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É preciso entender que: 
a vida tem que ser preservada, 
a mulher respeitada,  
a cultura camponesa valorizada, 
a terra distribuída, não concentrada, 
a semente do amanhã, no hoje plantada, 
a diversidade de alimento cultivada, 
a fome do mundo erradicada, 
a solidariedade e a justiça vivenciada, 
a soberania alimentar assegurada, 
a sociedade transformada. 
Se a gente não entender isso, 
a vida no planeta continuará ameaçada. 
 
Sandra Marli da Rosa Rodrigues 
 
 
 
 
RESUMO 
 
 
 
Os debates sobre as questões ambientais  tornaram-se interdisciplinares, visto que 
os reflexos das interferências nocivas do ser humano no meio ambiente  
apresentam-se de modo veloz e agressivo contemporaneamente para toda a 
sociedade. Dessa forma, muitos pesquisadores têm direcionado esforços para 
entender a dinâmica da relação homem-natureza, bem como o que pode ser 
modificado nela para minimizar as ações prejudiciais e os seus efeitos. Diretamente 
proporcional ao aumento da degradação ambiental, está o aumento do arcabouço 
legislativo que visa coibir práticas nocivas ao meio ambiente. No entanto, o aumento 
do número de leis e das sanções contidas nelas não parece resolver o problema. 
Desse modo, a presente pesquisa visa inovar no estudo da questão ambiental a fim 
de verificar a percepção ambiental dos assentados sobre as áreas de vegetação 
nativa em dois assentamentos de reforma agrária do município de Abelardo Luz-SC. 
Para tanto, serão utilizados questionário, entrevista e imagens dos lotes 
pesquisados obtidas por satélite. Para além de saber se as áreas de vegetação 
nativa estão sendo preservadas, o objetivo deste estudo é a análise da motivação 
pela qual os assentados justificam fazê-la: se pela obrigatoriedade da legislação 
ambiental ou por fatores internos, íntimos, como a autodeterminação pela 
compreensão da necessidade de preservação, o que, neste trabalho, é denominada 
como percepção. Após a aplicação do questionário, da entrevista e do cotejamento 
com imagens, ficou demonstrada que significativa parcela dos assentados mantém 
as suas áreas de vegetação nativa baseadas na percepção ambiental, enquanto que 
um pequeno percentual justificou fazê-la por imposição legal, constatando-se a 
hipótese. 
 
Palavras-chave: meio ambiente, preservação, imagem de satélite. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
Debates about environmental issues became interdisciplinary since the reflections of 
human being harmful interference in the environment are presented 
contemporaneously in a swift and aggressive way for society as a whole. This way, 
many researchers have focused their efforts on understanding the dynamics of 
relationship between man and nature, as well as what can be modified in order to 
minimize the harmful actions and its results. Proportionally to the increasing 
environmental degradation is the increasing of legislative framework that aims to 
avoid environment harmful practices. However, the increasing in the number of laws 
and sanctions contained on them does not seem to have solved the problem. The 
suggested hypothesis states that the level of personal environmental perception is 
what interferes in the effective preservation. This way, the present research aims to 
innovate in the study of the environmental issue in order to verify the environmental 
perception of the settled people on area of preserved native forest in two agrarian 
reform settlements located in Abelardo Luz, Santa Catarina, Brazil. Besides knowing 
if areas of preserved native forest are being in fact preserved, the purpose of this 
study is the analysis related to the motivation that moves settled people in order to 
preservate: if by the means of the environmental legislation obligation or by internal 
factors, like the self-determination by need to preserv comprehension, what is called 
“perception” in this study. After collecting, collating, analyzing and summarizing data 
it was clear that a significant part of settled people keeps its areas of native forest as 
a result of environmental perception exclusively, while a small number of people 
justified doing that due to legal requirement, resulting in the hypothesis verification. 
 
Key words: environment, preservation, satellite image. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
O meio ambiente, ao longo dos séculos, vem sendo devastado pela busca 
desenfreada de crescimento econômico e pelo desenvolvimento tecnológico. Tais 
objetivos impulsionaram o ser humano a realizar alterações drásticas no 
ecossistema, provocando o desequilíbrio entre fauna e flora e a consequente 
degradação ambiental, resultando em extinção de espécies.  
Verifica-se que a referida questão não pode ser denominada tão somente 
como desequilíbrio ambiental, mas uma problemática socioambiental como 
decorrência do tipo de relação que a sociedade mantém com a natureza e o meio 
ambiente, o qual reflete diretamente no potencial de preservação ou extinção dos 
ecossistemas.  
A possibilidade iminente de extinção de ecossistemas importantes remete 
diretamente aos direitos fundamentais, visto que todo o cidadão tem direito ao 
ambiente equilibrado, como norteia a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
225, uma vez que degradado ou extinto um ecossistema, toda a sociedade pode ser 
considerada como a parte lesada pela perda de um direito fundamental.  
Além disso, a degradação ambiental também encontra embasamento 
naqueles que pregam os avanços econômicos, tecnológicos e eventualmente sociais 
como garantidores do desenvolvimento sustentado, sem verificação da efetiva 
sustentabilidade.  
A pesquisa nos assentamentos rurais de reforma agrária foi escolhida devido 
ao fato  que a cidade de Abelardo Luz-SC, cidade natal da pesquisadora, conta com 
22 assentamentos que ocupam uma parte considerável do município e, em 
decorrência disso, a percepção ambiental nos assentamentos possui impacto direto 
no desenvolvimento socioambiental da região. Da observação da conjuntura 
estrutural e fundamental dos assentamentos, bem como dos aspectos sociais que 
circundam as famílias assentadas, houve o despertar da necessidade e relevância 
da verificação sobre como se perfaz o cumprimento da legislação ambiental aliado à 
internalização da necessidade da preservação ambiental, o que conduz à temática 
do presente projeto.  
Diante disto, ao tomar conhecimento do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, a 
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possibilidade de efetivação do referido estudo tornou-se mais palpável tendo em 
vista que o programa possui uma Linha de Pesquisa  denominada “Ambiente e 
Sustentabilidade”, que investiga as implicações das atividades humanas no meio 
ambiente. Além disso, a referida linha estuda a biodiversidade e os recursos naturais 
da região e tecnologias apropriadas à produção, à transformação e à circulação de 
produtos regionais em bases sustentáveis. 
Ressalta-se que a participação no Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da Universidade Tecnológica Federal do Paraná ocorreu 
porque se trata de um programa interdisciplinar que possui como objetivo a atuação 
do pesquisador na interface sociedade e natureza, visando ao desenvolvimento 
regional sustentável.  
O estudo objetiva verificar se os assentados do município de Abelardo Luz-
SC preservam a vegetação nativa e, em decorrência da resposta, analisar se o 
fazem por imposição legal ou por percepção ambiental, ou seja, por conhecimento 
da necessidade da preservação ambiental.  
A pesquisa encontra-se estruturada em três capítulos. Dessa forma, o 
primeiro capítulo apresenta a introdução, os objetivos e a metodologia para seleção 
e aplicação da pesquisa. No segundo capítulo, é apresentada a base teórica do 
trabalho, sendo a) Fundamentos de Direito Ambiental e forma de proteção do Meio 
Ambiente; b) Fundamentação Filosófica da propriedade; c) Assentamentos e 
percepção ambiental. No Capítulo terceiro, apresentam-se os dados colhidos no 
questionário, nas entrevistas, nas imagens e realizam-se as discussões. Por  fim, as 
considerações finais trazem um apanhado geral dos estudos, indicando 
possibilidades de novos estudos. 
 
 
1.1 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 
 
 
As discussões sobre a necessidade de proteção ambiental e as 
consequências de eventual ineficiência na aplicação das políticas públicas voltadas 
à referida preservação transpassam fronteiras e atingem nível de operacionalização 
universal. Dessa forma, muitos são os instrumentos adotados por diversos países 
para concretizar ações de proteção ambiental, o primeiro deles é a educação que 
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transforma e renova parcela da população com um olhar voltado às perspectivas 
socioambientais. Aliado a ela, o mundo tem buscado adequar os seus ordenamentos 
jurídicos como um instrumento mais imediato para coibir práticas de degradação 
ambiental. Neste aspecto, a legislação ambiental de maneira direta tipifica atos e 
práticas que resultam em degradação ambiental como atividade criminosa ou 
infração administrativa, passível, muitas vezes, de multa e/ou pena restritiva de 
liberdade. A penalidade, seja administrativa, seja no âmbito penal, possui função 
essencial tanto no aspecto do restabelecimento do status quo ante ambiental, 
quanto no aspecto punitivo, inferindo na não reincidência da atividade ofensiva.  
Diploma legal que buscou contribuir com os instrumentos de proteção 
ambiental é a Lei n° 12.651 de 25 de maio de 2012, o Código Florestal Brasileiro, a 
qual traz diretrizes mestras para a coibição da degradação e da fiscalização da 
preservação ambiental, seja quando estabelece normas gerais de preservação, seja 
quando dispõe especificamente das áreas de preservação permanente (APP), do 
uso ecologicamente sustentável, da área de Reserva Legal (RL) e dos instrumentos 
de proteção. Referido dispositivo possui como objetivo a proteção da vegetação 
nativa, expõe limites de uso sustentável, bem como regulamenta e consolida áreas. 
Ao dispor da proteção da vegetação nativa, o Código Florestal concede determinado 
tratamento diferenciado às pequenas propriedades ou posse rurais, nas quais 
podem  incluir-se os assentamentos rurais que cumpram os requisitos legais para 
serem classificados como pequena propriedade. 
O desenvolvimento regional como o próprio nome especifica leva em 
consideração as especificidades locais até porque o Brasil possui vasta extensão 
com as mais diversas formas geográficas e climáticas em suas regiões. O 
ordenamento jurídico brasileiro possibilita que a sociedade  articule-se, tendo como 
base diplomas legais estaduais e municipais, que possam dispor de maneira 
específica e utilizar critérios para a preservação ambiental que não se distanciem 
das diversidades geográficas, climáticas, industriais, comerciais e, inclusive, culturais 
de cada região, viabilizando o desenvolvimento regional sustentável.  
Sob esse prisma, o oeste do estado de Santa Catarina destaca-se pelo 
elevado número de assentamentos rurais de reforma agrária, o que  demonstra uma 
especificidade relevante para  considerar-se nas mais diversas acepções de 
proteção ambiental. Assentamentos rurais são localidades em que o poder público 
reordenou e realocou a distribuição de terras, as quais, por meio de subsídio e 
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políticas públicas, são consubstanciadas em unidades de exploração agrária.  Esse 
amparo do poder público, tanto na alocação de terras como nos instrumentos de 
manutenção, exploração e cultivo dela, é o que  difere e  torna-o um lócus 
privilegiado, despertando a necessidade de estudo para visualizar se o estado está 
alcançando tais pessoas também no viés da educação ambiental, visando a uma 
mudança na relação com a natureza.  
Considerando que os assentamentos de reforma agrária são locais oriundos 
da redistribuição de terras, a qual é realizada pelo poder público e que, na sua 
maioria, eles têm antecedentes de não atendimento a sua função no âmbito no seio 
social, eles projetam uma perspectiva de realocação ideal nos quais agricultores 
contemplados explorarão tais propriedades e, acima de tudo, cumprirão os requisitos 
constitucionais de sua função social. A Constituição Federal de 1988 estabelece, 
dentre os requisitos para o cumprimento da função social, a preservação ambiental, 
definindo sanções aos que não atendem esse designo legal, podendo redundar na 
desapropriação da propriedade.  
Ademais, quando realizada a divisão de terras leva-se em consideração que 
o seu objetivo não é  constituir latifúndios, portanto são constituídas por agricultores 
familiares, os quais exploram a propriedade com o objetivo de manutenção 
econômica da família, com poucos recursos de tecnologia e mão de obra familiar. 
 Neste sentido, a problemática que o presente estudo pretendeu responder 
encontra-se baseada em algumas indagações: a conjugação dessas circunstâncias, 
a saber: pequena área territorial; escassez de recursos financeiros e tecnológicos; 
mão de obra familiar, que normalmente apresenta-se nos projetos de assentamento, 
podem influenciar na manutenção das áreas de vegetação nativa? Essas 
circunstâncias combinadas levam a uma baixa adesão à legislação ambiental no que 
se refere à preservação da vegetação nativa, ou, ao contrário, o índice de 
preservação é mais elevado nesses assentamentos?  
Desse modo, o presente estudo verificou o atendimento da preservação da 
vegetação nativa e buscou compreender a fundamentação de referido fato. A 
resposta é de suma importância tendo em vista que a legislação por si só, muitas 
vezes, não atende a patamares ideais de preservação e isso impacta diretamente no 
desenvolvimento regional, o que poderia ser amenizado com a interiorização do real 
conhecimento da importância da preservação ambiental e das suas consequências 
na vida dos seres humanos.  
15 
 
A percepção ambiental é caracterizada pela interiorização da necessidade 
de proteção do meio ambiente, pela autodeterminação de cada pessoa e  faz-se 
necessária por ser norteadora dos mecanismos de preservação.  Diante disso, 
justifica-se a presente pesquisa que visou analisar a referida percepção ambiental 
dos assentados no município de Abelardo Luz, entendendo-a como comportamento 
ético que se manifesta na preservação das áreas de vegetação nativa no referido 
local.  
 
 
 
1.2 OBJETIVO GERAL 
 
 
O objetivo geral desta pesquisa é analisar a percepção ambiental sobre a 
legislação no que tange às áreas de proteção ambiental nos assentamentos de 
reforma agrária do município de Abelardo Luz/SC, bem como compreender se a 
preservação dessas áreas  dá-se por receio da coerção  legislativa ou por percepção 
ambiental. 
 
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
A fim de atingir o objetivo geral proposto, estabelecem-se os seguintes 
objetivos específicos: 
1.  Compreender a percepção ambiental dos assentados quanto à legislação 
ambiental, bem como quanto à preservação das áreas de proteção nos 
assentamentos; 
2. Identificar a existência de áreas protegidas nas propriedades rurais, 
utilizando imagens e imagens de satélites; 
3. Identificar os motivos do eventual descumprimento da legislação ambiental 
no âmbito dos assentamentos rurais pesquisados. 
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1.4 METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
1.4.1 Características da região 
 
 
Abelardo Luz está situado no Oeste do estado de Santa Catarina, pertence à 
meso-região de Xanxerê. A sua origem remonta ao período das Missões, quando 
era ponto de paragem dos missioneiros e, mais tarde, veio a tornar-se a única via de 
acesso ao Município de Xanxerê, quando a localidade recebeu o nome de Passo 
das Flores.  Em 1922, foi elevado à categoria de distrito e recebeu o nome de 
Abelardo Luz, mas foi somente em 1958 que se desmembrou de Xanxerê, pela Lei 
Estadual no 348/58.  
Segundo dados disponíveis na página eletrônica do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o município de Abelardo Luz, localizado no extremo 
oeste catarinense, emancipou-se do município de Xanxerê em 21 de junho de 1958. 
Os dados do IBGE atualizados até o ano de 2010 indicam que possui população 
17.100 habitantes, com estimativa populacional para o ano de 2016 de 17.782 
habitantes. Conta com uma área de 953,058 km², localizado a 
uma latitude 26º33'53" sul e a uma longitude 52º19'42" oeste, está a uma altitude de 
760 metros. Devido à grande extensão geográfica municipal a densidade 
populacional é baixa, ficando em 17,9 hab./km² (IBGE, 2016). 
 O aumento do índice populacional de Abelardo Luz somente iniciou no 
século XX, fortalecendo-se nos últimos 50 anos, após a chegada de migrantes 
paranaenses, paulistas e gaúchos. O referido município integrava a antiga Colônia 
Militar de Chapecó, chamada de Chapecó Grande (IBGE, 2016). A localização está 
demonstrada na Figura 01. 
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Figura 01- Localização do Estado de Santa Catarina e do município de Abelardo Luz – SC 
(Adaptado) 
Fonte: Geo-Conceição, 2016 
 
 
 
Atualmente, Abelardo Luz possui área territorial é de 955,37 Km2. A principal 
fonte de renda é a agricultura, sendo um dos principais produtores de grãos do 
estado de Santa Catarina. A maior parte de suas terras é plenamente mecanizável, 
o que contribui para o modelo agrícola atual, conforme se visualiza na Figura 02.  
 
 
Figura 02- Vista aérea do município de Abelardo Luz – SC. No alto da imagem, é  
possível observar o relevo do município, favorável ao cultivo de grãos. 
Fonte: www.googlemaps.com.br.  
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 O município possui Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 
de 0,67, sendo que, neste índice, obteve a melhor nota (0,68) no quesito 
sociocultural e a pior, no quesito ambiental (0,36) (IBGE, 2016). 
Do ponto de vista fisiográfico,  Abelardo Luz está situado sobre a formação 
Serra Geral, do Grupo São Bento, ou seja, basicamente rochas vulcânicas 
extrusivas, principalmente basaltos.  
Os solos são predominantemente Latossolos Vermelhos, Nitossolos Brunos 
e algumas ocorrências de Cambissolos Háplicos e Neossolos Litólicos. O clima é 
mesotérmico úmido, com verões quentes e invernos frios e a vegetação nativa é a 
Ombrófila Mista, do tipo Mata de Araucária,  os principais rios que banham o 
município são o Chapecó e o Chapecózinho.  
A escolha do município de Abelardo Luz ocorreu devido ao número de 
assentamentos existentes na cidade, bem como o número de famílias assentadas. 
No município de Abelardo Luz, localizam-se 22 assentamentos ocupando 
uma área de 20 mil hectares. Nesses assentamentos, vivem 1,5 mil famílias 
totalizando 30% dos assentados do estado, de acordo com o Ministério de 
Desenvolvimento Agrário. (ARABI, 2015).  
A verificação da percepção ambiental nos assentamentos de reforma agrária 
de Abelardo Luz ocorreu por meio de pesquisa in loco, com entrevistas dos 
assentados, aplicação de questionário e posterior cotejamento de imagens aéreas.  
Através dessa análise, bem como das imagens de satélite demonstraram-se 
os índices de vegetação nativa na propriedade e algumas possíveis respostas 
puderam ser apresentadas. Essa análise possibilitou a verificação de eventual 
descumprimento ambiental que poderia ocorrer por falta de interiorização das 
normas ambientais (falta de percepção ambiental), bem como pelo desrespeito de 
normas externas (arcabouço legislativo). Em contrapartida, o eventual cumprimento 
das normas ambientais poderia  dar-se por efetiva percepção ambiental (por respeito 
ao meio ambiente), ou por receio de punição (coerção externa por meio de multas e 
penas).  
Um planejamento de preservação ambiental em grande escala deve levar 
em conta os índices de educação e percepção ambiental, tendo em vista que o 
cumprimento da lei ambiental por fatores externos (receio de sofrer coerção através 
de multas ambientais e de responsabilização penal) não representa a percepção 
ética da preservação do meio ambiente. Pesquisar o nível de percepção ambiental 
19 
 
dos assentados no município de Abelardo Luz demonstrou o grau de interiorização 
subjetiva que possuem em relação à necessidade da preservação do meio 
ambiente.  
O referido estudo entre os assentados é extremamente relevante, 
principalmente quando se leva em consideração que o Brasil no âmbito legislativo é 
um país com vasto arcabouço de leis de proteção ambiental, no entanto, não 
consegue diminuir significativamente a agressão ao meio ambiente. Isso demonstra 
que a legislação, através da coerção externa, tem se demonstrado ineficaz no que 
se refere à real efetivação da preservação do meio ambiente. Neste sentido, 
somente o comportamento ético, consciente de preservação, partindo do sujeito que 
possui internalizado em si o respeito ao meio ambiente, não por medo de sofrer 
perda patrimonial através de multas ou restrição de liberdade através de sanções 
penais, seria capaz de alterar o quadro nacional e mundial de devastação ambiental.  
O município destaca-se negativamente no cenário nacional ao apresentar 
baixo rendimento domiciliar per capita da população. Conforme demonstrado no 
levantamento do IBGE (2010), a maioria da população economicamente ativa 
recebe entre meio e um salário mínimo, sendo que aqueles que recebem abaixo de 
meio salário mínimo perfazem um total de 1259 pessoas. Dessa forma, o número de 
pessoas economicamente ativas que sobrevivem com até um salário mínimo 
corresponde a 2969 pessoas, isso representa 62,40% da população que aufere 
renda, conforme apresentado na Figura 03.  
 
 
Figura 03-  Rendimento Domiciliar per capita no município de Abelardo Luz-SC 
Fonte: Adaptado de Censo IBGE 2010 
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Nota-se que entre as pessoas que auferiam renda no ano de 2010 somente 
116 delas possuíram renda superior a cinco salários mínimos, isso corresponde a 
apenas 2,43% da população. 
Além dos indicadores de renda, o IBGE também aponta outras formas de  
avaliar estatisticamente a qualidade de vida e o nível de desenvolvimento 
populacional. Neste sentido, o Índice de Desenvolvimento Humano é um dos 
aspectos identificadores dos níveis de desenvolvimento econômico atrelado à 
qualidade de vida da população. O IDH é calculado levando-se em consideração a 
qualidade da educação (números de anos que a pessoa frequentou a escola); a 
expectativa de vida, bem como o Produto Interno Bruto. 
Os últimos dados disponíveis para consulta na página eletrônica do IBGE 
referem-se ao ano de 2010. Neles, consta que Abelardo Luz possui um índice de 
Desenvolvimento Humano igual a 0,696, ficando abaixo do índice nacional que é de 
0,727, bem como do índice do Estado de Santa Catarina que é de 0,774, conforme 
se verifica na Figura 04. 
 
 
Figura 04- Comparação do índice de desenvolvimento humano no município de 
Abelardo Luz com índices de Santa Catarina e do Brasil (Adaptado)           
Fonte: IBGE 2010 
 
Relativamente à distribuição da população no meio urbano e rural, Abelardo 
Luz ganha destaque pelo alto número de pessoas residentes na área rural. Essa 
informação pode ser facilmente observada através da representação gráfica em 
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continuidade que demonstra que mais de 44% da população do município está 
concentrada na área rural. É o que se demonstra na Figura 05. 
 
 
Figura 05- Índice populacional determinado por domicílio e sexo no município de 
Abelardo Luz-SC           
Fonte: Adaptado de Censo IBGE 2010 
 
 
Grande parte do percentual populacional residente na área rural  deve-se ao 
número de assentamentos existentes em Abelardo Luz, bem como ao elevado 
número de famílias assentadas.  
 
1.4.2 Referencial teórico 
 
 
Nesta pesquisa, inicialmente, faz-se necessário o aprofundamento teórico 
acerca dos conceitos embasadores do tema pesquisado. Assim, a análise da 
literatura referente aos assentamentos de reforma agrária, ao desenvolvimento 
sustentável e à legislação ambiental proporcionaram o melhor entendimento sobre a 
conscientização dos assentados sobre o cumprimento da legislação ambiental, 
facilitando a compreensão dos fenômenos sociais e ambientais que se propõe 
estudar.  A análise da literatura dos assentamentos, a legislação ambiental e a 
sustentabilidade propiciaram a aproximação dos elementos explorados com o 
problema de pesquisa proposto. O embasamento teórico possibilitou, dessa forma, a 
análise da conexão desses institutos ambientais com a comunidade local assentada, 
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o que permitiu, juntamente com os dados coletados, a apresentação do nível de 
percepção ambiental dos assentados de Abelardo Luz relativamente ao 
cumprimento da legislação ambiental. 
 A base teórica da presente pesquisa abarcou o desenvolvimento dos 
seguintes termos: assentamentos, legislação ambiental, percepção ambiental. 
Buscou-se um aprofundamento teórico diretamente na literatura clássica para 
fundamentação, em especial dos aspectos conceituais.  
Para a análise e a avaliação da problemática da  percepção ambiental 
também se fez necessária a conexão de referidos institutos com as inferências 
contextuais locais da comunidade estudada, levando como fundamento as relações 
axiológicas e de compreensão social atual.   
 
 
1.4.3 Os assentamentos e as suas delimitações 
 
 
Abelardo Luz é a cidade de Santa Catarina com maior número de 
assentamentos e famílias assentadas pelo INCRA- Instituto Nacional de Cadastro de 
Reforma Agrária. No município, encontram-se 1.231 famílias assentadas no total de 
22 assentamentos cadastrados junto ao INCRA, ocupando uma área total de 
21.069,5319 hectares. (INCRA, 2016) 
A Tabela 1 compila os dados atualizados do ano de 2016 constantes na 
página eletrônica do INCRA.  Ela demonstra o número de assentamentos, 
indicando-os pelo nome; a capacidade de comportar famílias assentadas; o número 
de famílias efetivamente assentadas; a área total destinada a cada assentamento, 
bem como a data de sua criação, sendo os dados ordenados por esta última,  
 
Tabela 1- Dados referentes ao número de famílias, área e data de criação dos 
assentamentos de Abelardo Luz-SC. A capacidade de famílias diz respeito ao 
número ideal de famílias assentadas. 
ASSENTAMENTO CAPACIDADE 
DE FAMÍLIAS 
FAMÍLIAS 
ASSENTADAS 
ÁREA 
/HA 
CRIAÇÃO 
PA Papuan I 27 24 359 14/01/1986 
PA Sandra 58 54 1001,442 14/01/1986 
PA Papuan II 63 51 969 01/04/1986 
PA Santa Rosa I 82 69 1193 22/01/1987 
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PA Santa Rosa II 52 34 669 10/04/1987 
PA Capão Grande 91 91 1285 28/06/1988 
PA Volta Grande 74 63 1236 08/03/1989 
PA Indianópolis 90 78 1313 10/01/1995 
PA Juruá 40 38 419 21/12/1995 
PA Recanto Olho d‟água 25 21 470,4472 05/08/1996 
PA São Sebastião 32 29 323 14/10/1996 
PA Três Palmeiras 70 51 765,328 14/10/1996 
PA Treze de novembro 105 90 1797 26/02/1997 
PA Novo horizonte 60 51 765,328 11/04/1997 
PA José Maria 270 243 3833,87 06/11/1997 
PA Bela vista 84 61 1291 09/12/1998 
PA Nova Araça 7 7 94 26/07/1999 
PA João Batista 30 30 419,4195 29/11/1999 
PA Nova Aurora 50 43 719,5378 08/11/1999 
PA Roseli Nunes 84 81 1108,244 21/08/2000 
PA Santa Rosa III 16 16 231 31/10/2000 
PA Maria Silveston 8 6 87,4959 23/03/2002 
Fonte:Adaptado de IBGE, 2016 
 
 
Observa-se que, ao lado na nomenclatura de cada assentamento, encontra-
se a sigla “PA” que significa Projeto de Assentamento, isso porque cada um dos 
assentamentos conFigura, perante o INCRA, um Projeto de Assentamento 
individualizado, sendo que a disposição dos dados pelo INCRA está de acordo com 
a ordem de criação dos assentamentos (do mais antigo para o mais recente). Neste 
sentido, os assentamentos Sandra (também conhecido na região como 
Assentamento 25 de maio) e Papuan I são os mais antigos, criados em janeiro de 
1986, seguidos pelo assentamento Papuan II, criado em maio daquele mesmo ano.  
O Maria Silveston é o assentamento cuja criação foi mais recente, datado de 
março de 2002, o que demonstra que, em um período de cerca de 16 anos (1986-
2002), foram criados 22 assentamentos no município de Abelardo Luz.  
Chama atenção o fato  que a maioria dos assentamentos possui um número 
de famílias assentadas muito próximo da capacidade total do assentamento, sendo 
que o assentamento com maior área de extensão territorial (3.833,87), bem como 
com maior número de famílias assentadas (243), e, como conseqüência, o mais 
populoso é o assentamento José Maria. 
Na Tabela 2, estão dispostos em ordem decrescente os assentamentos com 
referência a sua extensão territorial e ao número de famílias assentadas. É possível 
constatar que não há uma proporção definida entre extensão e números de famílias, 
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alguns assentamentos possuem maior extensão e menor número de famílias que 
outros, como é o exemplo de Capão Grande, que está na quinta ordem decrescente 
de extensão e na segunda em número de famílias. 
 
 
Tabela 2- Assentamentos do município de Abelardo Luz organizados em ordem 
decrescente de extensão territorial comparativamente aos números de famílias 
assentadas e capacidade máxima de famílias.   
Assentamentos 
em ordem 
decrescente em 
extensão 
territorial 
Área/ha Assentamentos em 
ordem decrescente 
de número de 
famílias assentadas 
N° de 
famílias 
assentadas 
Capacidade 
máxima de 
famílias 
José Maria 3.833,87 
José Maria 243 270 
Treze de   
Novembro 
1.797 
Capão Grande 91 91 
Indianópolis 1.313 
Treze de novembro 90 105 
Bela vista 1.291 
Roseli Nunes 81 84 
Capão Grande 1.285 
Indianópolis 78 90 
Volta Grande 1.236 Santa Rosa I 69 82 
Santa Rosa I 1.193 Volta Grande 63 74 
Roseli Nunes 1.108,24 Bela Vista 61 84 
Sandra 1.001,442 Sandra 54 58 
Papuan II 969 Papuan II,  
Novo Horizonte,  
Três Palmeiras 
51 
51 
51 
63 
60 
70 
Três Palmeiras,  
Novo Horizonte 
765,328 
765,328 
Nova Aurora 43 50 
Santa Rosa II 669 Juruá 38 40 
Nova Aurora 719,5378 Santa Rosa II 34 52 
Recanto olho 
d‟água 
470,4472 
João Batista 30 30 
João Batista 419,4195 
São Sebastião 29 32 
Juruá 419 
Papuan I 24 27 
Papuan I 359 
Recanto olho 
d‟água 
21 25 
São Sebastião 323 Santa Rosa III 16 16 
Santa Rosa III 231 Nova Araça 7 7 
Nova Araçá 94 Maria Silveston 6 8 
Maria Silveston 87,4959    
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Total 20.350,1084 ---------------- 1.231 1.418 
    Fonte: Autoria própria 
 
Além do destaque de uma área territorial considerável do município 
destinada aos assentamentos, bem como do número de famílias assentadas, outro 
fator que chama a atenção é o número de assentamentos existentes no município 
de Abelardo Luz. Tal dado ganha importância quando comparado ao número de 
assentamentos existentes no estado de Santa Catarina. Segundo dados do IBGE no 
ano de 2016, existem, no estado, 161 assentamentos com 5.267 famílias 
assentadas, que ocupam 104.222,86 hectares, sendo que 22 deles estão em 
Abelardo Luz. Isso corresponde a 13,66% do número de assentamentos existentes 
no estado. (IBGE, 2016) 
A fim de possibilitar a análise do solo dos assentamentos do município de 
Abelardo Luz, foram obtidas as coordenadas geográficas dos vinte e dois 
assentamentos, através de uma unidade do INCRA, localizada na cidade de 
Chapecó-SC. Esses dados foram graficamente representados em dois mapas que 
analisam o solo, o relevo e a hidrografia. 
A análise do mapa, que segue, demonstra que a maioria dos assentamentos 
de Abelardo Luz fica localizada ao Leste do município e vários fazem divisa entre si. 
Tão somente os assentamentos Nova Aurora, João Batista, Nova Araçá, São 
Sebastião, Roseli Nunes e Maria Silveston encontram-se individualmente isolados 
dos demais assentamentos. Cabe destacar, pela imagem do mapa, que o 
assentamento Nova Araçá é o que se localiza mais próximo do perímetro urbano de 
Abelardo Luz.  
 
 
1.4.3.1 Ordens de solo predominantes nos assentamentos 
 
 
Mostra-se relevante o estudo do solo no qual estão localizados os 
assentamentos, porque o tipo de solo determina diretamente a forma de exploração 
da propriedade. 
No município de Abelardo Luz, a topo sequencia típica é composta por 
Latossolos Vermelhos ou Brunos, Nitossolos Vermelhos ou Brunos, Cambissolos 
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Háplicos e Nitossolos Litólicos.  A diferença entre esses tipos de solo consiste na 
sua profundidade efetiva, fertilidade natural e consequentemente maior ou menor 
aptidão para a agricultura. Os solos da ordem dos Latossolos são os melhores para 
a prática da agricultura extensiva, especialmente aquela baseada na produção de 
grãos, pois são de boa fertilidade natural, embora ácidos e plenamente 
mecanizáveis, pois, geralmente, ocorrem em relevos mais planos. Os Nitossolos 
também são bons para a agricultura, plenamente mecanizáveis, mas apresentam 
mais problemas em relação à dinâmica da água no solo, exigindo mais cuidados em 
seu manejo e conservação. Os Cambissolos ocorrem em menor quantidade no 
município, são solos jovens, geralmente a transição entre as duas ordens anteriores 
e os Neossolos. Estes últimos são solos muito jovens, o que se verifica em sua 
pequena profundidade e um relevo bastante declivoso (EMBRAPA, 2013). 
Devido à escala escolhida, o tipo de solo predominante nas imagens 
elaboradas do município de Abelardo Luz é o Latossolo Bruno, representado no 
mapa (Figura 06) pela cor amarela, além disso está  presente o Neossolo Litólico em 
menor quantidade, cuja representação está na cor azul.  Destaca-se o fato que, 
embora o município seja predominantemente constituído por Latossolo Bruno, 
apenas sete assentamentos, a saber, Nova Aurora, Nova Araçá; João Batista; São 
Sebastião; Indianópolis; 13 de novembro e Novo Horizonte estão integralmente 
localizados nesse tipo de solo, enquanto que os assentamentos Roseli Nunes, 
Capão Grande, José Maria, Bela Vista e Três Palmeiras apresentam o Latossolo 
Bruno e Neossolo Litólico, portanto, duas ordens de solo e, para alguns deles, há 
predomínio da ordem dos Neossolos.  
Os assentamentos Maria Silverston, Papuan I, Papuan II, Juruá, Recanto do 
olho d‟água, Santa Rosa I, II e III Volta Grande, Capão Grande e Sandra possuem a 
totalidade de sua extensão compreendida em Neossolo Litólico.  
Os tipos de solo que estão presentes nos assentamentos rurais determinam 
o tipo de vegetação encontrada, a quantidade de elementos minerais aproveitáveis 
pelas plantas presentes no solo, o que, como consequência, influenciarão na aptidão 
para o uso agrícola, em índices de produtividade e tipos de cultura que podem ser 
implantadas, conforme Figura 06. 
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Figura 06- Localização, especificação dos tipos de solo e hidrografia dos assentamentos no 
município de Abelardo Luz-SC 
 
Neste sentido, cabe avaliar as duas variedades de solo encontradas no 
município, no que tange ao Neossolo Litólico, são solos rasos compreendendo um 
horizonte A assente diretamente  sobre a rocha, sem ultrapassar 50 cm. Esses solos 
possuem largas limitações oriundas da pouca profundidade e presença de rochas e 
elevada declividade. Esses fatores impedem o crescimento radicular, elevam a 
erosão e limitam o uso de máquinas. Por sua vez, a fertilidade desses solos está 
associada à presença ou não de alumínio (EMBRAPA, 2016). 
Os Latossolos Bruno são solos mais profundos e de alta porosidade, não 
apresentando limitações físicas para o desenvolvimento das raízes em 
profundidade. Todavia, possuem um potencial nutricional baixo e apresentam 
índices de alumínio em profundidade, que podem influenciar o enraizamento. Porém, 
como geralmente apresentam elevados teores de argila e matéria orgânica, são de 
fácil correção. Além disso, apresentam boas propriedades hídricas, o que acaba 
influenciando positivamente no desenvolvimento das plantas (EMBRAPA, 2016). 
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1.4.3.2 Relevo e hidrografia predominante nos assentamentos 
 
 
 O relevo influencia o tipo de solo que  ocorrerá numa determinada região. 
Quando observado em escala menor, como, por exemplo, a de um município, é 
possível determinar quais áreas seriam mais aptas a cada um dos tipos de uso que 
podem surgir numa sociedade humana, tais como uso urbano, rural, deposição de 
resíduos e dejetos, traçados de estradas e rodovias etc.   
Os assentamentos Volta grande; Papuan I e II; Juruá; Sandra; Santa Rosa I, 
Santa Rosa II e Recanto olho d‟água possuem um relevo altamente acentuado 
(Figura 07), o que significa que são terrenos íngremes, dificultando o cultivo 
mecanizado da terra. Tal conclusão é possível através da observação gráfica que 
demonstra em tais localidades a proximidade das curvas de nível. Quanto mais 
próximas as curvas de nível, mais íngremes o terreno demonstra-se. No mapa a 
seguir as curvas de nível são representadas pela cor salmão. A distância entre elas 
é representada pela cor branca.  
Em uma análise comparativa entre  o mapa da Figura 06 e o mapa da Figura 
07, é possível observar que os assentamentos anteriormente nominados, que 
possuem maior declividade, são aqueles que apresentaram a ordem Neossolo 
Litólico, mostrando, assim, a coerência dos dados obtidos  
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Figura 07- Especificação do relevo e hidrografia nos assentamentos no município de Abelardo Luz-
SC 
 
Chama a atenção o fato dos assentamentos Indianópolis e João Batista, que 
estão integralmente localizados no Latossolo Bruno, também apresentarem alto 
índice de declividade.  
Por fim, o mapa anterior demonstra a capacidade hidrográfica do solo. É 
possível verificar em uma análise comparativa entre o mapa de solos e o 
hidrográfico que os assentamentos localizados no Latossolo Bruno apresentam 
maior representação hidrográfica, enquanto que aqueles localizados no Neossolo 
Litólico apresentam menor representação. Isso é possível através da verificação da 
quantidade de representação na cor azul no mapa.  
Através da representação gráfica dos mapas que demonstram dados sobre 
a variedade de solo, o relevo e a hidrografia do município de Abelardo Luz, foi 
possível verificar que embora a cidade possua  predominantemente duas  classes 
de solo, a saber, Latossolo Bruno e Neossolo Litólico, elas diferenciam-se  entre si 
pela profundidade e quantidade de minerais. Enquanto o Latossolo Bruno  apresenta 
bastante porosidade e matéria orgânica no estado natural, possui maior 
profundidade, o que permite a correção do solo a fim de atingir amplas 
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possibilidades de cultivo, o Neossolo Litóllico apresenta restrições de presença de 
minerais, bem como baixa profundidade não ultrapassando 50 cm de solo sobre  a 
rocha, o que dificulta o cultivo de plantas que necessitam de variedade nutricional e 
de enraizamento. Há ainda que se destacar que a classe de solo possui grande 
influencia na vegetação, repercutindo na preservação ambiental. 
Destaca-se o fato  que o município de Abelardo Luz possui 
predominantemente Latossolo Bruno, tendo apenas uma região em que predomina o 
Neossolo Litólico. Embora a região que apresenta o Neossolo Litólico seja menor, é 
nela que está concentrada a maioria dos assentamentos da cidade, que, conforme já 
verificado, possui severas dificuldades de manejo. Ressalta-se que da análise 
realizada verificou-se que a região que apresenta o Neossolo Litólico também possui 
maior declividade e menor presença de água, o que foi demonstrado pela análise 
gráfica do relevo, que também representou a hidrografia da cidade. Seria 
coincidência que a maior parte dos assentamentos esteja localizada na região do 
município que apresenta o solo mais desfavorável para o plantio mecanizado e a 
menor presença de água? Seria coincidência que, historicamente, fossem 
destinados Neossolos Litólicos aos assentados em Abelardo Luz visto que os cinco 
primeiros assentamentos, a saber Sandra, Papuan I, Papuan II, Santa Rosa I e 
Santa Rosa II, foram alocados integralmente nesse tipo de solo? Resta ainda a 
pergunta: se o grande objetivo da reforma agrária é proporcionar terras cultiváveis 
àqueles que não as têm, como cultivar terra com baixa presença de água, horizonte 
máximo de 50 cm da rocha, com poucos minerais? É árdua a tarefa da maioria dos 
assentados no Neossolo Litólico em Abelardo Luz. 
Para os assentados do Latossolo Bruno, embora possuam condições mais 
favoráveis para a correção do solo, é importante que se diga que, para tanto, 
necessitam de investimento. Há ainda a questão do relevo, que conforme 
demonstrado, nos assentamentos Indianópolis e São Sebastião, embora 
apresentem Latossolo Bruno, também possuem alta declividade, o que, em termos 
de cultivo do solo, repercute negativamente.  
Dessa maneira, foi possível perceber que o solo do município de Abelardo 
Luz, em especial dos vinte e dois assentamentos que são objeto de estudo deste 
trabalho, não possui as melhores condições para o manejo. Considera-se, neste 
sentido, que o tipo de solo, bem como o relevo e a hidrografia podem determinar 
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índices importantes de desenvolvimento do assentamento não apenas de 
produtividade, mas também de preservação ambiental. 
 
1.4.4 Seleção dos assentamentos rurais a serem analisados 
 
 
Para a seleção dos assentamentos rurais que foram utilizados na pesquisa, 
foi realizada uma conjugação de métodos baseados em sensoriamento remoto e 
verificação a campo. Dessa forma, a execução do projeto consistiu basicamente em 
duas etapas de trabalho. Na primeira, a elaboração de mapas, através do uso de 
imagens de satélite, para verificação dos seguintes indicadores: 
1 - Existência de corpos hídricos naturais (rios, córregos, riachos, lagos) 
dentro dos limites do assentamento, ordenados de 1 a 10; 
2- Homogeneidade na topo sequência de solos, com preferência para 
aquelas que apresentem as ordens de solo Nitossolo, Cambissolo,  Neossolo, 
Latossolo, ordenados de 1 a 4, preferencialmente serão escolhidos um 
assentamento que esteja sobre área com predomínio de Latossolo e um 
assentamento que esteja sobre a área com predomínio de Neossolo; 
3- Acentuação do relevo, sendo aplicada a nota de 1 a 10, crescentemente, 
do assentamento com relevo menos acentuado para o mais acentuado. 
4- Predominância do uso do solo para sistema de produção de grãos como 
principal atividade econômica, ordenados de 1 a 3, sendo nota 3 
predominantemente agricultura, nota 2 predominantemente pecuária e nota 1 
predominantemente outros usos. 
Os critérios referentes à hidrografia, solo, relevo e uso do solo é apresentada 
na tabela 3. 
 
 
Tabela 3- Representação da aplicação dos critérios de hidrografia, solo, relevo e uso 
do solo. 
Assentamentos       Rios      Solo   Relevo   Atividade          Total 
Sandra 10 2 10 3 25 
Papuan II 7 2 10 3 22 
Santa Rosa I 10 2 9 3 24 
Capão Grande 6 2 9 3 20 
Volta Grande 5 2 10 3 20 
Indianópolis 10 4 7 3 24 
Três Palmeiras 10 2 6 3 21 
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Treze de 
novembro 
10 2 5 3 20 
Novo horizonte 9 4 5 3 21 
José Maria 10 4 8 3 25 
Bela vista 9 2 8 3 22 
Roseli Nunes 6 2 8 3 19 
 
Com base na ponderação apresentada, foram selecionados os cinco 
assentamentos com maior pontuação, conforme se verifica na tabela 4. 
 
Tabela 4- Representação dos cinco assentamentos com maior pontuação. 
Assentamentos Rios Solo Relevo Atividade Total 
Sandra 10 2 10 3 25 
Santa Rosa I 10 2 9 3 24 
Indianópolis 10 4 7 3 24 
José Maria 10 4 8 3 25 
Bela vista 9 2 8 3 22 
 
Na tabela 5 é apresentada a seleção final dos assentamentos aos quais 
serão aplicados os questionários e entrevistas.  
 
Tabela 5- Seleção Final dos dois assentamentos de aplicação da pesquisa 
Assentamentos Tempo de Criação Número de Famílias  
PA Sandra 14/01/1986 54 
PA Bela vista 09/12/1998 61 
PA Santa Rosa I 22/01/1987 69 
PA Indianópolis 10/01/1995 78 
PA José Maria 06/11/1997 243 
 
Em seguida, foram aplicados os critérios qualitativos, que são tempo de 
existência, número de famílias assentadas, com base nos dados do IBGE, 
localização, diferenciação de solo e considerando-se apenas aqueles 
assentamentos que possuem mais de cinquenta famílias assentadas, momento em 
que foram selecionados os dois assentamentos finais, ou seja, José Maria e Bela 
Vista. 
 
 
1.4.5 Data da coleta 
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A coleta dos dados nas 24 propriedades do assentamento José Maria e nas 
10 propriedades do assentamento Bela Vista foi realizada no período compreendido 
entre 10 e 14 de julho de 2017.  
 
 
1.4.6 Quem são os entrevistados?  
 
 
Para a seleção dos assentamentos em que seriam aplicados os 
questionários e entrevistas, usou-se a metodologia descrita, a qual levou em 
consideração a existência de corpos hídricos naturais, a homogeneidade na topo 
sequência de solos, a acentuação do relevo, a localização, bem como a 
predominância do uso do solo na atividade de agricultura, pecuária e outros usos.  
Como resultante da aplicação dos critérios descritos, obtiveram-se cinco 
assentamentos Sandra, Santa Rosa I, Indianópolis, José Maria e Bela Vista. Após 
aplicaram-se os critérios qualitativos (tempo de existência, definido pela data de 
criação do assentamento, número de famílias assentadas, com base nos dados do 
IBGE, e considerando-se apenas aqueles assentamentos que possuem mais de 
cinquenta famílias assentadas) resultou em dois assentamentos a serem coletados 
os dados, sendo eles os assentamentos José Maria e Bela Vista. 
O número de entrevistados, 24 no assentamento José Maria e 10 no Bela 
Vista, é representativo de um mínimo 10% das famílias de cada assentamento, 
cabendo destaque ao assentamento José Maria, que possui o maior número de 
famílias dentre todos os assentamentos da cidade de Abelardo Luz. 
Os dados foram coletados através da aplicação de questionário (anexo A) e 
entrevista (anexo B) realizados por meio de visitas in loco nas propriedades. Os 
questionários foram respondidos objetivando informações como idade, grau de 
escolaridade, tamanho da propriedade, número de pessoas residentes na 
propriedade,  composição da renda, cultivo da propriedade e recebimento de auxílio 
governamental. As entrevistas foram gravadas e, depois, transcritas e visaram 
coletar elementos que identificassem a interiorização e a percepção dos assentados 
sobre a preservação ambiental.  Todos os interessados em responder o questionário 
e a entrevista manifestaram consentimento por meio dos Termos de Livre 
Consentimento Esclarecido e Termos de Livre Consentimento Esclarecido para uso 
de imagem, som e voz (anexos C e D). 
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Os dados coletados serão apresentados em tabela e transcrições. Serão 
analisados com método quantitativo, de modo a proporcionar a comparação dos 
dados para verificar características predominantes dos grupos. Posteriormente, será 
realizada uma análise qualitativa a partir das informações fornecidas nas entrevistas. 
A fim de  traçar um perfil dos entrevistados, foi aplicado um questionário pelo 
pesquisador, bem como realizada uma entrevista (anexos A e B), os quais foram 
previa e expressamente autorizados pelos participantes através dos termos de livre 
esclarecimento (anexo C e D). 
O objetivo do questionário foi traçar o perfil do entrevistado para 
posteriormente correlacionar as informações apresentadas na entrevista, bem como 
obter o número do lote pertencente à pessoa entrevistada. Essa informação é de 
alta relevância visto que, através dela, os lotes foram localizados via satélite, dando 
origem às imagens do índice de áreas com vegetação nativa no período 
compreendido entre os anos de 2006 e 2016.  
Foram entrevistados 34 assentados, dos quais 10 fazem parte do grupo um, 
representativo do assentamento Bela Vista, e 24 integram o grupo dois, 
representativo do assentamento José Maria.  
No grupo um, 40% dos entrevistados são naturais da cidade de Abelardo 
Luz (localização do assentamento), enquanto que, no grupo dois, essa população 
representou um total de 37,5%. No grupo um, a totalidade dos entrevistados é 
originária da região sul do Brasil, sendo que, no grupo dois, dessa região é oriundo 
um percentual de 96%. 
Dessa forma, realizando um agrupamento de ambos os assentamentos, 
tem-se que 67,76% de todos os entrevistados possuem origem em outras 
localidades, enquanto que 38,23% são naturais da cidade de Abelardo Luz, na qual 
estão localizados os assentamentos.  
Outra característica levantada pela pesquisa foi a faixa etária dos 
proprietários de lotes dos assentamentos que se encontra indicada na tabela 6. 
 
 
 
Tabela 6- Faixa etária dos entrevistados 
 De 20 a 
30 anos 
De 31 a 
40 anos 
De 41 a 
50 anos 
De 51 a 
60 anos 
De 61 a 
71 anos 
Não 
informado 
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Grupo 1 - 3 2 3 1 1 
Grupo 2 3 4 8 8 1 - 
 
Em ambos os grupos, verificou-se que a faixa etária dos proprietários dos 
lotes de assentamentos fica entre 31 e 60 anos, especificamente 80% dos 
entrevistados do grupo um e 83,33% dos entrevistados do grupo dois integram a 
referida faixa etária. 
Sobre o perfil dos entrevistados, os dados coletados indicam que apenas 
5,88% estão na faixa etária entre 61 e 71 anos, já os que estão entre 51 e 60 anos 
de idade representam 32,25%, enquanto que 29,41% estão na faixa etária de 41 a 
50 anos, seguidos de 20,58% com idades entre 31 e 40 anos. Esse dado indica que 
82,34% dos entrevistados possuem de 31 a 60 anos, com um percentual de apenas 
8,82% de pessoas entre 20 e 30 anos. Apenas 2,94% não informaram a idade.  
Esses dados demonstram que os proprietários de terras nos assentamentos 
que foram objeto dessa pesquisa são, em sua maioria, pessoas com mais de 30 
anos. A legislação brasileira, especificamente a Lei n° 12.852 de 05 de agosto de 
2013, que instituiu o Estatuto da Juventude, considera em seu artigo 1°, §1° que são 
considerados jovens as pessoas que estão na faixa etária entre 15 e 29 anos. Com 
fundamento nessa legislação, é possível afirmar que a população jovem proprietária 
de lotes é minoria na área rural pesquisada. Isso fica claro na análise da tabela 6, a 
qual indica que, no grupo um, nenhum dos entrevistados compõe a referida faixa 
etária, enquanto que, no grupo dois, apenas três entrevistados estão na faixa etária 
legalmente classificada como jovem, tendo eles 23, 24 e 27 anos. 
Segundo dados do IBGE (2010), somente 15,6% da população brasileira 
residem na área rural, enquanto que 84,4%, na área urbana. Esse dado do Brasil 
está de acordo com a evolução da taxa de urbanização mundial. Segundo o Atlas do 
Censo Demográfico 2010 (2013), em 1950, a população urbana mundial estava em 
um total de 29,4%, em contrapartida a população rural contava com 70,6%. 
Gradativamente, entre os anos de 1950 a 2010, esse percentual alterou-se para 
48,4% da população mundial na área rural e 51,6%, na área urbana. Isso demonstra 
que, mundialmente, a urbanização vem crescendo com uma consequente 
diminuição da população rural. Em 50 anos, a população rural mundial diminuiu 
22,2%, implicando o aumento desse mesmo percentual na população urbana.  
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Esse esvaziamento da população rural brasileira  deve-se muito à saída da 
população jovem da área rural em busca de melhores oportunidades de emprego e 
renda nos centros urbanos. As oportunidades de renda e de emprego são melhores 
nos centros urbanos e, por isso, atraem um número significativo de mão de obra 
para as médias e grandes cidades (ANJOS, CALDAS; 2005).  
Outra característica relevante para  traçar o perfil dos entrevistados refere-se 
ao grau de escolaridade deles, os dados apresentados na tabela 7. 
 
Tabela 7- Grau de escolaridade dos entrevistados 
 Fundamental  
incompleto 
Fundamental 
Completo 
Ensino 
Médio 
Superior Pós-
graduação 
Grupo 1 5 3 1 - 1 
Grupo 2 18 3 2 1 - 
 
No grupo um, há um índice de 50% que possui o ensino fundamental 
incompleto e, no grupo dois, esse índice é de 75%. Declaram-se com o ensino 
fundamental completo 30% no grupo um  e 12,5% no grupo dois. Já o ensino médio 
foi completado por 10% no grupo um e por 8,33% no grupo dois. Destaca-se que 
10% possuem pós graduação no grupo um e que 4,1% possui ensino superior no 
grupo dois.  
Dessa forma, quando se analisam os dados em sua totalidade (grupo 1 e 2), 
constata-se que apenas 2,94%  declararam-se com ensino superior completo e o 
mesmo percentual em relação à pós-graduação.  O ensino médio foi cursado por 
8,82%, enquanto que o fundamental completo, por 17,64%. A maioria absoluta 
possui apenas o ensino fundamental incompleto, representando 67,64% dos 
entrevistados. 
Em ambos os grupos, nenhum dos entrevistados declarou-se analfabeto. No 
que se refere ao grau de escolaridade, os dados demonstrados na tabela acima  
evidenciam que a maioria dos entrevistados possui o ensino fundamental 
incompleto. Essa informação condiz com a afirmação que a baixa escolaridade é 
uma característica comum dos agricultores familiares (PORTUGAL, 2004).  
No âmbito nacional, as médias apontam para 39,4% de 
analfabetos/alfabetização incompleta e o mesmo porcentual de titulares com o 
ensino primário incompleto. Nos Estados do Sul, o analfabetismo dos titulares é de 
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quase 14% e, no Estado de São Paulo, registraram-se 29,7% de titulares que não 
chegaram a completar o ensino primário. O que mais chama a atenção é o fato  que 
essa situação não vem sendo alterada: 97,6% do total de titulares dos lotes de 
assentamentos no Brasil estão fora de qualquer programa de estudos, o que indica a 
ausência de programas relativos à educação de adultos nos assentamentos 
brasileiros (BERGAMASCO, 1997). 
Levando em consideração os referidos dados no âmbito nacional, os 
entrevistados apresentaram um percentual de ensino fundamental incompleto 
superior, sendo  67,64% se comparado com a média nacional de 39,4%. 
Quando se considera o número de pessoas residentes nas propriedades 
objeto desta pesquisa, destaca-se que em nenhum dos casos analisados havia 
apenas um morador, conforme tabela 8. 
 
Tabela 8- Quantas pessoas residem na propriedade 
 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas 5 pessoas 6 pessoas 
Grupo 1 2 3 3 2 - 
Grupo 2 2 8 10 3 1 
 
  Em todas os lotes rurais cujos proprietários foram entrevistados, havia um 
número de moradores igual ou superior a dois. Em ambos os grupos, a maior 
variação ficou entre duas e seis pessoas, sendo que a maioria dos lotes possui entre 
três e quatro pessoas residentes na propriedade. Isso representa, no grupo um, um 
total de 60% e, no grupo dois, um total de 75% dos moradores, conforme 
demonstrado na tabela 8. 
Da análise total dos dados,  constata-se que 38,23% das propriedades 
possuem quatro pessoas seguidas de 32,35% com três pessoas. Esses dados 
somados indicam que  a ampla maioria das propriedades, ou seja,  70,58% possuem 
entre três e quatro pessoas. Um percentual de 14,70% declararam que residem na 
propriedade cinco pessoas, seguido de 11,76% que declararam que, na 
propriedade, reside apenas duas pessoas. Das propriedades pesquisadas, a que 
apresentou maior número de moradores indicou a residência de seis pessoas. Esse 
índice corresponde a 2,94% das propriedades.  
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 Relativamente ao gênero das pessoas entrevistadas, a tabela 9 indica, 
quando se analisa a totalidade dos dados, a predominância do gênero feminino com 
52,94%, seguido do gênero masculino com 47,06%: 
 
Tabela 9- Descrição do gênero dos entrevistados 
 Feminino Masculino 
Grupo 1 4 6 
Grupo 2 14 10 
 
No grupo um, houve predominância do gênero masculino, a saber, 60% dos 
entrevistados, enquanto que, no grupo dois, houve predominância de entrevistadas 
do gênero feminino, correspondente a 58,33%.  
Destaca-se que, durante a realização da pesquisa, foi comum constatar que 
a mulher que estava na casa, muitas vezes, teve receio em responder ao 
questionário sem a presença do marido, o qual estava trabalhando no campo. Dessa 
forma, coube ao entrevistador  deslocar-se ao campo, a fim de solicitar a presença 
do homem para que a mulher pudesse preencher o questionário ou então que o 
questionário fosse aplicado diretamente ao homem.  
Outro aspecto relevante na composição do perfil do entrevistado reside no 
número de pessoas que trabalham na propriedade. Na maioria das propriedades, o 
número de trabalhadores corresponde ao número de pessoas em idade laboral que 
reside nela. A tabela 10 indica o número de pessoas que trabalha na propriedade. 
 
Tabela 10- Número de pessoas que trabalham na propriedade 
 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas 5 pessoas 7 pessoas 
Grupo 1 5 3 2 - - 
Grupo 2 13 5 5 - 1 
 
Os moradores em condição laboral trabalham, na sua maioria, tão somente 
em suas próprias propriedades. A variação do número de trabalhadores encontrada 
nesta pesquisa foi de um número mínimo de duas pessoas até um número máximo 
de sete por propriedade. 
Deve-se destacar que a análise dos dados das pessoas que residem na 
propriedade (tabela 8) conduziu à predominância de índices que variavam entre três 
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e quatro pessoas, conforme já demonstrado. Na confrontação dos dados dos 
residentes com os dados daqueles que efetivamente exercem atividade laboral na 
propriedade, houve predominância nos dois grupos analisados de apenas duas 
pessoas. Isso corresponde a 50% do grupo um e 54,16% do grupo dois. É 
importante esclarecer que essa diferença entre o número de residentes e daqueles 
que exercem atividade laboral não se deve ao fato  que os residentes exerçam 
atividades fora de suas propriedades, mas  ao número de crianças e adolescentes 
que residem na propriedade e que, devido ao fator etário, não trabalham nelas.  
Dessa forma, a maioria das propriedades estudadas, quando se analisa os 
dados totais da somatória dos dois grupos, indica que 52.94% das propriedades 
possuem duas pessoas que trabalham, enquanto que 23,52% possuem três 
pessoas que exercem atividade laboral, seguido por 20,58% das propriedades que 
indicaram quatro pessoas trabalhando nelas. Assim sendo, 97,04% da totalidade 
das propriedades pesquisadas possuem entre dois e quatro trabalhadores.  
Por oportuno, destaca-se que, em apenas uma propriedade pertencente ao 
grupo dois, houve declaração do entrevistado  que possuía empregados que 
auxiliam os proprietários nas atividades agrícolas realizadas na propriedade. Essa, 
portanto, foi a propriedade que apresentou o maior número de trabalhadores, em um 
total de sete pessoas, que corresponde, na totalidade dos dados, a 2,94% das 
propriedades, conforme demonstrado na tabela 10. 
É relevante destacar o cultivo do solo nas propriedades pertencentes às 
pessoas entrevistadas. Foram relatadas 13 atividades laborais diferentes, sendo 
elas: milho, soja, feijão, leite, batata, mandioca, frutas, horta, gado, fumo, pastagem, 
arroz e apicultura que se encontram descritas na tabela 11, a qual, inclusive, indica o 
número de proprietários que declararam exercer tais atividades em cada grupo 
pesquisado: 
 
 
Tabela 11-  Atividades laborais realizadas nas propriedades dos grupos 1 e 2  
Atividades Grupo 1 Grupo 2 
Milho 9 21 
Soja 7 9 
Feijão 6 6 
Leite 5 16 
Batata 2 6 
Mandioca 2 3 
Frutas 1 1 
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Horta 1 2 
Gado 2 1 
Fumo  0 5 
Pastagem 2 7 
Arroz 0 1 
Apicultura 0 1 
 
 
Destaca-se que, em todas as propriedades, houve o relato de mais de uma 
atividade, ou seja, nenhuma propriedade possui monocultura. Dos entrevistados, 
apenas um proprietário declarou possuir apenas duas culturas, enquanto que os 
demais declararam três ou mais, chegando ao máximo de seis atividades na mesma 
propriedade (milho, feijão, leite, horta, pastagem e arroz).  
No que se refere ao grupo dois, os mesmos resultados foram obtidos, com a 
diferença  que, nesse grupo, foram três proprietários que menos declararam 
diversidade de cultivo, que afirmaram possuir apenas duas atividades. Nesse grupo, 
o número máximo de atividades realizadas em uma única propriedade chegou a 
sete, a saber, milho, feijão, leite, batata, frutas, pastagem e apicultura. Os grupos 
estudados confirmam uma forte característica da agricultura familiar que é a ampla 
variedade de cultivos nas propriedades, que visam o plantio de culturas utilizadas 
para a própria alimentação familiar e para a venda do excedente. Essa é uma 
característica bastante perceptível na região sul, ou seja, a transformação de 
pequenas propriedades rurais em unidades de processamento de frutas, legumes, 
lacticínios e agricultura orgânica (PORTUGAL, 2013).  
Da análise dos dados do grupo um, alguns percentuais chamam a atenção, 
como, por exemplo, o fato  que 90% das propriedades, que foram objeto desta 
pesquisa, cultivam milho; 70% soja; 60% feijão; 50% produzem leite; 20% cultivam 
batata, mandioca, criam gado e possuem pastagem. Apenas 10% declararam 
possuir horta e pomar.  
No que se refere ao grupo dois, dentre as atividades mais desenvolvidas nas 
propriedades que foram objeto desta pesquisa, a cultura do milho possui adesão em 
87,5%, seguida pela produção de leite que está presente em 66,66%. O cultivo de 
soja está presente em 37,5%. Ressalta-se que, neste grupo, devido ao elevado 
percentual de produção de leite, também há um significativo número de declarações 
da presença de áreas destinadas à pastagem encontrada em 29,16% das 
propriedades.  
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Agrupando-se os dados dos dois assentamentos, chega-se à conclusão  que 
88,23 % das propriedades cultivam milho, 61,76% possuem produção de leite, 
47,05% indicaram plantação de soja, 35,29% afirmaram cultivar feijão, 26,47% 
informaram possuir áreas destinadas à pastagem, 23,52% afirmaram produzir 
batatas. Um percentual de 14,70% atestou o cultivo de mandioca, bem como o 
mesmo percentual afirmou produzir fumo. A criação de gado e o cultivo de horta 
representaram 8,82%. Apenas 5,88% das propriedades afiançaram produzir frutas e 
um número ainda menor correspondente a 2,94% delas afirmaram cultivar arroz e 
dedicarem-se à apicultura.  
Nota-se o baixo índice de pessoas que se dedicam à apicultura, a qual é 
uma atividade que pode ser desenvolvida de maneira sustentável nos 
assentamentos, contribuindo para a manutenção das áreas de vegetação nativa, 
mas também criando condições para o desenvolvimento econômico dos assentados.  
Nessa acepção, há destaque para a chamada Nova Extensão Rural, a qual 
deve ser orientada pela continuidade de estratégias que propulsionem padrões 
sócio-culturalmente desejáveis, baseados na evolução histórica dos grupos sociais 
em sua evolução com o ecossistema do qual fazem parte. Nisso, está a criação de 
novos contextos de sustentabilidades e de resistência etnoecológica 
compatibilizados com a realidade do público beneficiário (CAPORAL, 2001). Para 
tanto, o desenvolvimento e a gestão dos assentamentos estabelecem um desafio de 
criar ambientes com qualidade de vida e exploração economicamente plausível. 
(SPAVOREK, 2003). 
Salienta-se que todos os entrevistados afirmaram que os referidos produtos 
são destinados ao consumo próprio da família e à comercialização, característica 
que permeia a agricultura familiar. Esse dado é relevante tendo em vista que 50% da 
totalidade dos entrevistados afirmaram que a renda da propriedade é composta 
unicamente pela comercialização de produtos, sem qualquer fonte externa, 
enquanto que o mesmo percentual afirmou que a renda é composta pela 
comercialização de produtos e também por renda externa. Do percentual de 50% 
que recebe renda externa, quando solicitados para qualificar a espécie de renda, 
apenas três entrevistados (8,82% da totalidade de entrevistados) afirmaram realizar 
outra atividade laboral, além do cultivo de produtos agrícolas. Os demais indicaram 
como renda externa a aposentadoria ou benefício governamental, o que 
corresponde a 41,17% dos 34 entrevistados.  
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Esses percentuais são relevantes tendo em vista a nova característica que 
permeia a agricultura familiar, caracterizada pela dedicação apenas parcial de um 
único integrante de uma família rural à produção agropecuária – o chamado 
agricultor em tempo parcial, o qual combina outras atividades não agrícolas como 
renda familiar (SILVA; GROSSI, 1997). A pluriatividade demonstra-se na integração 
dos membros familiares no mercado de trabalho, isso tende a ter maior intensidade 
na medida em que as relações entre agricultores e ambiente social tornam-se mais 
intensas e diversificadas (SCHNEIDER, 2006). Os dados demonstraram que, nos 
assentamentos estudados, tal situação não ocorre tendo em vista que somente três 
entrevistados têm outras atividades além da agrícola, sendo que isso demonstra que 
as  pequenas propriedades rurais absorvem a mão de obra pela família. 
Outro dado interessante é que, no Grupo um, 90% dos entrevistados 
relataram realizar atualmente, nos assentamentos, práticas agrícolas diferentes 
daquelas que exerciam anteriormente em outras propriedades. Desses 90%, 10% 
informaram que eram arrendatários de terras anteriormente. Apenas 10% dos 
entrevistados do grupo um afirmaram exercer as mesmas atividades, ressaltando 
que a terra que ocupavam anteriormente era mais produtiva.  Um total de 20% 
desse grupo afirmou que alterou as práticas devido o acesso à tecnologia.  
No grupo dois, 37,5% afirmaram que atualmente possuem práticas agrícolas 
diferentes daquelas que exerciam anteriormente e o mesmo percentual afirmou 
exercer as mesmas atividades agrícolas anteriores. Um percentual de 8,33% 
declarou que anteriormente não exercia atividades rurais e 16,66% nada informaram 
sobre as atividades anteriores.  
Analisando os dados de maneira agrupada, percebe-se que 52,94% da 
totalidade dos entrevistados responderam que atualmente exercem práticas 
agrícolas diversas em comparação com aquelas anteriormente praticadas, enquanto 
que 29,4% afirmaram manter as mesmas atividades.  
Nota-se que dos 52,94% de entrevistados que relataram atividades diversas 
das anteriores, a maioria indica que, nos assentamentos, passou a exercer 
atividades relacionadas com a produção de leite e a destinação de áreas para 
pastagem.    
Tal fato pode estar atrelado ao uso do solo e sua produtividade, conforme a 
análise de solos, a qual dispõe que o assentamento Bela Vista está localizado em 
solo predominantemente neossolo litólico, o que indica menor produtividade e maior 
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necessidade correção de solo. Neste sentido, a destinação de áreas para a 
pastagem e a manutenção de vacas leiteiras tem maior viabilidade economicamente, 
devido à rentabilidade do leite e à existência de cooperativa no assentamento 
vizinho que adquire o leite dos produtores.  
No grupo um, somente 20% dos entrevistados relataram que, ao adentrarem 
na propriedade, elas já possuíam casas, enquanto que 80% afirmaram que, no local, 
não existia nenhuma benfeitoria. Já no grupo dois, um percentual de 20,83% 
declararam que, no local, havia casa, mesmo que muito deteriorada. Dessa forma, 
dentre a totalidade dos assentados entrevistados, somente 20,58% informaram que 
quando adentraram às propriedades, elas possuíam casa.  
No grupo um, um percentual de 70% dos entrevistados afirmou a existência 
de áreas preservadas com vegetação nativa no local quando chegaram nele. 
Desses 10% fizeram referência à área de reserva coletiva, indicando que, além do 
percentual de vegetação nativa existente no lote, o assentamento ainda possui área 
de reserva coletiva, 10% afirmaram que não existia vegetação nativa no lote e 20% 
não souberam responder. 
No grupo dois, 58,33% afirmaram que, quando chegaram à propriedade, 
essa possuía áreas de vegetação nativa, enquanto que 12,5% assinalaram que não 
existia nenhuma área de vegetação nativa. Não responderam 29,16% dos 
entrevistados.  
Dessa forma, analisando a totalidade dos dados, 61,76% dos entrevistados 
afirmaram que, em suas propriedades, havia área de vegetação nativa quando 
adentraram nelas. Apenas 11,76% dos entrevistados informaram que essas áreas 
eram inexistentes quando adentraram nas propriedades, enquanto 23,52% não 
informaram se tais áreas existiam ou não. 
Os dados que contribuem para o entendimento do perfil do assentado, tais 
como localidade de origem, grau de escolaridade, atividades desenvolvidas na 
propriedade, número de pessoas residentes no local, bem como quantidade de 
pessoas que exercem atividade laboral na propriedade, servem como balizadores da 
análise da percepção ambiental.  
As informações obtidas através da aplicação do questionário são de grande 
relevância, não apenas para traçar perfil dos entrevistados, mas também pelo fato  
que, através do questionário, foram obtidas as informações sobre as numerações 
dos lotes, por meio das quais a localização pôde ser feita via satélite, a fim de  obter 
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dados objetivos sobre a área de vegetação nativa existente no lotes no período de 
10 anos, entre 2006 e 2016. Observa-se que o período escolhido  deve-se ao fato  
que o Código Florestal Brasileiro estabelece o ano de 2008 como um marco para a 
consolidação de áreas. 
Dessa forma, com o intuito de  chegar à conclusão sobre a percepção 
ambiental dos assentados, inicialmente, foram discutidas as autodeclarações e, 
posteriormente, confrontadas com o questionário e as imagens obtidas via satélite, 
que indicam a área de vegetação nativa presente nos lotes. 
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2 A RELAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E A SUSTENTABILIDADE NA 
PERSPECTIVA DE SUPERAÇÃO DA CRISE AMBIENTAL 
 
 
A devastação ambiental provocada pela atuação do ser humano, em certa 
medida, ocorre porque ele acaba, de maneira errônea, instrumentalizando o meio 
ambiente, apropriando-se de seus bens como se fossem inesgotáveis e ilimitados - 
sendo que assim não o são. Responsável por essa instrumentalização ambiental é a 
forma de  relacionar-se com o meio ambiente e com tudo  que o integra (água; solo; 
ar; fauna; flora), considerando-o como alheio à condição humana que se coloca, de 
maneira irrefletida, fora do sistema ambiental. 
Trata-se de um grande paradoxo: o ser humano, que é ser racional e que 
possui consciência dessa racionalidade, reconhece-se de tal forma (como ser 
racional e pensante) capaz de, por ela (pela racionalidade), analisar as alternativas 
que lhe são apresentadas e fazer juízo de valor dela a fim de escolher aquela que 
melhor atende as suas necessidades, levando em consideração que a preservação 
da sua própria vida é a necessidade mais premente. No entanto, o ser humano que 
degrada o meio ambiente, mesmo podendo fazer uso de sua racionalidade, quando 
o devasta, renuncia a essa capacidade reflexiva de entender-se, antes de tudo, 
como animal (racional) que, embora dotado de capacidades intelectuais que o 
diferenciam dos demais, necessita, como qualquer outro, de um meio ambiente 
equilibrado e com condições favoráveis de sobrevivência para poder desenvolver a 
sua espécie, colocando-se, assim, em risco.  
O ser humano, conduzido, muitas vezes, pelos objetivos do sistema 
capitalista na busca pelo lucro e pela riqueza, determina as suas ações para 
alcançá-los, de tal forma que essas possam vir esgotar ou poluir recursos naturais.  
Assim agindo, ele prejudica a flora, a fauna, as águas e o solo. Através da 
exploração inadequada dos recursos naturais, com a devastação das áreas de 
vegetação para comercializar a madeira, ou para exercer atividades agropastoris 
nelas, o ser humano deixa o solo sem qualquer proteção, sem recursos minerais 
necessários, esgotando-o.  
Dessa forma, ao devastar a vegetação nativa, degrada-se o solo, 
desprotegendo-o. Com a ação das águas das chuvas, os recursos naturais do solo 
são transportados para os rios. Desse modo, o solo desprotegido também fica 
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empobrecido e os rios cheios de sedimentos trazidos pelas águas também são 
prejudicados, visto que os sedimentos levados pelas chuvas causam o seu 
assoreamento.  
A supressão da vegetação afeta toda a biodiversidade, retira dos animais o 
seu habitat natural, causando a diminuição de determinadas espécies. Toda essa 
devastação causa alterações em toda a cadeia alimentar, também afeta o solo, 
empobrecendo-o com a enxurrada que leva dele os nutrientes e, além disso, 
assoreando os rios, provocando a diminuição ou o esgotamento das águas. Há 
ainda que se registrar que, muitas vezes, para devastar áreas de vegetação nativa, 
o fogo é utilizado, causando prejuízos ambientais muito maiores, devastando 
grandes áreas devido à ausência do controle do incêndio e poluindo o ar. Dessa 
maneira, fica esclarecido que a devastação ambiental prejudica a todos os seres 
vivos e, nisso, por certo, inclui-se o próprio ser humano, agente causador desse 
quadro que, por sua vez, também sofre as consequências dele.    
O agir humano que busca de maneira imoderada e inconsequente o lucro, 
seja pela supressão da vegetação nativa para a comercialização da madeira ou 
para, nessas áreas, desenvolver atividades agropastoris, pode causar danos 
ambientais irreversíveis ao meio. Isso ocorre pelo esgotamento dos recursos 
naturais, é uma realidade assustadora que se apresenta, mormente, quando se 
considera o anteriormente mencionado, isto é, que o meio ambiente equilibrado, que 
mantém ar, água, solo e vegetação preservados, é condição necessária para todas 
as formas de vida nesse planeta. 
A exploração humana do meio ambiente faz parecer que o ser humano é um 
mero espectador dele e que, nessa cadeia destrutiva, não seria nem responsável, 
nem teria como agir para modificá-la, visto que se coloca fora dela. É como se o ser 
humano que degrada não se sentisse parte do meio ambiente, como se não o 
influenciasse de qualquer maneira, e também não fosse influenciado por ele em 
qualquer medida. Assim agindo, atua como uma parte que se reporta ao todo que 
compõe, como se fosse autônomo, não se reconhecendo como integrante daquele 
todo. 
Assim, o ser humano relaciona-se com o meio ambiente como se este fosse 
plenamente renovável, fazendo uso dele da forma mais confortável para si, sem 
preocupações de cunho ambiental. Em seu pensar, os recursos são inesgotáveis e o 
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seu relacionamento com eles é independente, acreditando que a sua manutenção e 
das demais gerações não depende de seu agir.  
Trata-se de uma percepção de não pertencimento, o ser humano que 
degrada sente-se um ser não pertencente ao ambiente que compõe, essa 
interpretação equivocada em tudo  relaciona-se com o modo capitalista de agir. Tal 
interpretação busca o lucro e os resultados imediatos pelas metas impostas 
socialmente na ostentação de riqueza, através do consumo desenfreado, fazendo 
com que a preservação ambiental e a busca pelo desenvolvimento sustentável 
sejam consideradas como questões de menor importância, visto que o importante, 
para essa lógica, é ter lucro e ostentar riquezas. 
Essa triste realidade, no que diz respeito à ausência da percepção ética pela 
preservação ambiental, vem causando sérios problemas climáticos, despertando a 
preocupação de ambientalistas que entendem a interdependência entre vida 
saudável equilibrada com preservação ambiental. O esclarecimento à população 
sobre essa preocupação e a divulgação de dados que comprovam como a 
degradação ambiental contribui para catástrofes ambientais fez com que o tema da 
preservação do meio ambiente se popularizasse e ganhasse mais adeptos. Nisso, a 
lógica capitalista também encontrou um meio de  introduzir-se, surgindo os “produtos 
sustentáveis”, “empresa amiga do meio ambiente”. Louváveis são essas ações 
empresariais quando realmente são honestas e cumprem o que se propõe, mas, 
muitas vezes, redundam em apenas estratégias de marketing para atrair um nicho 
de mercado que se preocupa ou diz preocupar-se com as questões ambientais e 
que encontra no consumo uma forma de “contribuir” para a preservação ambiental.  
Isso tudo é resultado da visão antropocêntrica sobre o meio ambiente que 
“aponta o ser humano como titular e destinatário de todos os recursos naturais 
existentes devendo a proteção ao meio ambiente ocorrer apenas na medida 
necessária para que os interesses humanos sejam resguardados” (FARIAS; 
COUTINHO; MELO, 2015, p.24). 
A realidade atual retrata uma face na qual o ser humano degrada o meio 
ambiente o qual ele é parte integrante. Isso tudo, conforme mencionado, coaduna-se 
com a lógica operacional capitalista já citada: lucro obtido pelo menor custo. A 
produção industrial para ser competitiva  no  mercado capitalista precisa reduzir os 
seus custos. Para tanto, bens ambientais são sacrificados e os efeitos desse modo 
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de pensar e agir fizeram com que a poluição e a degradação ambiental expandissem 
pelo mundo, colocando em risco a sobrevivência de todos.  
Essa conjugação entre a ausência de percepção sobre a importância da 
preservação ambiental e a lógica operacional da busca pelo lucro a qualquer custo 
presente no sistema capitalista resultou na degradação ambiental sem limites. 
Diante dessas circunstâncias, estudiosos da questão apresentam novas concepções 
sobre o meio ambiente, abordando a necessidade da mudança desse paradigma, 
que causa destruição e catástrofes ambientais. Dentre elas, está o biocentrismo 
que:  
  
Se fundamenta na Ecologia Profunda, cada recurso natural possui um valor 
intrínseco e deve ser protegido em razão de sua função ecológica, pois os 
seres vivos e os elementos que propiciam a vida fazem parte de um sistema 
integrado e interdependente, sendo o ser humano apenas uma parte dessa 
complexa teia (FARIAS; COUTINHO; MELO, 2015, p. 24). 
 
  
 A discussão sobre esses novéis paradigmas ambientais e o debate sobre 
essas novas formas filosóficas e ideológicas de pensar trouxeram novas ideias 
sobre a degradação do meio ambiente, fazendo reconhecer a escassez dos 
recursos naturais e o que isso representa às presentes e futuras gerações. Neste 
sentido, despertou-se a necessidade da intervenção dos órgãos do Poder Público 
para que se desenvolvam ações visando à preservação ambiental através de 
controle e fiscalização. Dessa forma, dada a necessidade da atuação, o Estado, 
diante das circunstâncias da inadequada ação humana frente ao meio ambiente, 
passou a interferir de maneira mais presente, trazendo transformações no âmbito 
dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.  
No final do século XX,  as questões ambientais passaram a ser tratadas de 
forma mais refletida, tendo em vista que foi constatada uma crise na racionalização 
econômica que conduziu ao processo de modernização. No entanto, essa crise 
sócio-ambiental foi negada por muitos, a fim de que o processo de crescimento não 
fosse atrapalhado (LEFF, 2001). 
Acerca dessa temática, cabe refletir sobre os motivos pelos quais o 
relacionamento entre ser humano e natureza, com o passar dos anos, entrou em 
crise. Uma das respostas a essa reflexão está no sistema econômico adotado pela 
maior parte da população mundial, a saber, o sistema Capitalista.  
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Marx foi o pensador que se dedicou ao estudo da relação existente entre o 
capital e o trabalho. Na análise dessa relação, Marx desenvolveu o conceito de 
metabolismo que foi empregado como processo de relação entre o ser humano e a 
natureza, uma forma pela qual o ser humano, através das suas próprias ações, 
medeia, regula e controla o metabolismo entre ele mesmo e a natureza. Nesse 
estudo, Marx detectou uma falha como decorrência das relações de produção 
capitalista e da separação antagonista entre campo e cidade. Essa falha foi 
denominada falha metabólica (FOSTER, 2005). 
Esse conceito de falha metabólica em Marx significa que, através da 
utilização do sistema Capitalista, na acepção ampla como forma de relação social, 
buscando o lucro de maneira ilimitada e irrestrita, o ser humano  afeta a natureza de 
forma destrutiva. O Capitalismo trouxe um novo modo de produção agrícola, em que 
a busca pelos altos índices de rentabilidade através de uma produção em larga 
escala alterou a forma como o ser humano relaciona-se com a natureza. Esse modo 
de produção que vê uma fonte inesgotável de recursos na natureza, buscando retirar 
dela o maior lucro possível faz com que, em um determinado momento, ocorra uma 
ruptura. Marx destaca isso quando escreve a respeito da retirada imoderada das 
riquezas naturais do solo, tratando essa relação como expropriatória, um verdadeiro 
roubo. O sistema Capitalista fez com que o ser humano passasse a  relacionar-se 
com as riquezas naturais de maneira destrutiva, tendo em vista que a agricultura 
moderna empobrece o solo, de maneira a tornar impossível o seu restabelecimento. 
A isso é dado o nome de falha metabólica. Neste sentido: 
 
Assim como na indústria urbana, na agricultura moderna o incremento da 
força produtiva e a maior mobilização do trabalho são obtidos por meio da 
devastação e do esgotamento da própria força de trabalho. E todo o 
progresso da agricultura capitalista é um progresso na arte de saquear não 
só o trabalhador, mas também o solo pois cada progresso alcançado no 
aumento da fertilidade do solo por certo período é ao mesmo tempo um 
progresso no esgotamento das fontes duradouras dessa fertilidade (MARX, 
1996). 
 
Karl Marx é um pensador que tratou de forma aprofundada a relação entre 
sociedade e economia, analisava as relações sociais como produto de fatores 
econômicos. O seu pensamento influenciou estudiosos das mais diversas áreas do 
conhecimento pelo mundo todo através do tempo. Deixou um legado crítico ao 
sistema Capitalista, que adota um modelo de desenvolvimento econômico, em que 
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há uma desconstrução dos sistemas tradicionais, inclusive econômico, cultural, 
político, social e, consequentemente, da natureza como um todo. Acreditava que 
essa forma destrutiva que o sistema Capitalista mantém com os diversos segmentos 
sociais seria causa originária da própria destruição do sistema.  
A reflexão sobre como a humanidade passou a  relacionar-se com a 
natureza de forma a causar a falha metabólica, apontada por Marx, conduz ao 
estudo dos pensadores que se dedicam à análise do modo pelo qual a sociedade 
humana chegou ao referido colapso ambiental. 
Giddens (1991) afirma que não é possível  delimitar-se com exatidão o 
momento em que houve a transição do ser humano de um modo tradicional, de 
ordem social, para a modernidade. No entanto, nesse caminho, há alguns 
acontecimentos que podem ser mencionados como sendo importantes nessa 
passagem, dentre eles, o ritmo de mudança, o escopo de mudança e a natureza 
intrínseca das instituições modernas. Assim, acerca das transformações históricas, 
relata que há vários momentos em que a história  apresenta-se descontínua, citando 
como exemplo a passagem da vida tribal aos Estados agrários. 
 “As civilizações tradicionais podem ter sido consideravelmente mais 
dinâmicas que outros sistemas pré-modernos, mas a rapidez da mudança em 
condições de modernidade é extrema” (GIDDENS, 1991, p.15), sendo denominada 
por Giddens como ritmo de mudança, ou seja, está intrínseca na própria 
modernidade a velocidade das próprias transformações, que ficam explícitas nas 
tecnologias.  
Há, dessa maneira, uma tendência do ser humano na modernidade, a fim de 
aumentar a produção agrícola, degradar o meio ambiente. Dentro da sociologia, há 
uma vertente denominada sociologia ambiental, que estuda a relação existente entre 
as questões biológicas e a sociedade. Esse ramo da sociologia é denominado  
sociologia ambiental, que estuda as relações entre os grupos sociais e os ambientes 
biofísicos (BUTTEL, 2000).  
Aliada a isso, está o escopo de mudança que “conforme diferentes áreas do 
globo são postas em interconexão, ondas de transformação social penetram através 
de toda a superfície da terra” (GIDDENS, 1991, p.15). Por fim, a natureza intrínseca 
das relações modernas que apresentam novas formas de interlocução que eram 
inexistentes nos estágios anteriores, dentre elas, “Estado-nação, a dependência por 
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atacado da produção de fontes de energia inanimadas, ou a completa transformação 
em mercadoria de produtos e trabalho assalariado” (GIDDENS, 1991, p.16).  
Os estudos sociológicos demonstraram que as novas formas de relação 
moderna apontadas por Giddens, originárias na própria modernidade, ou seja, 
formas que foram criadas pela própria transformação social, trouxeram consigo um 
novo modo de relacionamento do ser humano com o meio ambiente. “Existe uma 
dualidade inerente na existência humana- por um lado, o ser humano visto como um 
fio na trama da vida da grande biosfera, e, por outro, o ser humano como criador de 
ambientes singulares e socialmente distintos” (BUTTEL, 1992, p. 70).  “A sociologia 
ambiental enfatizou as tendências fortes, senão intrínsecas das sociedades 
modernas à degradação ambiental e tendeu a minimizar a teorização dos processos 
de melhoramento ambiental” (BUTTEL, 2000, p. 29). 
Buttel (1992) analisa as críticas às teorias sociológicas, clássicas, que não 
deixaram um legado de base ecológica em suas problematizações. No entanto, 
afirma que os teóricos clássicos da sociologia, a saber, Karl Marx, Emile Durkheim e 
Max Weber,  dedicaram-se às questões ecológicas e influenciaram pensadores 
subsequentes a desenvolver uma teoria sociológica ambiental.  Dessa forma, há 
uma relação ambivalente entre a sociologia e a biologia. 
Embora a sociologia ambiental tenha apresentado um diagnóstico não muito 
favorável às questões relacionadas ao desenvolvimento ambiental na modernidade, 
em contrapartida, ela também trouxe um prognóstico  que essa mesma destruição 
ambiental poderia ser revertida: “a sociologia ambiental dominante também se 
inclinou a ver que estas tendências à degradação ambiental poderiam ser revertidas 
se o movimento ambientalista unisse forças suficientes” (BUTTEL, 2000, p. 29). O 
autor, nesse mesmo sentido, expõe que o movimento ambientalista é apresentado 
como sendo a única alternativa que pode causar impacto significativo na realidade 
ambiental que se tem na modernidade, ou seja, é o único capaz de solucionar 
problemas ambientais. Existem movimentos ligados às escolas norte-americanas, 
principalmente nas décadas de 70 e 80, em que estudos relacionados ao 
melhoramento da qualidade de vida serviram para uma nova orientação a respeito 
da importância da preservação dos ambientes naturais. Na Europa, o surgimento de 
movimentos ecológicos, bem como a criação e o desenvolvimento de partidos 
políticos que tenham como o objetivo a proteção à ecologia e ao meio ambiente tais 
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como os partidos verdes, bem como a indústria ecológica, trouxeram avanços no 
que se refere à visão refletida acerca das questões ambientais. 
Ressalta-se também o conceito de modernização reflexiva que “significa a 
possibilidade de uma (auto) destruição criativa para toda uma era: aquela da 
sociedade industrial. O ‟sujeito‟ desta destruição criativa não é a revolução, não é a 
crise, mas a vitória da modernização ocidental” (BECK, 1997, p.12). 
O processo de modernização possui uma etapa destrutiva, denominada de 
desincorporação das formas sociais tradicionais, para posterior reincorporação 
dessas formas. É como se a modernização trouxesse consigo uma etapa destrutiva, 
na qual há várias transformações sociais no que se refere a diversos segmentos, 
tais como agricultura, camadas sociais e formas de progresso. Após passar por essa 
etapa, a sociedade dá origem a outra modernidade, diferente da primeira, tendo em 
vista que a primeira foi destruída pela segunda. Esse processo de destruição é a 
causa originária de outra que Beck denomina de modernização “esse novo estágio, 
em que o progresso pode se transformar em autodestruição, em que um tipo de 
modernização destrói o outro e o modifica, é o que eu chamo de etapa da 
modernização reflexiva” (BECK, 1997, p.12). 
Marx defendia que o Capitalismo estaria fadado à destruição, que seria 
realizada pelo próprio sistema Capitalista (autodestruição). Beck vislumbra que não 
é a crise no sistema capitalista que será a resolução do problema, mas a própria 
regeneração como processo social. O autor ainda afirma que, ao passo que a 
modernização destrói processos, ela reincorpora-os, dando origem a uma nova 
modernidade.  
Esse conceito de modernização reflexiva origina, portanto,  uma nova forma 
de pensamento, a de que o próprio sistema deve  regenerar-se, “a “natureza” torna-
se um projeto social, uma utopia que deve ser reconstruída, ajustada e 
transformada” (BECK, 1997).  Isso deve passar por uma restauração política, social 
e cultural em que os agentes sociais são essenciais para a unificação entre natureza 
e sociedade.   
Conforme a visão de Beck, estaria dentro da própria sociedade a 
possibilidade da criação de uma nova modernização. Expresso em outros termos, as 
novas relações sociais dariam origem a uma nova modernidade, que pode trazer 
consigo uma possibilidade de reconstrução.  
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Quando aplicada às questões ambientais, a teoria da modernização reflexiva  
leva ao estudo da modernização ecológica como uma possibilidade de 
enfrentamento da crise socioambiental: “o cerne da teoria da modernização 
ecológica é uma visão relativamente otimista dos potenciais de mudança tecnológica 
que levem às soluções para os problemas ambientais” (BUTTEL, 2000, p. 34). A 
modernização ecológica acredita que a solução para esses problemas está na 
própria modernização, neste sentido, opondo-se ao denominado ambientalismo 
radical que acredita que a desmodernização seria a solução para os problemas 
ambientais (BUTTEL, 2000).  
A teoria da modernização ecológica sofre duras críticas, tendo em vista que 
aborda as questões ambientais  relacionadas à ecologia como sendo um valor de 
mercado. As críticas a essa visão são direcionadas ao fato  que existem valores 
humanos, culturais, sociais que são únicos e que não podem ser medidos ou 
incorporados pela lógica do mercado Capitalista. Dentre esses valores, estão a 
cultura, a natureza e a sua regeneração. 
Há, na lógica do mercado Capitalista, uma deturpação dos conceitos 
relacionados ao meio ambiente e à ecologia, visando transformá-los em equações 
que podem ser resumidas à linguagem mercadológica, a valores comerciais de 
consumo, a especulações monetárias. Dentre esses conceitos que são adaptados à 
lógica Capitalista está, inclusive, o de sustentabilidade: “nesse processo, a noção de 
sustentabilidade foi sendo divulgada e vulgarizada até fazer parte do discurso oficial 
e da linguagem comum” (LEFF, 2001. p.21).  
O sistema Capitalista incorpora em seu contexto conceitos que sejam úteis à 
fundamentação de sua proposta, que enxerga no mercado a força reguladora 
suficiente para comandar as relações sociais. O conceito de sustentabilidade pode 
ser utilizado pelo Capitalismo como sendo um conceito útil para o próprio 
desenvolvimento econômico, para facilitar a legitimação do sistema, sem  preocupar-
se com as questões ecológicas. Nessa lógica, é possível  pensar que o próprio 
conceito de sustentabilidade  transformou-se pela lógica Capitalista neoliberal em 
uma mercadoria. O sistema Capitalista coisifica e transforma em mercadoria tudo o 
que pode ser afeto às relações sociais. O próprio conceito de sustentabilidade não 
passou imune a essa lógica utilitarista do sistema Capitalista. 
 O pensamento daqueles que acreditam na preservação e proteção 
ambiental oriunda do próprio Capitalismo, que creem que há uma força criadora no 
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processo de modernização estabelecido pela lógica desse sistema e que, ao invés 
da necessidade de uma ruptura com esse modelo econômico e social, é possível  
encontrar-se dentro do próprio sistema a possibilidade de preservação ambiental, é 
passível de crítica também pelo fato  que a expressão sustentabilidade é utilizada, 
na verdade, como um falso argumento para legitimar o crescimento que acontece de 
maneira alheia à preservação ambiental. 
A subversão do conceito de sustentabilidade a um conceito mercadológico 
realizado pela lógica Capitalista é criticada pela doutrina: “o discurso da 
sustentabilidade monta um simulacro que, ao negar os limites do crescimento, 
acelera a corrida desenfreada do processo econômico para a morte entrópica” 
(LEFF, 2001. p.23). Esse discurso  que o sistema Capitalista pode encontrar a saída 
para a preservação ambiental sem que, com isso, seja repensada a forma 
Capitalista de  relacionar-se com o meio ambiente produz, no pensamento de 
ambientalistas, um discurso falso. Esse discurso ignora as relações sociais de 
desenvolvimento e conservação, criando uma impressão equivocada  que o próprio 
sistema neoliberal seria capaz de resolver os problemas ambientais que cria e, 
desse modo, impede que novas formas alternativas adequadas de enfrentamento da 
crise ambiental  desenvolvam-se.  
Para os críticos da modernidade ecológica, seria um engodo pensar que o 
crescimento econômico poderia ser conduzido pela lógica do mercado à 
preservação ambiental. O discurso da sustentabilidade apenas serve para dar uma 
falsa aparência  que as questões ambientais estariam sendo tratadas de modo 
equilibrado e que o mercado seria capaz também de preservar o meio ambiente. A 
sustentabilidade, neste sentido, seria uma grande falácia.  “Isso leva a fazer a 
pergunta sobre a possível sustentabilidade do capitalismo como um sistema que tem 
um irresistível impulso para o crescimento, mas é incapaz de deter a degradação 
entrópica que gera” (O‟CONNOR,1994, p.152). Há que se considerar que esse 
discurso da sustentabilidade é capaz ainda de disseminar as culturas, 
instrumentalizando a natureza apenas como uma fonte de produção de riquezas. 
Constata-se que o pensamento da modernidade ecológica é capaz de 
sistematizar tanto a natureza quanto a cultura, colocando-as a serviço do 
desenvolvimento econômico irrefletido. Nesse processo, ocorre uma desnaturação 
dos conceitos de natureza e de cultura a ponto de torná-los débeis, sem resistência 
alguma ao neoliberalismo ambiental: “o neoliberalismo ambiental busca debilitar as 
55 
 
resistências da cultura e da natureza para subsumi-las dentro da lógica do capital. 
Seu propósito é legitimar o espólio dos recursos naturais e culturais das populações” 
(LEFF, 2001, p.29). 
Neste sentido, o pensamento crítico sobre a modernidade ecológica aparece 
principalmente quando são analisadas sob o viés dos países em desenvolvimento, 
tendo em vista que não se trata de uma teoria que pode ser aplicada sem restrições 
a qualquer país (BUTTEL, 2000).  Essas críticas  fundamentam-se em especial na 
impossibilidade de aplicação da teoria da modernização ecológica aos países em 
desenvolvimento, que apresentam renda per capita baixa. Isso ocorre pelo fato  que 
essa teoria seria eficaz para países que apresentam alto índice de desenvolvimento, 
naqueles em que o sistema Capitalista trouxe consigo tecnologias de alta 
performance, capazes não somente de desagregar relações sociais tradicionais, 
modificando, com isso, também questões ambientais (agricultura, plantio, 
produtividade), mas também de criar novas relações capazes de reconstruir, 
reestruturar, ressignificar as relações ambientais.  
Ocorre que, nos países em desenvolvimento, nos quais a tecnologia não 
está disponível em larga escala ao acesso da maioria da população, não haveria 
possibilidade, ou essa possibilidade estaria reduzida, da utilização da tecnologia em 
prol das questões ambientais. Assim, devido a essa escassez da disponibilidade dos 
recursos tecnológicos nesses países (em desenvolvimento), a modernização 
ecológica não seria efetiva.  
Nisso, reside a crítica a essa modalidade, principalmente na afirmação de 
que a sua aplicabilidade estaria restrita aos países desenvolvidos, nos quais as 
tecnologias são mais acessíveis à população em geral, possibilitando, dessa forma, 
a utilização da modernidade também de uma maneira criativa, a fim de que não 
somente desconstrua relações sociais tradicionais, mas também crie novas formas 
de relações, utilizando-se, para isso, da própria modernidade.  
Ficam superados, portanto, os argumentos favoráveis à utilização do próprio 
sistema Capitalista, da modernidade agregada a ele e das tecnologias voltadas à 
preservação ambiental, traduzidas como modernidade ecológica. As críticas a esse 
modelo de pensamento vêm uma grande falsidade nele, considerando que o 
discurso da sustentabilidade é instrumentalizado pela lógica do crescimento 
econômico, sem a verdadeira preocupação com as questões da degradação 
ambiental e da desagregação cultural.  
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É importante ressaltar que a crítica realizada à sustentabilidade está dirigida 
ao conceito de sustentabilidade instrumentalizado pelo Capitalismo. O que se critica 
é a sustentabilidade mascarada, disfarçada, simulada, ou seja, aquela que tem 
como um fim apenas legitimar o crescimento econômico, utilizando um argumento 
de desenvolvimento sustentável, quando, na verdade, o seu objetivo é legitimar e 
fortalecer os meios de busca pelo lucro.  
Para Giddens (1991), não é possível  precisar com exatidão o momento no 
qual o ser humano adentrou na modernidade e passou a buscar o crescimento 
econômico de forma atentatória à natureza. O que se sabe é que, durante a 
modernidade, o ser humano priorizou as tecnologias em detrimento da natureza, 
“portanto a degradação ambiental se manifesta como sintoma de uma crise de 
civilização, marcada pelo modelo de modernidade regido pelo predomínio do 
desenvolvimento da razão tecnológica sobre a organização da natureza” (LEFF, 
2001, p. 17). 
A modernidade trouxe consigo um cenário de degradação ambiental que a 
relação ser humano natureza  tornou-se crítica. Em um dado momento histórico 
houve uma ruptura na sua relação. A partir da apresentação dessa realidade, a 
humanidade foi forçada a refletir acerca dessa relação, bem como a desenvolver 
mecanismos a fim de que houvesse uma reaproximação do ser humano com a 
natureza, vislumbrando uma unificação, uma vez que o ser humano é sua parte 
integrante. 
Conforme foi destacado, há estudiosos que entendem que é possível, sem 
rupturas, sem revoluções, estabelecer-se dentro do próprio sistema Capitalista, 
através da utilização das tecnologias inseridas pela modernidade, a preservação 
ambiental e o crescimento econômico sustentável. Em contrapartida, há a corrente 
dos ambientalistas que não vislumbra fora do movimento ambientalista uma 
possibilidade de reintegração entre ser humano e natureza. Para essa corrente, 
todas as conquistas ambientais  devem-se à luta dos movimentos ecológicos que 
buscam a aplicação real do termo sustentabilidade.  
Aqui, é importante frisar que a expressão sustentabilidade, quando analisada 
numa visão não deturpada pela lógica do mercado, não com um instrumento 
travestido de zelo ao meio ambiente, apresenta-se como um mecanismo poderoso. 
“Diante destas estratégias de apropriação econômica e simbólica da natureza, 
emerge hoje uma ética ambiental que propõe a revalorização da vida do ser 
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humano. Esta ética se expressa nas lutas de resistência das comunidades indígenas 
e camponesas” (LEFF, 2001, p. 29). A sustentabilidade que se preocupa com as 
questões ambientais é aquela que valoriza o ser humano, a sua cultura, os seus 
modos de produção e de relação com a natureza, aquela que respeita o patrimônio 
histórico e cultural local. Esse modelo de sustentabilidade não implica  uma ruptura 
com a tradição social originária, pelo contrário, utiliza esses conhecimentos 
anteriores, agregando-os ao desenvolvimento.  
Diferencia-se esse modelo real de sustentabilidade, que parte da 
consideração das relações sociais culturais e naturais que o ser humano estabelece 
com o seu meio local, com o ambiente no qual está inserido, sem cunho 
especulativo, buscando o desenvolvimento integrado, em relação àquela 
sustentabilidade simulada existente no discurso Capitalista, que visa tão somente 
monetarizar os recursos naturais, que “através deste olhar especular (especulativo) 
pretende-se que as populações indígenas valorizem seus recursos naturais e 
culturais [...] que aceitem uma compensação econômica pela cessão desse 
patrimônio às empresas transnacionais de biotecnologia” (LEFF, 2001. p.29). 
Diante desses ponderações apresentadas, deve-se analisar a função estatal 
relacionada às questões ambientais. Investigar a maneira pela qual o Estado aborda 
as questões ambientais, bem como se há um posicionamento favorável ou contrário 
a alguma das correntes que estudam a proteção do meio ambiente.  
Nesse viés, verifica-se que o Estado lança mão de alguns instrumentos por 
meio de políticas públicas de proteção ao meio ambiente, em especial a Legislação 
Ambiental como mecanismo direto e imediato de intervenção estatal nas práticas 
ambientais.  
Chega-se ao século XXI tendo um arcabouço de instrumentos legislativos 
capazes de enfrentar e coibir atividades nocivas ao meio ambiente e verifica-se que 
não se desenvolveu uma consciência crítica e cultural de preservação ambiental. Em 
outras palavras, a lei andou mais rápido que os costumes. A preocupação no âmbito 
legislativo fica clara com os diversos estudos sobre o meio ambiente realizados por 
todo o mundo, tais como: Convenção de Estocolmo em 1972, a qual originou a 
Declaração da Conferência de ONU no Ambiente Humano com seus 26 princípios 
de proteção ao meio ambiente; a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o desenvolvimento realizado no Rio de Janeiro em 1992, conhecida 
como Rio/92; a Conferência do Rio+10 em Joanesburgo, em 2002; tratados 
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internacionais; Constituição Federal, em especial seu art.225; leis 
infraconstitucionais, tais como Código Florestal (Lei 12.651/12), Lei do Parcelamento 
do Solo Urbano (Lei n°6.766/79), Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
n°6.938/81), Lei de Recursos Hídricos (Lei n°9.433/97), Lei de Crimes Ambientais 
(Lei n°9.605/98), dentre outras. 
A convenção de Estocolmo de 1972, que originou a Declaração da 
Conferência de ONU no Ambiente Humano, trouxe 26 princípios gerais de proteção 
ao meio ambiente que são fundamentos embasadores das demais legislações. 
Conceituados por Antunes (1996, p.22) “os princípios ambientais insculpidos na Lei 
Maior estão voltados para a finalidade básica de proteger a vida, em qualquer forma 
que esta se apresente, e garantir um padrão de existência digno para os seres 
humanos desta e das futuras gerações [...]”.  
Dentre esses princípios, destacam-se dois que servem de sustentáculo aos 
demais: o primeiro é o princípio do Direito humano fundamental que teve a sua 
origem na Convenção de Estocolmo em 1972 e preconiza o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado como direito fundamental. Desse princípio,  surgem os 
demais princípios de proteção ao meio ambiente, dele deriva a ideia de que é direito 
fundamental do ser humano,  um ambiente sadio e equilibrado. Neste mesmo 
sentido, afirma Dallari:  
 
[...] já existe o reconhecimento do direito ao meio ambiente, já que se 
encontra expresso em muitas Constituições, tal direito é fundamental, não 
só em sua acepção, mas para a qualidade de vida dos seres humanos. 
Assim é inadmissível que a ganância do homem e a falta de consciência de 
alguns leve a práticas que degradem o meio ambiente (1998, p.22). 
 
 
 O segundo princípio que se sobressai é o do desenvolvimento sustentável, 
debatido pela Convenção Rio 92, explicitado no Princípio 4 da Conferência:  
 
Princípio 4: para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção 
ambiental constituirá parte integrante do processo de desenvolvimento e 
não pode se considerada isoladamente deste (ONU, Declaração do Rio 
sobre o Meio Ambiente,1992). 
 
O princípio citado determina a necessidade de controle e equilíbrio entre 
exploração econômica e preservação ambiental, pois, segundo Milaré “não se pode 
pensar em desenvolvimento econômico sem o uso adequado e sustentável dos 
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recursos naturais, já que aquele depende deste e a natureza é exaurível” (2004, p. 
50).   
Embora haja esse vasto conjunto de leis de proteção ao meio ambiente, 
verifica-se que esse constante equilíbrio entre a exploração da natureza e a sua 
conservação vem sendo agredido tanto no meio urbano quanto rural, na exploração 
comercial e industrial e na agricultura.  
Como se pode perceber há um vasto regramento jurídico sobre o meio 
ambiente, entretanto, não é altamente eficaz por vários motivos, dentre eles, o 
primeiro seria a falta de fiscalização e o segundo e primordial seriam os 
fundamentos motivadores da lei. Muitas vezes, as leis estão baseadas em 
interesses econômicos dominantes refletidos no Poder legislativo brasileiro.  
A existência de legislação ambiental estatal não é garantia de preservação 
do meio ambiente, visto que a lei funciona com um instrumento coercitivo e 
fiscalizatório e não como um instrumento de harmonização do processo entre ser 
humano e natureza.  Prova disso é que o número de leis que dispõe acerca da 
preservação ambiental aumenta de maneira proporcional à própria degradação. A 
Legislação atua como um instrumento externo, utilizando a expressão cunhada por 
Marx, é um agente exterior que tenta consertar a falha metabólica, entretanto, o faz 
sem intervenção substancial nos elementos do processo.  
A busca da preservação ambiental através da legislação imposta pelo 
Estado pode ser considerada, em uma análise crítica, como uma forma de 
modernização ecológica, visto que a Legislação Estatal está inserida no contexto 
Capitalista. O Estado (detentor do monopólio legislativo) está associado ao sistema 
Capitalista, estando, muitas vezes, dependente desse sistema e, neste sentido, a Lei 
é inserida no contexto ambiental como um instrumento paliativo, incapaz de produzir 
mudanças significativas, mas tão somente mascarar os sintomas aparentes da 
degradação ambiental.  
O Estado pode, por exemplo, fomentar políticas públicas voltadas à 
sustentabilidade, mas estar carregado de ideais Capitalistas, como quando incentiva 
povos originários a utilizarem recursos naturais como se eles fossem mercadorias 
disponíveis no balcão de negócios do Capitalismo. Dessa forma, a Lei pode ser 
instrumentalizada pelo Estado a fim de manter a própria lógica Capitalista com um 
discurso de sustentabilidade.  
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Além disso, é importante ressaltar que o Estado, embora seja uma criação 
da sociedade civil, não se confunde com ela.  As transformações sociais, culturais e 
naturais ocorrem na sociedade e não no Estado. O Estado distancia-se e difere do 
contexto social, como sendo um órgão autônomo, regulador, fiscalizador e não como 
um agente de transformação. Somente aqueles sujeitos inseridos no contexto social 
(sociedade civil) poderiam ser capazes de alterar as questões inerentes ao próprio 
fluxo social e ambiental. Não se trata de esperar que um órgão externo venha trazer 
soluções para um problema interno, mas somente no âmbito social é que as 
transformações efetivas poderão ocorrer. Neste sentido, há ainda que se observar 
que a Lei é aplicada aos cidadãos, mas ela nasce de um processo de representação 
(democracia representativa). 
No atual estágio político e social que nos encontramos, a democracia 
representativa possui uma predominância em representar os detentores do poder 
econômico financiados pelo próprio sistema Capitalista, tais como empresas 
transnacionais, empresas privadas, o agronegócio, industriais, que possuem 
interesse direto na manutenção do atual sistema e não na sua ruptura. A falha na 
representatividade dos camponeses, indígenas, movimentos sociais, representantes 
da agricultura familiar, dentre outros, que são considerados minorias 
representativas, embora não sejam minorias numéricas, contribui para a 
manutenção do sistema: “o direito não é nem instrumento para a realização da 
justiça, nem a emanação da vontade do povo, nem a mera vontade do legislador, 
mas uma superestrutura ideológica, a serviço das classes dominantes” (BITTAR, 
2011, p.376). As condições sob as quais determinadas forças de produção podem 
ser utilizadas são as condições da dominação de uma determinada classe da 
sociedade, cujo poder social, derivado da riqueza tem a sua expressão prático-
idealista na forma de Estado (MARX; ENGELS, 2007, p. 42). 
A busca da preservação ambiental através da legislação imposta pelo 
Estado pode ser considerada, em uma análise crítica, como uma forma de 
modernização ecológica, visto que a Legislação Estatal está inserida no contexto 
capitalista. O Estado (detentor do monopólio legislativo) está envolto no sistema 
capitalista, estando, muitas vezes, dependente desse sistema e, neste sentido, a Lei 
é inserida no contexto ambiental como um instrumento paliativo, incapaz de produzir 
mudanças significativas, mas tão somente mascarar os sintomas aparentes da 
degradação ambiental.  
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2.1 FUNDAMENTOS DO DIREITO AMBIENTAL E FORMAS DE PROTEÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE 
 
 
Para fundamentar o direito ao meio ambiente mostra-se imprescindível a 
abordagem dos princípios que embasam o direito ambiental como um ramo jurídico 
autônomo. Segundo a definição de Cretella Júnior (1984), compreende-se por 
princípios proposições basilares que fundamentam estruturas subseqüentes. 
Convém destacar que o meio ambiente possui vários princípios que dão 
sustentabilidade ao sistema de proteção ambiental, dentre eles, Milare (2007) 
destaca os seguintes princípios: a) do meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como direito fundamental (reconhece que o direito ao meio ambiente adequado e 
protegido é direito fundamental, reconhecido constitucionalmente no artigo 225 da 
Constituição Federal); b) solidariedade intergeracional (que determina a preservação 
do meio ambiente não somente para as presentes, mas também para as futuras 
gerações, para que possam usufruir de um meio ambiente sustentável, partindo do 
pressuposto de que os recursos naturais são esgotáveis); c) natureza pública da 
proteção ambiental (considera o meio ambiente como sendo um bem jurídico público 
que deve ser protegido como bem de uso comum, não sendo possível a sua 
apropriação individual); d) prevenção e precaução (para aquela, as ações de 
proteção ambiental devem ser direcionadas antevendo e gerenciando os riscos dos 
impactos conhecidos e não conhecidos); e) controle do poluidor pelo poder público 
(o poder público pode intervir para restaurar e preservar os recursos ambientais, 
com fundamento na solidariedade de todos para combater a poluição); f) poluidor-
pagador (considera que os agentes que causam poluição no processo produtivo 
devem absorver o custo econômico e assumi-lo atribuindo um custo social ao dano 
ecológico causado); g) usuário- pagador (busca evitar o “custo zero”, ou seja, atribui 
valor aos bens ambientais como incentivo à preservação; h) função socioambiental 
da propriedade (a propriedade não é um bem absoluto e individualista, deve cumprir 
uma função ambiental preservando flora, fauna e a beleza natural, evitando a 
poluição); i) participação comunitária (toda a sociedade e o Estado devem estar 
envolvidos na proteção ambiental); j) cooperação entre os povos (descrito no artigo 
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4°, IX, da Constituição Federal, como princípio que rege as relações internacionais e 
considera que a violação ao meio ambiente ultrapassa limites territoriais).   
O direito ambiental “é um ramo do direito público composto por princípios e 
regras que regulam as condutas humanas que afetem, potencial ou efetivamente, 
direta ou indiretamente, o meio ambiente, quer o natural, o cultural ou o artificial” 
(AMADO, 2012, p. 11).  E o ordenamento jurídico, um dos instrumentos de proteção 
do meio ambiente, por meio de seus diplomas normativos, busca coibir a prática dos 
atos nocivos ao ambiente coibindo e fiscalizando-os. 
 No âmbito do Direito ambiental material interno, várias são as disposições 
legais de proteção ambiental, podendo-se citar, no meio ambiente cultural, a 
Constituição Federal, a Lei n° 12.343/2010 (Plano Nacional de Cultura), o Decreto-
Lei 25/1937 (Lei Geral de Tombamento) e o Decreto 3.551/2000 (Registro de Bens 
imateriais); no âmbito do meio ambiente artificial, a Constituição Federal e o Estatuto 
da cidade (Lei n° 10.257/2001); no meio ambiente natural, são várias as normativas, 
sendo possível citar a Constituição Federal, a Lei n° 6.938/1991 (Política Nacional 
do Meio Ambiente), a Lei 9.605/1998 (Crimes e Infrações Ambientais), a Lei 
12.651/2012 (Código Florestal), dentre outras.  
O Brasil preocupou-se em adequar o seu direito material na legislação 
interna às demandas e necessidades apontadas internacionalmente. Entretanto, a 
par do direito material há que se instrumentalizar os meios de efetivação de tais 
garantias ambientais. Neste aspecto, destacam-se a ação civil, disposta no artigo 
129, III, e a ação popular disposta no artigo 5°, LXXIII, ambos da CF/88, que 
possuem vários legitimados e, dentre eles, instituições que têm, em seus 
fundamentos, a proteção ao meio ambiente, como o Ministério Público.  
Para que essa proteção seja efetiva, a sua análise não pode ocorrer 
separadamente do sistema no qual a coletividade está inserida, seja econômico, 
seja social ou cultural. Neste diapasão, surge a ideia que “é preciso crescer sim, 
mas de maneira planejada e sustentável, com vistas a assegurar a compatibilidade 
do desenvolvimento econômico-social com a proteção da qualidade ambiental em 
todo instante e em toda parte” (MILARÉ, 2007, p.63). Desse modo, toda a legislação 
ao ser criada deve circundar-se dos mais variados aspectos sociais, levando em 
conta a sua viabilidade e não tão somente a sua formalidade que resultaria numa 
proteção ambiental simbólica. “Isto é condição para que o progresso se concretize 
em função de todos os homens e não à custa do mundo natural e da própria 
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humanidade, que, com ele, está ameaçada pelos interesses de uma minoria ávida 
de lucros e benefícios” (MILARÉ, 2007, p.63). 
Neste sentido, importante se faz a análise do artigo 3°, inciso I da Lei n° 
6.938/1981 (Lei de Política nacional do Meio Ambiente), que conceitua o meio 
ambiente, como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e refere à vida em todas as 
formas (BRASIL, 1981). Tal definição trazida pela lei é insuficiente, pois limita a 
definição de meio ambiente apenas a relações químicas físicas e biológicas, sem 
mencionar outras áreas que contemporaneamente são reconhecidas como 
integrantes do meio ambiente, tais como meio ambiente do trabalho, cultural, social 
que compõem o denominado meio ambiente artificial. Em apertada síntese, a 
referida legislação apenas menciona como sendo meio ambiente o natural, deixando 
de abranger o denominado  artificial.  
Desse modo, a doutrina  encarregou-se de sedimentar um conceito mais 
amplo, o qual busca a interação dos diversos aspectos sociais ao meio ambiente. A 
denominação doutrinária de meio ambiente possui sentido doutrinário vasto, 
abrangendo o meio ambiente natural, cultural, artificial, bem como meio ambiente do 
trabalho, agora, reconhecido no âmbito jurisprudencial.  
No entanto, embora a Lei n° 6.938/1981 tenha limitações é inegável a 
contribuição que trouxe no que se refere às políticas públicas de proteção ao meio 
ambiente, tratando a questão ambiental com maior seriedade, bem como 
influenciando toda a administração pública no sentido da importância das ações 
governamentais e das atividades ligadas à gestão pública para a preservação 
ambiental. Neste sentido, Milaré: 
 
A política nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei 6938, de 
31.08.1981, foi, sem questionamento, um passo pioneiro na vida pública 
nacional, no que concerne à dinâmica da realidade ambiental. Esse caráter 
de vanguarda não se limitou à esfera do meio ambiente: teve significado 
também na história da administração pública brasileira. De fato, na história 
da nossa evolução política, as ações governamentais obedeciam mais a 
impulsos do momento ou a tendências de um determinado governo do que 
a planos, programas e projetos devidamente articulados (2007, p.307). 
 
Dessa forma, embora possam ser apontadas imperfeições conceituais na lei 
da política nacional do meio ambiente, os avanços inseridos no ordenamento jurídico 
pátrio por ela superam muito as suas limitações. De fato, antes da referida lei, o 
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improviso e a descontinuidade da administração pública no que concerne às 
políticas públicas destinadas ao meio ambiente, bem como a falta de projetos 
sistemáticos e contínuos eram a regra. A partir de tal instituição legislativa, as ações 
públicas passaram a ser articuladas e devidamente programadas a fim de garantir a 
longo prazo a proteção e a preservação do meio ambiente no âmbito da 
administração pública. 
É importante mencionar os princípios norteadores da política pública 
nacional de proteção ao meio ambiente, que estão inseridos no artigo 2° da Lei n° 
6.938/81, conforme segue:  
 
Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; 
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 
racional e a proteção dos recursos ambientais; 
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII - recuperação de áreas degradadas;  
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação 
da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa 
do meio ambiente (BRASIL, 1981) 
 
Nota-se que o caput do artigo já estabelece o objetivo da Política Nacional 
do Meio Ambiente quando determina que não somente a preservação, mas também, 
e não menos importante, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental são 
metas pragmáticas que devem ser efetivadas. No mesmo dispositivo, consta a 
finalidade de tal disposição normativa, a saber, propiciar a vida, visando assegurar 
condições de garantir a proteção da dignidade da vida humana. Em suma, proteger 
o meio ambiente significa garantir a efetivação do princípio da dignidade humana 
tutelado constitucionalmente como fundamento da República Federativa do Brasil, 
nos termos do artigo 1° inciso III da Constituição Federal. 
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Para atingir tal finalidade protetiva, destacam-se os incisos do artigo 2° da 
Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, que determinam os princípios 
fundamentais a serem observados pelos gestores públicos e por toda a 
administração pública, a fim de atingir a ampla preservação ambiental. São dez 
princípios no total, que envolvem desde a ação governamental para a manutenção 
do equilíbrio ecológico, traçando estratégias de planejamento, fiscalização, proteção, 
controle e recuperação dos ecossistemas pelo poder público, até a função de 
educação ambiental a todos os níveis de ensino, a fim de garantir a participação 
comunitária ativa na proteção ambiental.  
A vinculação do poder público através de ações, planejamento e estratégias 
para diminuir a degradação ambiental, a emissão de poluentes, a recuperação de 
áreas degradadas e a proteção e a preservação do meio ambiente como um todo, 
pode ser considerada como grande legado da lei que inseriu a política nacional 
ambiental. Por certo, a legislação da nossa política nacional possui limitações, como, 
por exemplo, aquela já apontada no que se tange à conceituação restrita de meio 
ambiente às questões naturais.  
A interpretação que reconhece as limitações da Política Nacional do Meio 
Ambiente trouxe consigo possibilidade de  estabelecer novos diplomas legislativos 
específicos, que abordem temas relacionados à proteção e à preservação ambiental, 
dentre eles, a Lei n° 12.651 que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
popularmente conhecida como Código Florestal Brasileiro, o qual será norteador e 
embasador da presente pesquisa.   
 
 
2.1.1 Proteção ambiental e a tutela da vegetação: O Código Florestal 
 
 
Em 1999, foi apresentado, pelo deputado Sérgio Carvalho do PSDB/RO, o 
projeto de Lei (PL) 1876/99, o qual, inicialmente, dispunha sobre APP‟s, exploração 
florestal, RL e dava outras providências. Teve como objetivo revogar a Lei n° 
4.771/65 (Código Florestal), bem como alterar a Lei n° 9.605/98 denominada Lei dos 
crimes ambientais. O referido projeto de lei foi denominado de novo código florestal. 
 Dispondo de uma nova ementa, mais abrangente, teve como objetivo não 
apenas disciplinar disposições sobre áreas de APP‟s, RL‟s e exploração florestal, 
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mas abordar de maneira ampla toda a proteção da vegetação nativa, revogando o 
antigo Código Florestal (Lei n° 4.771/65) e a Medida provisória 2.166-67 de 2001 
que alterava alguns de seus dispositivos, bem como a Lei n° 7.754/89, que 
estabelecia medidas protetivas às florestas existentes nas nascentes dos rios. 
O processo legislativo desde a apresentação do projeto de Lei n° 1.876/99 à 
Câmara dos deputados até a sua transformação e promulgação da Lei ordinária n° 
12.651/12 durou aproximadamente 13 anos e resultou no atual Código Florestal. 
Ressalta-se que a lei ordinária em nenhum momento  autodenomina-se Código 
Florestal, sendo que, nas disposições da lei, consta como seu objetivo a proteção da 
vegetação nativa, sem mencionar a expressão que se popularizou “Código florestal”. 
Desta forma: 
 
Assim, o ‟Código Florestal‟ não é nem mesmo um “Código” e nem mesmo 
tem como objeto único a proteção das “florestas”. Não é “Código”, pois se 
apresenta mais como uma Lei (na verdade, espera-se a criação de um 
código ambiental adequado a organizar o emaranhado de normas sobre o 
assunto). Não é “florestal” porque seu objeto é muito mais amplo, 
abarcando toda e qualquer forma de vegetação (e não somente florestas), 
bem como vai muito mais além, buscando o uso sustentável da terra e dos 
recursos naturais em todos os seus aspectos (CARVALHO; L. A., 2016, p. 
30).  
 
Assim, compreende-se que o Código Florestal emana a sua proteção para 
além do termo floresta no momento em que define em seu artigo 2°, que “As 
florestas existentes no território nacional e as demais forma de vegetação nativa [...]” 
(BRASIL, 2012), deixando explícito que a sua proteção estende-se à vegetação 
nativa como um todo, abrangendo as florestas e as demais formas de vegetação.  
Ademais, neste trabalho, será abordada a preservação da vegetação visto 
que tal expressão é mais abrangente que florestas, pois ela é uma das formas de 
vegetação, o que se dá pelo fato  que o objeto de proteção do Código Florestal é a 
vegetação nativa e não somente as florestas. Por meio da Lei n° 11.428/2006, 
denomina-se vegetação nativa, no seu artigo 2° parágrafo único, com sendo aquela 
no estágio primário e nos estágios secundário, inicial, médio e avançado de 
regeneração (BRASIL, 2006).  
O Código Florestal pode trazer a impressão ao leitor de que trará um 
conceito a respeito do que seja floresta. No entanto, não há definições do que 
legalmente pode ser assim denominado. Dessa forma, a ausência de conceituação 
legal conduz o intérprete do direito à busca em outras fontes a fim de realizar a 
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interpretação de seus dispositivos. Inclusive a ausência de aproveitamento pela 
referida lei de fundamentos científicos já sedimentados é motivo de crítica por parte 
da doutrina: “especialistas afirmam que o diploma florestal ignora princípios básicos 
da biologia da conservação, a exemplo da biogeografia, teoria das redes tróficas e 
dos estudos de impacto ambiental” (CARVALHO; E. F., 2013, p.24).  
 Nesse mesmo sentido, também não há conceituação legal de flora. A 
doutrina, como fonte secundária do direito, ampara-se em definições biológicas 
estabelecidas em outros ramos do conhecimento científico, a fim de dar 
interpretação aos dispositivos legais. Portanto, socorre-se, inclusive, de dicionários 
para distinguir o conceito de floresta e flora: “para o dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa, flora é o conjunto das espécies vegetais de uma determinada localidade 
[...] por sua vez floresta é expressão mais restrita compreendendo [...] uma formação 
arbórea densa” (AMADO, 2012, p.345).  
Dessa forma, pelas definições trazidas, há que se diferenciar flora, floresta e 
vegetação, que são três termos que, embora apresentem semelhanças, tendo em 
vista que dentro do conceito de vegetação está contido o de florestas: “formam-se, 
ainda, conjuntos específicos de vegetação, como florestas, pradarias, savanas, 
pântanos e outros” (MILARÉ, 2007, p.238), possuem significados diferentes, tendo 
em vista, por exemplo, “que a flora compreende, também, bactérias, fungos e 
fitoplânctons marinhos” (MILARÉ, 2007, p.238).   
Há, por certo, determinações legislativas que diferenciam florestas de flora. 
Isto é verificado, por exemplo, no artigo 23 da Constituição Federal, que trata da 
competência comum entre os entes federativos (União, Estados, DF e Municípios), 
que estabelece no inciso VII que é comum a competência desses entes para 
preservar florestas,  fauna e  flora, tratando separadamente floresta e flora, 
demonstrando que há distinção entre ambas, visto que não existiriam palavras em 
vão em nossa legislação.  
A alteração de dispositivos relacionados à proteção da vegetação nativa que 
se deu com a revogação do antigo código florestal através da promulgação de um 
novo foi motivada pelas necessidades ambientais decorrentes da modificação da 
própria realidade social. Assim sendo, “é certo que o antigo código florestal (Lei n° 
4.771/65) precisava ser substituído, visto que editado em período em que a 
realidade florestal brasileira era diversa” (AMADO, 2012.p.185).  
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O Código Florestal trata, pela primeira vez, da expressão floresta no artigo 
1°, Parágrafo único, quando dispõe sobre princípios do desenvolvimento sustentável 
estabelecendo que, no Brasil, deve ser afirmado o compromisso de preservação das 
florestas e da flora, inicialmente, no artigo 3° inciso II, quando conceitua APP‟s, 
quando estabelece que, nessas áreas, deve ser facilitado o fluxo da flora. Nota-se 
que o Código Florestal pressupõe que os conceitos de flora e floresta são 
conhecidos pelo intérprete legislativo, inexistindo definições conceituais sobre elas. 
O Código Florestal determina que a flora deve ser protegida dentro das 
APP‟s, garantindo-se o seu fluxo gênico (artigo 3°, inciso II; artigo 6°, inciso IV) 
dentro da RL (art. 3°, inciso III), bem como no manejo sustentável (artigo 3°, inciso 
VII), tratando de maneira cautelosa as áreas que possuem flora ameaçada de 
extinção, proibindo ou limitando corte de espécies raras (artigos 27, 58, inciso II e  
70, inciso I).   
Os dispositivos legislativos  mencionados trazem consigo a intenção do 
legislador em proteger a flora através da tutela de APP‟s, RL‟s e de manejo 
sustentável. 
Ocorre que, embora o novo código florestal tenha sido promulgado com a 
promessa que traria avanços significativos para a preservação e a proteção 
ambiental, muitos retrocessos são apontados em relação ao antigo. A inserção de 
dispositivos legislativos que deixam de tutelar bens ambientais juridicamente 
protegidos anteriormente, ou uma proteção mais restrita a esses mesmos bens 
jurídicos, por si só, conforme aponta a doutrina, são suficientes para violar o 
princípio da vedação ao retrocesso ambiental. Assim, o atual Código Florestal 
trouxe, em alguns aspectos, um retrocesso na proteção ambiental, “ferindo o 
Princípio da Vedação do Retrocesso Ambiental, posto que a bancada ruralista do 
Congresso Nacional demonstrou ter mais força política do que a presidência da 
república e os ambientalistas” (AMADO, 2012, p.185).  
Neste aspecto, é importante ressaltar que a questão legislativa ambiental do 
Brasil é considerada muito avançada “somente na espera ambiental, o país conta 
com mais de 27 mil normas federais e estaduais” (CARVALHO; E.F., 2013, p. 21).  
Ainda neste sentido, contribui: 
 
É bastante razoável afirmar que o Brasil ocupa o primeiro lugar no ranking 
de países com maior corpo legislativo ambiental do mundo. Todos os anos 
o cipoal normativo é alterado e aumentado caoticamente. É comum ouvir 
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que o Brasil tem as leis mais avançadas do mundo em matéria de proteção 
ambiental e que o Código Florestal de 1965 era um dos melhores diplomas 
legais de proteção ambiental do mundo, visto incorporar bases científicas 
bastante avançadas para a época em que foi formulado. No entanto, na 
prática, o padrão de efetividade do excelente arsenal normativo brasileiro é 
um dos piores do mundo (CARVALHO; E. F.,2013, p. 21) 
 
O avanço legislativo tecnicamente já existia de maneira robusta desde a 
época do antigo Código Florestal de 1965, considerado avançado para o seu tempo. 
O problema ambiental no Brasil não está ligado à falta de dispositivos legais que 
protejam o meio ambiente, mas  à ineficácia desses mesmos dispositivos, no que se 
concerne à aplicação prática, tendo em vista que, em nosso país, muitas vezes, a 
gestão compromete a efetividade das leis que textualmente são ideais.  
 
 
2.1.2 O Código Florestal Brasileiro e as disposições para Área de Preservação 
Permanente e Reserva Legal nas propriedades rurais. 
 
 
Diferentemente do que ocorre com a ausência de conceituação da flora, o 
Código Florestal trouxe, em seu artigo 3°, os conceitos de APP e de RL, que serão 
citados em conjunto, por questões metodológicas, mas que serão abordados 
separadamente, pelos mesmos motivos, a começar pela ordem estabelecida no 
próprio artigo, a saber, pela APP, conforme segue:  
 
Art. 3
o
  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
[...] 
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e 
promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a 
proteção de fauna silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012). 
 
Analisando o conceito legal de APP descrito, interpretando-o 
gramaticalmente, verifica-se que o legislador visou proteger tais porções territoriais, 
independentemente do fato de estarem ou não cobertas por vegetação. A 
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constituição da área não foi levada em consideração pelo legislador quando 
estabeleceu a preservação do local, tendo em vista que o objetivo do dispositivo 
legislativo é preservar o meio ambiente como um todo, ou seja,  recursos hídricos, 
biodiversidade, fauna, flora, solo, estabilidade geológica e, de maneira geral, o bem-
estar da população.  
A doutrina, buscando a finalidade da norma (telos), analisa que o fato da lei 
prever a preservação das áreas independentemente da existência de vegetação 
nativa  deu-se para evitar possível alegação  que porções territoriais deveras 
desmatadas, degradadas a ponto de não possuírem vegetação nativa, estariam 
isentas de manter APP. 
Corroborando: 
 
O dispositivo comentado diz ainda que se trata de área protegida, „coberta 
ou não por vegetação nativa‟, o que pode abranger diferentes situações. 
Uma das razões arguidas para a inclusão desse esclarecimento (não 
cobertas por vegetação nativa) se deve à necessidade de deixar claro que 
as áreas já desmatadas não perdiam sua característica de APP, 
inviabilizando o argumento até então muito utilizado de que não mais se 
tratava, ali, de vegetação permanente, uma vez que esta já fora suprimida 
no passado. Ao se referir às áreas „cobertas ou não por vegetação nativa‟ a 
definição de APP acaba por alcançar, também, aquelas áreas que, por suas 
características, como acontece com áreas rochosas, contam apenas com 
vegetação esparsa emergindo de falhas ou frestas nestas rochas. Nesses 
casos, mesmo praticamente não existindo vegetação em razão de causas 
naturais, a área continua sendo considerada de preservação permanente, 
até porque pode cumprir algumas das funções ambientais relacionadas no 
inc. II do art. 3º da lei comentada (CARVALHO; L. A., 2016, p. 89).  
 
No que se refere ao tema das APP‟s, que estão sem vegetação nativa, vale 
ressaltar que a interpretação que melhor se coaduna com a finalidade teleológica do 
Código Florestal é a  que os locais que foram degradados precisam ser recompostos 
com a vegetação nativa e excepcionalmente com vegetação exótica, não podendo 
permanecer devastados, visto que o grande objetivo da legislação é a proteção e a 
recomposição ambiental. “Entendemos que não há uma autorização para que se 
mantenha a mesma sem vegetação em caso essa existente anteriormente” 
(CARVALHO; L. A., 2016, p. 89). 
Superada a análise do conceito da APP,  passa-se ao estudo do conceito de 
RL também previsto no artigo 3°, III da Lei n° 12651/12, que determina que tal área 
deve ser localizada em propriedade ou posse rural, obedecendo os limites mínimos 
determinados pelo artigo 12 da mesma lei, com a finalidade de garantir a 
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sustentabilidade na utilização dos recursos naturais existentes no imóvel rural, a fim 
de conservar e recompor processos ecológicos, bem como a biodiversidade e a 
proteção da flora nativa e da fauna silvestre.  
Assim, é possível, de antemão, pela simples leitura do artigo 3° do Código 
Florestal, estabelecer diferenciações entre a APP (que pode ser urbana ou rural; 
para a qual não há percentual mínimo de destinação de área) e a área de RL (que 
será sempre rural; para a qual a lei define percentuais mínimos estabelecidos no 
artigo 12; garantindo, mesmo de que modo restrito, o uso econômico de modo 
sustentável). 
Uma das principais inovações trazidas pelo Código Florestal atinente à 
relação entre as APP‟s e a RL‟s consiste no fato  que o antigo Código Florestal 
descontava da RL a área destinada à APP. Isso não ocorre atualmente: “o antigo 
Código Florestal definia a Reserva Legal como a área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente” (AMADO, 
2012, p.220).  
Embora o Código Florestal tenha apresentado um avanço no que tange à 
ausência de cômputo da APP na RL, o que pode representar uma destinação maior 
de áreas das propriedades à preservação ambiental, visto que o mesmo imóvel 
poderá ter a necessidade de conter ambas, em contrapartida, há alguns retrocessos 
apontados para referida legislação nesse âmbito. 
É veemente a crítica realizada pela doutrina à referida legislação no que se 
refere à área rural consolidada, cujo conceito também se encontra no artigo 3°, IV do 
Código Florestal: 
 
Art 3°, IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação 
antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias 
ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do 
regime de pousio (BRASIL,2012). 
 
Por área rural consolidada, portanto, pode ser considerada aquela existente 
no imóvel rural, cuja ocupação resultou em atividades que combinavam árvores 
(espécies florestais) e atividades agrícolas ou de pecuária que possuam edificações, 
benfeitorias ou mesmo aquelas que foram deixadas por um período sem semeadura, 
preexistentes a data de 22 de julho de 2008. A doutrina explica que a escolha da 
data deu-se porque foi “tomado como marco legal divisor do regime jurídico o dia 23 
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de julho de 2008, quando foi publicado o Decreto 6.514, que dispõe sobre as 
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente” (AMADO, 2012, p. 209).   
As críticas à área rural consolidada começam pela própria escolha do marco 
inicial, tendo em vista sob a análise do processo legislativo constitucional, o Decreto 
não é o meio apropriado, visto que a sua função é de mera regulamentação, 
dispondo somente sobre atos administrativos e, por isso, não teria a possibilidade de 
trazer alterações na ordem jurídica. “um mero decreto não tem o condão de inovar 
no mundo jurídico [...]” (AMADO, 2012, p. 209).  
Além da escolha do marco inicial, o próprio conceito de área rural 
consolidado traz muita polêmica, mormente porque, pelo entendimento de parcela 
da doutrina, a “área rural consolidada representa a possibilidade de o proprietário 
manter o uso que outrora seria considerado irregular, regularizando sua propriedade 
ou posse” (CARVALHO; L. A., 2016, p. 105).  
Basicamente, as críticas à área rural consolidada dão-se por causa da 
previsão contida no artigo 67 do Código Florestal, que dispõe que as propriedades 
rurais com área de até quatro módulos fiscais1 e que possuam remanescente de 
vegetação nativa, em desacordo com o artigo 12, terão constituída como área 
destinada a RL àquela ocupada com a vegetação existente: 
 
Art. 67.  Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de 
até 4 (quatro) módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação 
nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, a Reserva Legal será 
constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de 
julho de 2008, vedadas novas conversões para uso alternativo do solo 
(BRASIL, 2012)  
 
Nesses termos, a consolidação rural afetou as APP‟s na medida em que 
passou a regularizar as propriedades rurais com até quatro módulos fiscais, 
constituindo a RL com o percentual de vegetação nativa existente (remanescente) 
em 22 de julho de 2008, independentemente de sua quantidade. Essa disposição foi 
                                            
1
 Módulo fiscal é uma unidade de medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo INCRA para cada 
município levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predominante no município 
(hortifrutigranjeira, cultura permanente, cultura temporária, pecuária ou florestal); (b) a renda obtida 
no tipo de exploração predominante; (c) outras explorações existentes no município que, embora não 
predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada;  (d) o conceito de 
"propriedade familiar". A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o município onde está 
localizada a propriedade. O valor do módulo fiscal no Brasil varia de 5 a 110 hectares.Disponível em: 
< https://www.embrapa.br/codigo-florestal/area-de-reserva-legal-arl/modulo-fiscal> Acesso em 
03/10/17 
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alvo de muitas críticas e debates principalmente porque foi interpretada como um 
benefício àqueles que, de maneira irregular, devastaram a vegetação nativa 
existente. “Não se pode negar que o Código Florestal foi desFigurado, 
profundamente, no sentido de flexibilizar a proteção das Áreas de Proteção 
Permanentes (APP) e de Reserva Legal (ARL) e que, na prática, se concedeu 
anistia a quem desmatou essas áreas ilicitamente” (CARVALHO;E.F.,2013, p.27/28). 
Em sentido contrário, outra parcela da doutrina entende que a previsão legal 
da consolidação da área rural em áreas de RL não causaria tantos prejuízos, visto 
que o grande problema residiria no fato da inobservância da legislação ambiental 
anterior e não na modificação legislativa. Para esse entendimento, a consolidação 
somente  deu-se devido ao fato  que a legislação já não vinha sendo observada, ou 
seja, a mudança legislativa apenas consolidou uma situação de fato preexistente: 
 
Se houvesse o cumprimento da legislação anterior, não se falaria em área 
rural consolidada, na medida em que esta representará basicamente a 
consolidação de um uso irregular. A área rural consolidada é controversa 
justamente porque já vinha sendo utilizada antes da entrada em vigor do 
novo Código; do contrário não estaria consolidada, mas sim preservada 
(CARVALHO; L. A., 2016, p.105).  
 
 
 Neste sentido, há, doutrinariamente, dois posicionamentos acerca da área 
rural consolidada, há aqueles que a criticam, afirmando que ela veio beneficiar os 
descumpridores da legislação, funcionando como um bônus para aqueles que 
desrespeitaram e que ilicitamente ou irregularmente deixaram de cumprir 
disposições legislativas que visaram á proteção e preservação do meio ambiente e 
que, a partir da consolidação, tiveram regularizadas (consolidadas) referidas áreas 
como sendo de RL. Em contrapartida, há o entendimento doutrinário  que a 
legislação teria apenas sedimentado uma situação de fato preexistente e que o real 
problema não reside na consolidação das áreas rurais de até quatro módulos fiscais, 
mas na inobservância dos dispositivos legais anteriores. 
 
O desflorestamento descontrolado é problema tão antigo quanto o país, leis 
foram editadas para controlá-lo, mas nunca foram efetivamente aplicadas e 
o problema continuou e continua a pior a cada ano. O instituto da Reserva 
Legal é exemplo paradigmático dessa situação. Apesar de existir a 
décadas, na prática foi solenemente ignorado pelos particulares e pelo 
Poder Público. A respeito da tradicional indiferença pelas normas 
ambientais vale reproduzir as palavras de Antunes ao se referir ao instituto 
da Reserva Legal que se transformou em letra morta sem qualquer 
74 
 
conseqüência concreta. Diante desse fato o autor interroga: Uma questão 
que inegavelmente, se coloca diante do observador é aquela que nos leva 
indagar sobre até que ponto a lei é para ser levada a sério? (CARVALHO;E. 
F., 2013, p.22). 
 
Nesta seara, tem destaque a necessidade do estudo acerca de qual o 
aspecto motivador da preservação ambiental, a lei ou a percepção da necessidade 
de sua proteção. Considera-se que tão somente a lei como elemento norteador de 
políticas de proteção pode ser um perigoso desencadeador da elevação dos índices 
de degradação ambiental.  
 
 
2.1.3 O Código Florestal e a pequena propriedade rural 
 
 
Analisar o conceito legislativo da pequena propriedade ou posse rural e a 
relação desse conceito com os assentamento de reforma agrária é deveras 
importante para o presente trabalho, tendo em vista que, desde que preencham os 
requisitos legislativos, os assentamentos incluem-se no conceito de pequena 
propriedade ou posse rural.  
Assim, antes de analisar a pequena propriedade rural apontada 
legislativamente em vários dispositivos legais, merece destaque a conceituação 
doutrinária da agricultura familiar. A sua conceituação pela doutrina abrange 
aspectos diversos ligados direta ou indiretamente ao desenvolvimento rural.  
A agricultura familiar caracteriza-se pela importância primordial que a família 
possui na organização do trabalho, a qual é estruturada levando em consideração a 
própria mão de obra familiar, sendo que o futuro da unidade é refletido em termos de 
reprodução familiar (LAMARCHE, 1998). 
 
Neste sentido, tem-se que: 
 
A agricultura é constituída por famílias de agricultores que com o seu 
próprio trabalho vêm produzindo alimentos. São duas características 
importantes a destacar: a) na agricultura familiar é o próprio trabalho da 
família que é responsável pela geração de valor, diferente da agricultura 
patronal, na qual há uma relação típica de exploração de trabalho alheio de 
empregados ou trabalhadores assalariados; b) a agricultura familiar é 
responsável pela maior parte da produção alimentos, principalmente por sua 
característica de integrar a produção e o consumo. Agricultores familiares, 
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portanto, ao mesmo tempo em que produzem, eles também consomem 
parte de sua produção (ANDRIOLI, 2009, p.01) 
 
Assim sendo, Schneider et al. (2006, p.01) conduz à discussão  que a 
“pluriatividade passa a ser reconhecida entre os especialistas e formuladores de 
políticas como parte integrante de uma estratégia de desenvolvimento rural que visa 
fortalecer as formas de reprodução social e econômica dos agricultores familiares”. 
Desse modo, percebe-se que intrinsecamente, na utilização da terra, está a 
pluriatividade que é intimamente ligada com a citada necessidade de consumo por 
parte do agricultor de parte de sua produção. A pluriatividade é um dos mecanismos 
diretos de desenvolvimento rural por meio da agricultura familiar, a qual “é ao 
mesmo tempo unidade de produção, consumo e reprodução, funcionando mediante 
lógica claramente distinta daquela associada à agricultura capitalista” (CAPORAL, 
2001, p. 08). 
Acrescenta-se também que: 
 
A importância da pluriatividade não reside simplesmente em suas 
características intrínsecas, como manifestação resultante do processo de 
ajuste estrutural e adaptação da agricultura de base familiar, mas por 
representar a materialização objetiva de uma clara ruptura nos velhos 
esquemas e ordenamentos políticos radicados numa visão dicotômica da 
realidade social que converteu o mundo rural, sobretudo do ponto de vista 
dos países em desenvolvimento, em algo absolutamente desprovido de 
significado e transcendência ante a exaltação dos valores de uma 
sociedade urbano-industrial (ANJOS, 2003, p.33). 
 
O processo de industrialização e de urbanização seriam norteadores da 
dinâmica da sociedade moderna, constituída no sistema capitalista. Lançam-se 
sobre isso dois olhares, inicialmente,  verifica-se o desaparecimento das sociedades 
campesinas, tornando o campo tão somente uma exploração capital, Assim posto, 
se visualizaria a decomposição do campesinato e a ascensão de classes sociais do 
capitalismo no campo. Um outro olhar seria aquele em que há modernização e ela 
guarda laços com a ordem social e com a tradição camponesa, denominando, 
assim, o agricultor familiar (WANDERLEY, 2000).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
A Agricultura familiar torna-se a propulsora da formação de novos 
paradigmas de desenvolvimento rural, baseado na lógica inversa do sistema 
capitalista, ou seja, não tendo como fim tão somente o processo produtivo, mas uma 
produção inserida numa relação equilibrada.  
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No que tange à conceituação legal de pequena propriedade ou posse rural, 
pode ser extraído da conjugação de dois artigos constantes em duas leis: o art, 3°, V 
do Código Florestal e o artigo 3° e incisos da Lei n° 11.326/2006. Esses artigos 
trazem requisitos cumulativos que deverão ser preenchidos a fim de que 
determinada área seja classificada como pequena propriedade rural, os quais 
passarão a ser analisados a seguir. 
No artigo 3°, V, do Código Florestal, tem-se que, para a conceituação de 
pequena propriedade rural, há a necessidade da área a ser explorada, com mão de 
obra predominantemente familiar, incluir os assentamentos e projetos de reforma 
agrária.  
 
Art. 3°, V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada 
mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que 
atenda ao disposto no art. 3
o
 da Lei n
o
 11.326, de 24 de julho de 2006 
(BRASIL, 2012). 
 
O próprio artigo 3°, V, do Código Florestal (parte final) faz referência à 
observância do disposto no artigo 3° da Lei n° 11.326/06 (estabelece as diretrizes 
para formação da política nacional da agricultura familiar e empreendimentos 
familiares rurais), que dispõe:  
 
Art. 3
o
  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo;             
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família 
(BRASIL,2006). 
 
O artigo 3° da Lei n° 11.326/06 estabelece limitações ao conceito de 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, considerando que tais atividades 
devem ser praticadas no meio rural. Tais requisitos são simultâneos, a saber: o 
agricultor deverá dirigir o empreendimento com a sua família e empregar mão de 
obra predominantemente familiar nele (tal disposição foi reproduzida no artigo 3° do 
Código Florestal, visto que é posterior à lei in casu); deve possuir percentual mínimo 
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da renda familiar oriunda da exploração da própria propriedade - sendo que esse 
percentual deve ser definido pelo poder executivo por disposição legal; a área não 
pode ter, a qualquer título, mais que quatro módulos fiscais. 
Os requisitos descritos em ambas as leis são cumulativos e, uma vez 
preenchidos, a pequena propriedade ou posse rural estará caracterizada. Destaca-
se que os assentamentos rurais e projetos de reforma agrária também se 
enquadram no conceito de pequena propriedade ou posse rural, desde que 
preenchidos os requisitos cumulativos mencionados. “Se um assentado, por 
exemplo, ampliar o tamanho de sua propriedade para além do limite de quatro 
módulos fiscais, não mais poderia ser enquadrado no campo do agricultor familiar” 
(CARVALHO; L. A., 2016, p.116). 
Dentro das disposições normativas ambientais, a pequena propriedade ou 
posse rural, na qual estão abrangidos os assentamentos e os projetos de reforma 
agrária que preencham os requisitos legais, possuem tratamento diferenciado. Neste 
sentido, é possível citar, como exemplos desse tratamento, o artigo 54 do Código 
Florestal, que estabelece para o cômputo da área de RL o plantio de árvores 
ornamentais ou frutíferas intercaladas ou em junção com espécies nativas.  
 
Art. 54.  Para cumprimento da manutenção da área de Reserva Legal nos 
imóveis a que se refere o inciso V do art. 3
o
, poderão ser computados os 
plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostos por 
espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com 
espécies nativas da região em sistemas agroflorestais (BRASIL, 2012). 
 
Essa flexibilização em relação à área de RL permite que o agricultor familiar 
tenha a possibilidade de exercer o melhor aproveitamento do solo, utilizando área 
maior de sua propriedade para exploração. Ainda no que concerne à RL, há 
disposição que permite regime simplificado para os procedimentos de aprovação, 
análise e elaboração de planos de manejo. O mesmo procedimento simplificado 
também é previsto para o manejo florestal:  
 
Art. 17.  A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação 
nativa pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer 
título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 
§ 2
o
  Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou 
posse rural familiar, os órgãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer 
procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais 
planos de manejo (BRASIL, 2012). 
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Art. 31.  A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de 
domínio público ou privado, ressalvados os casos previstos nos arts. 21, 23 
e 24, dependerá de licenciamento pelo órgão competente do Sisnama, 
mediante aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS que contemple técnicas de condução, exploração, reposição florestal 
e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura 
arbórea forme. 
§ 6
o
  Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural 
familiar, os órgãos do Sisnama deverão estabelecer procedimentos 
simplificados de elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS 
(BRASIL, 2012). 
 
No que se refere à delimitação das APP‟s, o artigo 4°, XI, §5° da referida lei, 
admite o plantio de culturas temporárias e sazonais nas terras expostas no período 
de vazantes de rios e lagos, desde que isso não implique a supressão de áreas de 
vegetação nativa. 
 
Art. 4
o
  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura 
mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente 
brejoso e encharcado.  
§ 5
o
  É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que 
trata o inciso V do art. 3
o
 desta Lei, o plantio de culturas temporárias e 
sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no 
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de 
novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e 
do solo e seja protegida a fauna silvestre (BRASIL, 2012). 
 
Também pode ser citado o artigo 3°, IX, do Código Florestal, que dispõe que 
a atividade de exploração agroflorestal sustentável, quando exercida na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, é atividade de interesse social: 
 
Art. 3° IX - interesse social: 
[...] b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 
tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e 
não prejudique a função ambiental da área (BRASIL, 2012). 
 
O tratamento diferenciado dispensado à pequena propriedade ou posse rural 
é justificado pelo fato de que, muitas vezes, os agricultores que exercem as suas 
atividades com mão de obra predominante familiar não possuem os mesmos 
recursos e o acesso à tecnologias que proporcionem maior rentabilidade na 
exploração da propriedade. É relevantíssimo estudar a pequena propriedade ou 
posse rural, principalmente quando se leva em consideração o número delas no 
Brasil: “o número de propriedades com até quatro módulos fiscais é de 4, 6 milhões, 
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correspondente a 90% do total de propriedades rurais no Brasil, enquanto a sua 
área ocupa 135 milhões de ha ou 24% do total da área de propriedades rurais do 
país” (CARVALHO; L. A., 2016, p.506). 
Salienta-se que o Código Florestal ampliou as dimensões da pequena 
propriedade rural em relação à Lei n° 9.393/96, ao estabelecer que o tratamento 
dispensado à pequena propriedade rural poderá ser dado àquela que possui até 
quatro módulos fiscais: 
 
Art. 3°, V, Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento 
dispensado aos imóveis a que se refere o inciso V deste artigo às 
propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que 
desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas 
demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades 
tradicionais que façam uso coletivo do seu território (BRASIL, 2012).  
 
Cumpre destacar que a ampliação supramencionada fica evidente ao  
analisar-se o artigo 2° da Lei n° 9.393/96, que dispõe sobre o Imposto Territorial 
Rural (ITR), que, para tanto, traz a definição de pequenas glebas rurais. Neste 
sentido, segue o dispositivo legal : 
 
Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da Constituição, o imposto não 
incide sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua 
família, o proprietário que não possua outro imóvel. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os 
imóveis com área igual ou inferior a : 
I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia 
Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense; 
II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas 
ou na Amazônia Oriental; 
III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município (BRASIL, 1996). 
 
O artigo 2° descrito estabelece que, na maior parte das regiões do Brasil, a 
pequena propriedade rural mede 30 ha. Em contrapartida, o Código Florestal 
estabelece, em seu artigo 3°, Parágrafo Único, quatro módulos fiscais, que, mesmo 
variando de região para região, no país, poderá superar em muito os 30 ha. Neste 
sentido, o exemplo, que segue, trata do estado do Mato Grosso do Sul: 
 
Tome-se como exemplo, os imóveis agrários de Mato Grosso do Sul. Antes 
do Código de 2012, só se enquadrava na categoria de pequenas 
propriedades os imóveis com áreas menores ou igual a 30 ha, depois dele, 
em determinados municípios, imóveis com 360 e 440 poderão ser 
considerados na categoria (CARVALHO;E. F., 2013, p.22). 
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Essa ampliação do conceito de pequena propriedade rural trazida pelo 
Código Florestal, conforme mencionado, traz reflexos relevantes no que se refere às 
dimensões nas áreas de RL.  
 
Dentre os efeitos negativos do Código Florestal no que se refere às Áreas 
de Preservação Permanente e as Áreas de Reserva Legal estão a 
ocupação consolidada e o possível fim da Reserva Legal nos imóveis 
agrários com dimensões menores do que quatro módulos fiscais. 
“DesFiguração das APPs pela ocupação consolidada e adoção do leito 
menor como marco referencial para delimitar as APPs de rios [...] o fim da 
Reserva Legal (se os tribunais assim entenderem)em imóveis agrários com 
área igual e inferior a quatro módulos fiscais, sejam de agricultura familiar 
ou não, e a permissão do cômputo irrestrito de APP em ARL” 
(CARVALHO;E. F., 2013, p.28). 
 
Neste aspecto, tem papel relevante o nível de percepção ambiental dos 
agricultores familiares no sentido de contraporem-se ao aumento da possibilidade de 
exploração da propriedade permitido pela lei e executarem tão somente atividades 
de exploração na medida em que não agridam e permitam a preservação ambiental. 
Assim, a preservação deixa de ocorrer pelo limitante legal, passando a ser realizada 
pela educação ambiental manifestada pelo dever de cuidado, de manutenção e 
preservação ambiental.  
 
 
2.2 FUNDAMENTAÇÃO FILOSÓFICA DA PROPRIEDADE 
 
 
Muito já se discutiu e ainda se discute se o ser humano poderia  apropriar-se 
de determinados bens de maneira individual, excluindo-os dos demais. Tal 
discussão ganha elevadas proporções quando o objeto da propriedade  trata-se do 
solo. Seria possível que o ser humano demarcasse determinadas áreas e as 
utilizasse de maneira exclusiva? O que legitimaria tal ato? Tais interrogações foram 
objeto de inquietude e de discussões filosóficas durante séculos, neste sentido 
impossível não lembrar do pensamento de três filósofos modernos, a saber, John 
Locke; Jean Jacques Rousseau e Karl Marx. 
Para John Locke, o solo poderia ser objeto de apropriação humana, através 
da força de trabalho, assim aquele que trabalhasse a terra, poderia adquiri-la-ia 
como uma espécie de recompensa. Para o filósofo britânico, a propriedade era 
considerada um direito natural. Afirmar que a propriedade é um direito natural 
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significa que, ao nascermos, já somos proprietários. Proprietários de quê? Ora, 
Locke  responde que todo o ser humano já nasce proprietário de seu próprio corpo. 
Legitima, portanto, o direito de propriedade como sendo um direito inerente ao ser 
humano.  
 
A doutrina de John Locke afirma que a propriedade é algo que se possui 
desde o estado de natureza. Ora, as conquistas, os aperfeiçoamentos, os 
artefatos, as terras, os cultivos, as técnicas que cada um desenvolveu no 
sentido da sua preservação individual ou grupal, são méritos que se deve 
ao labor, à luta individual que cada um empreendeu contra os fenômenos 
da natureza e as condições adversas ambientais. O direito da propriedade 
decorreria da personalização da natureza pelo esforço humano (BITTAR, 
2011, p. 286).  
 
 
 Para além do corpo, Locke (1994) também considera legítima a apropriação 
de bens materiais, tais como o solo. A apropriação do solo seria possível através da 
força do trabalho humano, isto é, aquele que trabalha a terra, recebe o direito de  
apropriar-se não apenas dos frutos que ela produz, mas também do próprio solo, 
conforme demonstrado:  
 
Todo o homem tem uma propriedade em sua própria pessoa. A esta 
ninguém tem qualquer direito a não ser ele mesmo. O trabalho de seu corpo 
e a obra de suas mãos... são propriedade sua. Por isso, seja o que for que 
ele tira do estado que a natureza proporcionou e ali deixou, ele misturou aí 
o seu trabalho, acrescentando algo que lhe é próprio, e assim o torna sua 
propriedade (p.19).   
 
O pensamento liberal, ao qual John Locke  filiava-se, é apontado como 
desencadeador do capitalismo. Neste sentido, veja-se: “o liberalismo- de onde se 
origina o capitalismo e a sociedade burguesa centrada na produção, comércio e 
lucro- inaugura, na filosofia a questão da propriedade com elemento integrante da 
liberdade do indivíduo” (CASTILHO, 2012, p. 112). Coincidiu historicamente com a 
colonização dos Estados Unidos da América, sendo que tal filósofo, segundo 
apontam estudiosos, teria influenciado sobremaneira o pensamento estadunidense, 
sendo utilizado como inspiração para a constituição daquele país.  
Já para o filósofo genebrino, Jean-Jacques Rousseau, a propriedade privada 
possui significado diverso, ele não considera o direito à propriedade como sendo um 
direito natural, sendo, portanto, um direito artificial criado pelo homem na vida civil. 
Na obra Discurso sobre a origem e o fundamento da desigualdade entre os Homens, 
o referido filósofo afirma que o homem, em um estado hipotético de natureza, 
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supondo-o em uma condição primitiva da humanidade, era livre e igual, buscando 
apenas a conservação da espécie. O homem, nessa fase, vivia isolado, livre de 
preconceitos, afeto a poucos males, e esse estado de natureza teria sido rompido 
pela fundação da sociedade civil,  que, segundo Rousseau,  deu-se com o advento 
da propriedade privada: “O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que 
tendo cercado um terreno, lembrou de dizer isto é meu e encontrou pessoas 
suficientemente simples para acreditá-lo” (ROUSSEAU, 1983, p. 259).  
Considerado pelo autor como verdadeiro marco social, é devido à 
propriedade privada individual que o homem abandona o estado de natureza e 
ingressa no estado social, no qual uma grande quantidade de males atormentaria o 
homem: “quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não pouparia ao 
gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou enchendo o fosso, tivesse 
gritado aos seus semelhantes: „Defendei-vos de ouvir esse impostor [...]” 
(ROUSSEAU, 1983, p. 259). Para Rousseau, aquele que primeiro cercou a terra de 
maneira individual, apropriando-se dela não passou de impostor, que deveria ter 
sido repelido, no entanto, foi imitado.  
Verifica-se, de acordo com a passagem anterior, que, para o autor, a 
sociedade civil, oriunda da propriedade, foi a grande causa dos males para a 
humanidade. Na obra Do Contrato Social, o mesmo autor afirma que “o homem 
nasce livre e que por todas as partes encontra-se a ferros. O que se crê senhor dos 
demais, não deixa de ser mais escravo do que eles”. Sob essa ótica, a sociedade 
civil é a grande fonte da desigualdade entre os homens, não esquecendo que, para 
Rousseau, a sociedade é fruto da apropriação privada da terra.  
No que se refere ao filósofo alemão Karl Marx, há que se ressaltar que ele 
jamais poderá ser preterido em uma discussão acerca da propriedade. Marx foi 
considerado um dos mais importantes pensadores do século XIX, que se dedicou ao 
estudo da relação existente entre os meios de produção, poder e distribuição de 
riqueza. A luta de classes entre detentores dos meios de produção (burguesia) e a 
classe trabalhadora (proletariado) é prerrogativa dada aos seus estudos. 
A luta de classes é uma constante no pensamento marxista, que vê, na 
apropriação privada dos meios de produção, uma fonte inesgotável de desigualdade 
entre os homens, visto que os detentores dos meios de produção utilizam esse 
poder econômico como forma de dominação de uma classe social menos 
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favorecida, que possui apenas a sua força de trabalho como moeda de troca, sendo 
inevitavelmente explorada pela classe dominante.  
Assim, Marx denuncia essa exploração econômica do ser humano 
trabalhador pelo homem burguês, que se materializa na exploração da classe 
dominante, detentora dos meios de produção, em face da classe trabalhadora 
dominada que se sujeita ao poder econômico. No pensamento de Marx, a 
propriedade privada institui desigualdades sociais, que se mantém e  reproduzem 
fundamentadas na própria diferença social e econômica que produzem, sendo que a 
classe dominante retira do poder econômico que exerce a fonte de seu poder social 
sobre a classe dominada.  
Dessa forma, Marx tornou-se um grande crítico do capitalismo do modelo 
liberal e da propriedade privada dos meios de produção, utilizada para a 
manutenção de todo o sistema. Marx defende que tais modelos perpetuam a 
desigualdade entre os homens, visto que, para Marx, o trabalhador é um instrumento 
nas mãos da classe dominante que o transforma em um objeto, em uma coisa, 
tratando-o como mais uma mercadoria, reduzindo-o a sua força de trabalho. Nota-se 
que, em Marx, a propriedade privada é fonte de desigualdades sociais, origem de 
dominação de uma classe sobre outra: “a propriedade não é vista com um direito 
natural de todo indivíduo, nem como uma conquista da humanidade em favor do 
equilíbrio social, nem como uma fonte de dar a cada um o seu conforme seu 
trabalho” (BITTAR, 2011, p. 377).  
Partindo desses fatos materiais, concretos, Marx  preocupa-se mais com a 
ação a fim de que efetivas transformações fossem realizadas nesse contexto social, 
transformações sociais necessárias e efetivas, do que com o campo das idaias. 
Neste sentido, Marx despertou a sociedade para as reivindicações sociais, a fim de 
que a classe dominada pudesse ter ascensão. O acúmulo da propriedade é a fonte 
da inexistência dela para outros: “horrorizai-vos porque queremos abolir a 
propriedade privada. Mas em vossa sociedade a propriedade privada está abolida 
para nove décimos de seus membros e é precisamente porque ela não existe para 
esses nove décimos que ela existe para vós” (MARX; ENGELS, 1999, p.33). 
Normalmente, o termo Capitalismo é associado a questões econômicas, 
atreladas ao modo de produção. Há ainda uma segunda acepção do termo 
Capitalismo, mais ampla que a primeira, designando o Capitalismo como formação 
social, qualificada historicamente, sendo, portanto, uma forma de relação social 
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(BOBBIO; MATEUCCI e PASQUINO, 1993). Certo é que o Capitalismo está 
intimamente relacionado com a forma de produção de bens e o consumo deles. Há, 
no sistema Capitalista, segundo uma leitura do pensador alemão Karl Marx, com o 
“desenvolvimento da burguesia, isto é, do capital, desenvolve-se também o 
proletariado, a classe dos operários modernos, que só pode viver se encontrarem 
trabalho, e que só encontram trabalho na medida em que este aumenta o capital” 
(MARX; ENGELS, 1999, p.18). Assim, uma luta constante entre a classe dominante 
composta pelos detentores dos meios de produção, denominada burguesia, e a 
classe dominada, da qual são integrantes os trabalhadores, que possuem apenas 
sua força de trabalho para negociar junto aos detentores dos meios de produção. 
Essa classe trabalhadora é denominada de proletariado (MARX,1999).  
A parte de todos os debates filosóficos acerca da fundamentação da 
propriedade como um direito inato do ser humano; ou como artificialidade criada no 
estado civil, ou como instrumento de dominação de uma classe sobre outra, 
conceitos apresentados por Locke, Rousseau e Marx respectivamente, cabe, nesse 
ponto, tratar acerca da propriedade no Brasil. 
Considerando que o desenvolvimento capitalista foi acompanhado por um 
processo árduo de expulsão dos trabalhadores rurais das propriedades, houve a 
necessidade dos trabalhadores sem terra  unirem-se a fim de reivindicarem os seus 
direitos. A partir da década de 70, os trabalhadores passaram a organizarem-se para 
promover ações de luta pela terra e, com isso, houve o surgimento do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem terra. Os acampamentos tornaram-se o principal 
instrumento de luta pela terra e resultaram nos assentamento dos trabalhadores sem 
terra (FABRINI , 2001). 
 Atualmente, no Brasil, a propriedade privada é um direito constitucional 
estabelecido no art. 5°, XXII “é garantido o direito de propriedade”, ao lado das 
políticas públicas voltadas para a reforma agrária, previstas no artigo 184 da 
Constituição Federal. Nesse contexto: 
 
Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com 
cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei (BRASIL, 1988). 
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 Neste sentido, a legislação maior garante a propriedade como sendo um 
direito fundamental visto que se encontra descrita no rol do artigo 5° da Constituição 
Federal, garantindo a reforma agrária, que será estudada no próximo tópico.  
 
 
2.3 REFORMA AGRÁRIA E PERCEPÇÃO AMBIENTAL 
 
 
 
A história brasileira sempre foi permeada por questões atreladas à 
propriedade, seja com o objetivo de legalização fundiária, seja para amenizar 
injustiças sociais. A divisão de terras durante o período colonial foi marcada pela 
divisão sob o regime de sesmarias “O sistema sesmarial correspondeu à ordenação 
jurídica da apropriação territorial que a metrópole impôs à colônia enquanto durou o 
seu domínio sobre ela” (SILVA, 1996, p.37). 
O instituto jurídico da posse passou a ser o principal modo de apropriação. 
“O efeito mais importante das transformações ocorridas na colônia durante o século 
XVIII foi a disseminação de outra forma de apropriação [...] que já existia desde os 
primórdios da colonização, e que era a posse pura e simples” (SILVA, 1996, p.59).  
A posse passa a ser então um instituto jurídico predominantemente utilizado para o 
desenvolvimento do Brasil colônia. Dessa forma, no século XIX se originou a 
necessidade de se estabelecer um projeto de lei sobre a terra. Nesse sentido tem-
se: “em 1842, o ministro do império Cândido José de Araújo Viana, solicitou à seção 
dos negócios do império do conselho de estado a elaboração de propostas 
concernentes às sesmarias e à colonização” (SILVA, 1996, p.95). 
A sociedade brasileira foi sedimentada sobre as questões agrárias “o Estado 
imperial elaborou a primeira legislação agrária de longo alcance da nossa história, 
que ficou conhecida como a lei de terras de 1850” (SILVA, 1996, p.11), 
correspondente a Lei n° 601 de 18 de setembro de 1850.  
Superado o regime monárquico, atinente ao tratamento dispensado à 
questão agrária durante a República, poucas mudanças foram realizadas “com o 
advento da República, pouca alteração sofreu o Serviço de Terras” (SILVA, 1996, 
p.230). 
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Destaca-se que a presente pesquisa se aterá ao debate relacionado às 
questões agrárias de distribuição de terras no período posterior à década de 60, na 
qual os movimentos sociais de redistribuição de terra ganham notoriedade, 
mormente no que se refere aos assentamentos de reforma agrária. 
Assim: 
 
o termo “assentamento” apareceu pela primeira vez no vocabulário jurídico 
e sociológico no contexto da Reforma Agrária Venezuelana, em 1960, e se 
difundiu para inúmeros outros países. De uma forma genérica, os 
assentamentos rurais podem ser definidos como a criação de novas 
unidades de produção agrícola, por meio de políticas governamentais 
visando o reordenamento do uso da terra, em benefício de trabalhadores 
rurais sem terra ou com pouca terra (BERGAMASCO; NORDER, 1996, 
p.07). 
 
A questão agrária depois do pós-guerra esteve muito associada ao 
desenvolvimento econômico, nos anos 60, passou a acontecer a contraposição 
entre desenvolvimento agrícola, traçada pelos latifúndios, e a reforma agrária como 
proposta de redistribuição de terras. Essa dicotomia foi abarcada pelo Estatuto da 
Terra que, durante o regime militar, teve como prevalente o desenvolvimento 
agrícola em detrimento da reforma agrária (LEITE et al., 2004). Essa redistribuição 
de terras gera um aprendizado por parte dos agricultores porque promove a 
organização da produção e comercialização, intensificando o desenvolvimento local 
(CARVALHO et al., 2009).  Contudo, com o aumento do reconhecimento da reforma 
agrária e, consequentemente, dos assentamentos também surgiriam os 
conflitos/disputas pelas terras. 
Segundo o referido autor, mesmo que o Estatuto da Terra predispusesse a 
indicação de áreas próprias para reforma agrária, elas nunca concretizaram-se na 
sua distribuição, pois, no período militar, o que teve predominância foi a lógica 
produtivista. Com a reação das forças ante-reformistas em 1985, o citado projeto de 
criação de zonas agrárias propostas pelo Plano Nacional de Reforma Agrária 
acabou sendo abandonado. Daquele momento em diante, iniciaram-se as 
desapropriações não planejadas, desencadeadas por conflitos e mobilizações 
sociais. Assim, medidas adotadas anteriormente e descartadas foram, por pressão 
dos movimentos, reestabelecidas, desencadeando um processo de reforma agrária 
com os chamados “pacotes” de desapropriação. Com isso, desencadeou-se um 
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processo de fortalecimento dos movimentos levando ao encorajamento da formação 
de movimentos nas mais diversas regiões do país. 
Atualmente, no âmbito nacional, a reforma agrária possui um destaque no 
contexto nos processos sociais, nos projetos políticos ligados também às políticas 
governamentais. Apresenta como uma oportunidade para um montante significativo 
dos agricultores familiares e trabalhadores da área rural, inserindo-se no processo 
de transformação rural como um indicador de desenvolvimento econômico, social e 
ambiental (CARVALHO, et.al., 2009). 
Neste sentido, os assentamentos funcionam com instrumentos para a 
promoção das políticas públicas voltadas à reforma agrária. O termo assentamento 
teria surgido com o fim de reordenar recursos e alocar populações, segundo o autor, 
para a solução de problemas socioeconômicos, reconhecidos em sua  seara da 
viabilidade econômica (ESTERCI, 1992).   
Neste sentido, o Estatuto da Terra, no seu artigo 16, menciona os 
norteadores da reforma agrária: 
 
Art. 16 A Reforma Agrária visa a estabelecer um sistema de relações entre 
o homem, a propriedade rural e o uso da terra, capaz de promover a justiça 
social, o progresso e o bem-estar do trabalhador rural e o desenvolvimento 
econômico do país, com gradual extinção do minifúndio e do latifúndio 
(BRASIL, 1964). 
 
A conceituação da Reforma agrária não pode ser reduzida tão somente à 
distribuição de terras, mas também à aplicação de medidas de amparo aos 
assentados através da política agrícola (MARQUES, 2015). Verifica-se que mesmo 
havendo uma conceituação disposta pelo referido diploma legislativo, a 
compreensão sobre o processo de reforma agrária deve ser imensamente mais 
amplo, considerando o seio social no qual está sendo implantada.    
Ainda segundo o autor, a reforma agrária possui como características 
norteadoras de sua implantação: a) inicialmente, é caracterizada por uma 
intervenção do Estado na propriedade privada; b) É transitória tão somente até 
extinguir os latifúndios e minifúndios; c) possui um redimensionamento da extensão 
(mínimo um módulo e no máximo 600 módulos); c) Dependente de uma implantação 
de reforma agrícola eficaz. 
O mecanismo mais usado para a implantação da reforma agrária é a 
desapropriação pelo não cumprimento da função social da propriedade. Desse 
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modo, o Estatuto da Terra menciona a finalidade da desapropriação que coincide 
com a da Reforma Agrária: 
 
Art. 18. À desapropriação por interesse social tem por fim: 
a) condicionar o uso da terra à sua função social; 
b) promover a justa e adequada distribuição da propriedade; 
c) obrigar a exploração racional da terra; 
d) permitir a recuperação social e econômica de regiões; 
e) estimular pesquisas pioneiras, experimentação, demonstração e 
assistência técnica; 
f) efetuar obras de renovação, melhoria e valorização dos recursos naturais; 
g) incrementar a eletrificação e a industrialização no meio rural; 
h) facultar a criação de áreas de proteção à fauna, à flora ou a outros 
recursos naturais, a fim de preservá-los de atividades predatórias (BRASIL, 
1964) 
 
Tecnicamente, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- 
INCRA denomina assentamentos como: 
 
um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si, instaladas pelo 
Incra onde originalmente existia um imóvel rural que pertencia a um único 
proprietário. Cada uma dessas unidades, chamadas de parcelas, lotes ou 
glebas é entregue pelo Incra a uma família sem condições econômicas para 
adquirir e manter um imóvel rural por outras vias. A quantidade de glebas 
num assentamento depende da capacidade da terra de comportar e 
sustentar as famílias assente adas. O tamanho e a localização de cada lote 
é determinado pela geografia do terreno e pelas condições produtivas que o 
local oferece. (INCRA, 2016). 
 
A Reforma Agrária consubstancia-se na implantação da função social da 
propriedade, que, pelo entendimento moderno, já não tem mais o condão de 
atendimento dos interesses tão somente privados e uso individualista, mas deverá 
buscar a potencialidade de desenvolvimento de sua função social.  
Relevante o destaque para a pressuposição de coletividade dos 
assentamentos, mesmo que existam projetos individuais (ANDRADE, 1989). Essa 
acepção coletiva dada aos assentamentos merece um paralelo com as políticas 
governamentais, circunscrevendo-se num “cotejamento com o crescimento e 
fortalecimento dos movimentos sociais rurais, reivindicatórios de terra para plantar, 
morar, etc, parece “acrescentar” significado político à definição eminentemente 
administrativa dada aos assentamentos” (LEITE, 1997. p.161). 
Nesse sentido, a contribuição dos assentamentos no desenvolvimento 
regional: 
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Desta forma, a própria conformação das manchas, contrapondo-se à lógica 
de desapropriações isoladas assumidas pela intervenção do Estado na 
questão agrária, já é, por si, um aspecto relevante das transformações que 
os assentamentos têm provocado no espaço regional: foram como surgindo 
“áreas reformadas”, a posteriori. Nestas áreas, em que a questão agrária 
assumiu essa face diferenciada que acabamos de ver, as ações dos 
trabalhadores e de seus movimentos acabaram fazendo o que o poder 
público abriu mão de fazer: estabelecer um certo zoneamento, capaz de 
garantir alguma sistemática à política agrária e assegurar-lhe uma eficácia 
social que o caráter tópico das intervenções anteriores não permitia (LEITE, 
et al, 2004, p. 63). 
 
Desse modo, o planejamento possibilitou a reorganização e a contribuição 
direta ao desenvolvimento regional, na medida em que os próprios assentados 
investiram nas funções, que, muitas vezes, o estado não havia aperfeiçoado, tais 
como produção organizada, zoneamento e as próprias conquistas de políticas 
agrárias. 
Cumpre destacar que, mesmo que os assentamentos sejam visualizados 
como reapropriação por trabalhadores rurais, o estado não deixa de ser o seu 
gestor, o assentamento não deixa de ser a sua criação. Isso leva à conclusão que é 
a criação dos assentamentos que cria a existência dos assentados, em outros 
termos, não haveria assentados sem assentamentos (LEITE et al., 2004). Assim, a 
responsabilidade da manutenção dos assentamentos é estatal, em especial com a 
viabilização de políticas públicas que abarcam o desenvolvimento social, cultural e 
ambiental.  
Em especial a partir dos anos 80 e 90, o Brasil passou por experiências 
significativas de implantação de assentamentos.  
 
Até 1990, os projetos de assentamentos existentes no Brasil, apesar da 
pouca expressividade dos resultados dos programas implantados, 
totalizavam 876 núcleos, sendo que, destes, 515 foram realizados no 
âmbito do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), 137 oriundos do 
programa de colonização oficial e 224 frutos de políticas agrárias dos 
governos estaduais (Brasil, MARA/INCRA, 1990). Dados oficiais de 1995 
indicavam o crescimento no número destes projetos, que somavam, no 
conjunto, 1,626 núcleos, conglomerando ao redor de 350.836 famílias em 
27,2 milhões de hectares arrecadados (LEITE, 1997). 
 
O INCRA possui um quadro descritivo com as modalidades de 
assentamentos criados atualmente, são eles: Projeto de Assentamento Federal, 
representando áreas destinadas à reforma agrária; Projeto de Assentamento 
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Agroextrativista, destinado à extração de riquezas extrativistas de maneira 
sustentável e socialmente justas; Projeto de Desenvolvimento Sustentável, 
destinado ao desenvolvimento de atividades ambientalmente diferenciadas; Projeto 
de assentamento florestal, que se destina a áreas com aptidão para o manejo 
florestal de uso múltiplo. Somente no ano de 2015, foram implantados 81 
assentamentos em todo o Brasil, totalizando uma área de 206.541,9670 hectares, 
destinadas aos referidos assentamentos que receberam 2. 669 famílias. Atualmente, 
existem 9.256 assentamentos em todo o país, ocupando uma área de 88.314.857 
hectares (INCRA, 2016). 
A referida classificação criada pelo INCRA  reflete-se no quadro 1 a seguir 
exposto: 
 
Quadro - 1: Instituto Socioambiental. Modalidade de Projetos de assentamentos 
criados pelo INCRA na atualidade. Inscrição em faculdades locais, 2005 
Nome               Características 
  
Projeto de Assentamento Federal  Consiste num conjunto de ações, em área 
destinada à reforma agrária, planejadas, de 
natureza disciplinar e multisetorial, 
integradas ao desenvolvimento territorial e 
regional, definidas com base em 
diagnósticos precisos acerca do público 
beneficiário e das áreas a serem 
trabalhadas, orientadas para utilização 
racional dos espaços físicos e dos recursos 
naturais existentes, objetivando a 
implementação dos sistemas de vivência e 
produção sustentáveis, na perspectiva do 
cumprimento da função social da terra e da 
promoção econômica, social e cultural 
do(a) trabalhador(a) rural e de seus 
familiares. 
 Obtenção da terra, criação do Projeto, 
seleção dos beneficiários, aporte de 
recursos de crédito, apoio à Instalação e  
crédito de produção (PRONAF A), Infra-
estrutura básica (estradas de acesso, água 
e energia elétrica), parcelamento do projeto 
e a Titulação (Concessão de Uso/Título de 
Propriedade) são de responsabilidade do 
INCRA  
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Projeto de Assentamento  
Agroextrativista 
 Essa modalidade de Assentamento é 
destinado à exploração de área dotadas de 
riquezas extrativas, através de atividades 
economicamente viáveis, socialmente 
justas e ecologicamente sustentáveis, a 
serem executadas pelas populações 
oriundas de comunidades extrativistas. 
 Obtenção da terra, a criação do Projeto, a 
seleção dos beneficiários, o aporte de 
recursos de crédito, o apoio à Instalação e 
crédito de produção (PRONAF A), Iifra-
estrutura básica (estradas de acesso, água 
e energia elétrica) e titulação (Concessão 
de Uso/Título de Propriedade) são de 
responsabilidade do INCRA. 
Projeto de desenvolvimento 
sustentável 
 Modalidade de projeto criada para o 
desenvolvimento de atividades 
ambientalmente diferenciadas, destinado 
às populações que baseiam a sua 
subsistência no extrativismo, na agricultura 
familiar e em outras atividades de baixo 
impacto ambiental. 
 A obtenção da terra, a criação do Projeto, a 
seleção dos beneficiários, o aporte de 
recursos de crédito de produção (PRONAF 
A), a infra-estrutura básica (estradas de 
acesso, água e energia elétrica) e a 
titulação (Concessão de Uso/Título de 
Propriedade) são de responsabilidade do 
INCRA. 
Projeto de assentamento  
florestal 
 Modalidade de assentamento destinada a 
áreas com aptidão para o manejo florestal 
de uso múltiplo, em base familiar 
comunitária, prevê ainda à formação de 
plantios, com espécies nativas em casos de 
existência de áreas significativas já 
convertidas para outras atividades 
produtivas. 
 Forma de assentamento recentemente 
criada 
 A obtenção da terra, a criação do Projeto, a 
seleção dos beneficiários, o aporte de 
recursos de crédito, o apoio à instalação e  
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crédito de produção (PRONAF A), a infra-
estrutura básica (estradas de acesso, água 
e energia elétrica) e a titulação (Concessão 
de Uso/Título de Propriedade) são de 
responsabilidade do INCRA. 
Fonte: INCRA, 2016 
 
 
O crescente número de projetos de assentamentos visa ao desenvolvimento 
da força produtiva, bem como ao desenvolvimento econômico e social, o 
assentamento rural é composto pelo relacionamento entre o ser humano e a 
natureza. Os processos de produção são frutos dessa relação, na medida em que a 
natureza oferece matérias-primas e o ser humano, adicionando a sua força de 
trabalho, transforma essa matéria em objetos úteis que facilitam as suas atividades 
(ANDRADE, 2013). 
A reforma agrária é consubstanciada num instrumento de extrema relevância 
na distribuição de terras no país. Além do potencial gerador de renda e propulsor da 
ocupação do campo, a reforma agrária contribui para o crescimento da oferta de 
alimentos saudáveis, uma vez que, baseada na agricultura familiar, na qual devem 
ser priorizadas atividades agrícolas adaptadas às características naturais dos 
ecossistemas e uso racional dos recursos da natureza (SAUER, 1998). 
Ao  discutir-se sustentabilidade, deve-se adentrar nos aspectos que 
fundamentam o termo. Socialmente, há a necessidade da compreensão da 
concepção de sustentabilidade para que se possa traçar mecanismos 
desencadeadores da sua viabilidade.  
Entretanto, tem-se, como evidente, que a falta de precisão do conceito de 
sustentabilidade é repercutida pela ausência de um quadro teórico que possibilite as 
diferentes contribuições dos discursos e campos de conhecimentos específicos. 
Também isso reflete a indecisão das elites no estabelecimento de ações que 
aceitem as significativas críticas do modelo convencional de desenvolvimento 
(RATTNER, 1999). 
O conceito de sustentabilidade ultrapassa o plano teórico para refletir 
fatidicamente a realidade por meio das análises empíricas. Para o autor (1999, 
p.23), “os atores sociais e suas ações adquirem legitimidade política e autoridade 
para comandar comportamentos sociais e políticas de desenvolvimento por meio de 
prática concreta”.  
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A necessidade da assunção de sacrifícios necessários pelas gerações futuras 
é algo inerente ao campo teórico, tendo em vista que os referidos sacrifícios são 
renúncias presentes que, de certa maneira, tendem a ser rejeitados quando se 
estipula ter como finalidade benefícios futuros e não visíveis na atualidade.  
O supracitado autor (1999, p.234) reforça que “a força e a legitimidade das 
alternativas de desenvolvimento sustentável dependerão da racionalidade dos 
argumentos e opiniões apresentadas pelos atores sociais que competem nas áreas 
política e ideológica”. Portanto, o conceito de sustentabilidade terá influências 
diferentes para cada setor da ciência em que os agentes sociais estejam 
localizados. A origem do discurso poderá estar fundada na economia, no meio 
ambiente, nas questões sociais e culturais, e cada vertente terá relação axiológica 
diferente com o termo e consequente conceituação diversa.  
Pode-se citar, como exemplo, a acepção sociológica e política do termo “a 
premissa dos sociólogos de que os pobres são as principais vítimas é subjacente à 
ligação entre equidade e sustentabilidade” (RATTNER, 199, p.235). Também, no 
discurso político sobre sustentabilidade, o autor (1999, p.236) afirma que “a 
qualidade de sustentabilidade reside nas formas sociais de apropriação e uso de 
todo o meio-ambiente – não apenas dos recursos naturais”. 
Quando se leva a discussão da sustentabilidade para o espaço rural, ela 
passa a ser pensada em termos agrícolas e/ou agrários. Frequentemente, a ideia de 
sustentabilidade é utilizada para tratar de problemas ambientais ou socioambientais 
(CANAVESI; NETO, 2002). 
No sentido ambiental, “se concebermos desenvolvimento sustentável tão-
somente como uso prudente dos recursos hoje para os ricos de amanhã, de 
qualquer forma salvaguardaremos por algum tempo mais a sustentabilidade 
ecológica. Mas a exclusão da dimensão social esvazia a própria idéia do 
desenvolvimento” (CANUTO, 1998, p.75). 
A visão dos aspectos de sustentabilidade nos assentamentos foi conquistas 
paulatinas ao longo da história. Muitas vezes, como solicitações dos próprios 
assentados na aplicação de políticas públicas de auxílio no aumento da 
produtividade.  
Em 1995, o Movimento Sem Terra expôs a sua “visão de um novo tipo de 
reforma agrária”, na qual fica clara a sua preocupação com a implantação da 
sustentabilidade no desenvolvimento rural e agrícola que, segundo Canavesi (2002, 
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p. 208), considera “o desenvolvimento de tecnologias adequadas à realidade 
brasileira, preservando e recuperando os recursos naturais”, como agricultura 
familiar cooperativa. Mas quais seriam os meios mais eficazes de oferta de 
informações aos assentados no sentido de contribuir para a educação ambiental e 
transformá-la em qualidade de vida e desenvolvimento social?  
Para Canavesi (2002), a própria educação ambiental deve ser encarada não 
mais como receituário para o desenvolvimento da agricultura familiar assentada. 
Haveria de existir primordialmente a consolidação da conscientização agroecológica 
entre os assentados, de modo a destacar valores e princípios sociais e ambientais.  
Assim, o “novo modelo agrícola” seria representado por um “novo modelo 
tecnológico”, sustentável social e ecologicamente, “onde os agricultores, as 
cooperativas e associações poderiam criar os seus próprios insumos, estimular a 
produção orgânica, aumentar a produtividade, garantir alimentos de qualidade para 
agricultores e consumidores”.   
 Para tanto, Cunha (2008) analisa que há a necessidade de  “desnaturalizar” 
as políticas de proteção da natureza na medida em que se questiona a efetividade 
das medidas adotadas atualmente. Deve-se criar novos mecanismos sociais 
comunitários que garantam a regulação pelas próprias famílias. A exploração 
irregular em muitos assentamentos não deriva da falta de percepção ambiental ou 
da eventual precaridade de meio de subsistência. Muitas vezes, são fatores externos 
aos assentados, relacionados diretamente ao tipo de solo, vegetação, áreas 
específicas de RL, que contribuem para tais conflitos ambientais, o que poderia ser 
resolvido ponderar-se as peculiaridades locais dos assentamentos.   
Assim, segundo Spavorek (2003), há que dar prioridade nas áreas bem 
preservadas para a redistribuição pela reforma agrária, o que é um desafio para a 
gestão ambiental dos assentamentos, com vistas à possibilitar concretamente a 
criação de espaços economicamente viáveis e com qualidade de vida.  
De qualquer modo, os assentamentos rurais mostram-se ambientes próprios 
para a disseminação e a aplicação de práticas educativas, voltadas à 
sustentabilidade quando atrelada às especificidades de cada comunidade. As 
políticas públicas devem incessantemente ser voltadas a esses modelos, tendo em 
vista tratarem-se de áreas que não possuem padrões capitalistas dominantes, sendo 
espaços receptivos a incentivos que auxiliem no desenvolvimento agrícola e, ao 
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mesmo tempo, abertos a valores e princípios de preservação ambiental pela própria 
essência do movimento de luta pela terra.  
Comparando-se o agronegócio com a produção da agricultura familiar, 
entende-se que ela é menor. Assim, a pastagem pode ser trabalhada de melhor 
forma, com mais cuidado e preservação da vegetação nativa (SAUER, 1998).  
Portanto, é imprescindível o desenvolvimento de planejamento criterioso da 
exploração das áreas de assentamentos em todas as áreas, extrativistas, de solo, 
de vegetação e de águas. 
A evolução do ser humano perfaz uma luta incessante com a natureza e 
suas adversidades. Esse domínio irracional da natureza é ameaçador à 
sobrevivência humana e isso ocorre desde a época das cavernas, mas é, na 
modernidade, que os índices se tornam mais sérios.  
A produção agrícola sofre interferência direta das leis naturais e biológicas 
que não fazem parte dos mecanismos de indústria como, por exemplo, o clima, o 
regime de chuvas, a época adequada de produção, bem como o ciclo natural 
específico de cada espécie (NETO, 1985). Assim, referidos fatores repercutem nos 
níveis de produção e consequente lucro do produtor, levando-o, muitas vezes, a 
ignorar mecanismos de proteção ambiental para compensar as perdas econômicas. 
Os assentamentos são projetos modelos de realocação de terras realizados 
pelo poder público, de modo que políticas públicas de preservação ambiental devem 
estar presentes de maneira efetiva e crescentes em tais ambientes e, muitas vezes, 
com legislação específica levando em consideração aporte ambiental local. Essa é 
uma preocupação crescente dos órgãos ambientais como afirma o procurador do 
IBAMA, Vicente Gomes Silva (1999), ao mencionar que a lei deve sofrer algumas 
alterações a fim de compatibilizar as regiões do país, a exemplo do que se fez em 
Minas Gerais, ao criar a lei de política florestal própria, permitindo uma 
contabilização de parte da RL.  
Neste aspecto, a percepção ambiental dos assentados toma espaço na 
discussão como instrumento direto de combate às violações ambientais. A 
percepção ambiental pode ser caracterizada como visualização de um ambiente, no 
qual o ser humano faz parte como agente integrante e renovador e essa maneira de 
perceber o ambiente interfere no seu ciclo sistemático natural. Desse modo, a sua 
abordagem é fundamental, pode ser percebida a consciência que o ser humano 
interioriza, aprendendo a proteger e cuidar do meio ambiente. Assim: 
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Entende-se por percepção a interação do indivíduo com seu meio. Este 
envolvimento dá-se através dos órgãos do sentido. Para que possamos 
realmente PERCEBER, é necessário que tenhamos algum interesse no 
objeto de percepção e esse interesse é baseado nos conhecimentos, na 
cultura, na ética, e na postura de cada um, fazendo com que cada pessoa 
tenha uma percepção diferenciada para o mesmo objeto (PALMA, 2005, p. 
16).  
 
Ao mencionar que a percepção ambiental deve estar em todos os momentos 
da nossa vida, afirma-se: “pare, olhe, sinta, escute...” (PALMA, 2005, p.21).  
A conscientização ambiental dentro dos assentamentos é ponto a ser 
estudado, primeiro, por ser um projeto modelo governamental e, segundo, pela 
possibilidade de acesso à informação fornecida pelo próprio poder público por meio 
dos órgãos de proteção do meio ambiente. Assim, pode-se ver o resultado da 
conscientização pelo depoimento de um assentado do PA Tapera de Minas Gerais, 
para o qual, quando iniciou o trabalho do parcelamento, a preocupação era com 
áreas já desmatadas com correntes, porque se tinha conhecimento que, assim 
agindo, a destruição da vegetação era devastadora, o que levou a um trabalho com 
maior preservação do meio ambiente (SILVA, 1999).  
Essa preocupação com as questões ambientais nos assentamentos rurais 
nasce com o próprio surgimento do Movimento Sem Terra. No Primeiro Congresso 
Nacional do Movimento Sem Terra, foi deliberado que o governo federal deveria 
garantir que a produção, a ser realizada nos assentamentos, com respeito à 
preservação do meio ambiente. Assim sendo, o Movimento Sem Terra respeitaria a 
indicação pelo governo de técnicos agrícolas para atuar nas áreas de assentamento 
(CANAVESI, 2002). 
 A educação ambiental deveria priorizar a formação da conscientização 
agroecológica entre os assentados, explicitando os seus princípios e valores e não 
ser encarada, tão somente, como um “receituário” para novas tecnologias na 
agricultura familiar assentada. O “novo modelo agrícola”, sustentável, social e 
ecologicamente, compreendido como um todo multidimensional, abrangeria “um 
novo modelo tecnológico”, “onde os agricultores, as cooperativas e associações 
poderiam criar os seus próprios insumos, estimular a produção orgânica, aumentar a 
produtividade, garantir alimentos de qualidade para agricultores e consumidores” 
(CANAVESI, 2002). 
97 
 
Desse modo, primordial mostra-se a conscientização ambiental dentro dos 
assentamentos, não como receio dos métodos coercitivos, mas como preocupação 
real da preservação do meio ambiente.  
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3 PERCEPÇÃO AMBIENTAL SOB E SOBRE O OLHAR DO ASSENTADO 
 
 
Para além de  saber se há preservação ambiental de maneira objetiva, 
demonstrada através da efetiva manutenção de áreas de proteção, este capítulo 
visa analisar as questões subjetivas, internas, determinantes dessa preservação de 
cada assentado entrevistado. A importância de  conhecer as determinações decorre 
do fato de haver uma confluência entre a autodeterminação de preservação com as 
normas externas. Assim, o assentado que possui percepção ambiental preservará a 
natureza por si mesmo, por compreender e perceber que integra a natureza e não 
por motivos externos. Dessa forma, não terá que obedecer a legislação que 
determina a preservação ambiental, tendo em vista que ele mesmo  impõe-se tal 
preservação. Quando preserva o meio ambiente, o faz apenas por confluência entre 
a sua vontade com aquela do ordenamento jurídico e não por imposição deste, indo 
muitas vezes além.   
Diante da falta de preservação ambiental enfrentada, surge o anseio de  
mensurar o conhecimento acerca da necessidade de preservação ambiental e o seu 
papel como norteador dos instrumentos capazes de tornar efetiva referida 
preservação. O desenvolvimento de grandes latifúndios e sua colocação a serviço 
tão somente do capital tornam urgentes os estudos acerca da percepção ambiental 
dos agricultores familiares. Os assentamentos em especial destacam-se por estarem 
ligados diretamente com a redistribuição dos referidos latifúndios não cumpridores 
da função social. 
Os assentamentos, sendo espaços de redistribuição de terras com um viés 
voltado para a agricultura familiar, apresentam ou devem apresentar outra 
perspectiva acerca da relação do ser humano com a terra. Isto desde a forma da 
exploração econômica da propriedade até ao desenvolvimento de atividades e 
práticas que puramente visem à preservação ambiental. Cabe referir que os lotes, 
objeto desta pesquisa, possuem área entre 11 e 12 hectares.  
Neste capítulo, faz-se a apresentação dos dados coletados nos 
assentamentos de Abelardo Luz, mais precisamente José Maria e Bela Vista, onde 
foram entrevistados dois grupos de assentados.  
A análise dos dados apresentados guia a pesquisa para a verificação da 
percepção ambiental dos assentados acerca da preservação ambiental, bem como a 
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compreensão da relação dos agricultores familiares dos assentamentos com as 
formas de exploração econômica da propriedade.  
 
 
3.1 DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS ASSENTADOS POR 
AUTODECLARAÇÃO  
 
 
De acordo com o que foi questionado ao entrevistado sobre a situação da 
propriedade quando chegou nela; o conhecimento da legislação ambiental; o 
recebimento de informações de proteção ambiental; a atuação dos órgãos 
ambientais; a opinião da importância da proteção ambiental e o porquê; se já foi 
multado; o conhecimento dos termos ambientais como APP e RL, dentre outros. 
Apresenta-se, por primeiro, o relevante dado sobre o questionamento acerca da 
preservação da natureza. Quando questionados sobre se preservam a natureza, 
97,05% dos entrevistados afirmaram que sim, apenas 2,94% afirmaram que não 
protegem como deveriam. Nota-se que nenhum entrevistado afirmou não preservar 
a natureza.  
Sobre o questionamento se conhecem a legislação ambiental, 52,94% dos 
entrevistados responderam negativamente, enquanto 44,11% afirmaram conhecer 
pouco. Dessa forma, 97,05% dos entrevistados declararam desconhecer 
completamente ou conhecer pouco sobre a legislação ambiental e somente 2,94% 
dos entrevistados afirmaram conhecer a legislação.   
Nota-se que a pesquisa obteve o dado  que o mesmo percentual de 97,05% 
que afirmaram preservar a natureza também afirmaram desconhecer ou conhecer 
pouco sobre a legislação ambiental. Esse dado é interessante, porque no que se 
refere à autodeclaração de preservação da natureza, o desconhecimento da 
legislação ambiental ou o pouco conhecimento não seriam suficientes para que as 
pessoas deixassem de declarar que preservam a natureza. Em outros termos, a 
autodeclaração de preservação ambiental não estaria atrelada ao conhecimento da 
legislação ambiental e, consequentemente, o conhecimento da legislação ambiental 
não pode ser utilizado como um indicativo para a autodeclaração de preservação 
ambiental.  
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Em contrapartida, quando questionados se já deixaram de fazer alguma 
coisa no lote devido à legislação ambiental, a maioria dos entrevistados, 55,88% 
afirmaram que não, enquanto que 23,52% disseram que sim. Não responderam a 
essa questão, 20,58% dos entrevistados.  
O índice de 23,52% de entrevistados que afirmaram deixar de fazer algo em 
suas propriedades devido à legislação ambiental indica que a legislação ambiental 
funciona como uma baliza limitadora das atividades nas propriedades para esse 
percentual. Esse dado pode ser interpretado em conjunto com aquele que indica que 
97,05% dos entrevistados preservaram a natureza. Dentre eles, os 23,52% apontam 
o fazer também pela limitação legal. Esse percentual denota que, em alguns casos, 
a preservação ambiental não se deu por convicção interna do proprietário, mas por 
interferência externa da legislação. Ressalta-se que o resultado preservação é o 
mesmo, tanto daqueles que o fazem por autodeterminação, quanto daqueles que o 
fazem por determinação externa (legislativa), no entanto, para a presente pesquisa é 
relevante saber o motivo da preservação ambiental. Cumpre destacar que essa 
análise é realizada com base tão somente nas declarações dadas na entrevista e 
que, posteriormente, será cotejada com as imagens, o que pode levar a uma 
conclusão diversa.  
Neste sentido, chama a atenção que os outros 55,88% que afirmam nunca 
ter deixado de fazer nada em sua propriedade devido à legislação ambiental 
sugerem o fazer tão somente pela compreensão íntima (autodeterminação)  que a 
preservação ambiental é importante, sem apontar qualquer outro fator externo que 
influencie em sua autodeterminação. Extrai-se desse dado, portanto, que mais da 
metade dos assentados declarou preservar a natureza por determinação própria, 
sem indicar que balizas legislativas pudessem interferir em sua percepção 
ambiental.   
Apesar de 97,04% dos entrevistados afirmarem desconhecer a legislação 
ambiental, um índice menor, que representa 44,11% observaram não saber informar 
o significado das áreas de preservação permanente e de reserva legal. Em outros 
termos, o número de entrevistados que desconhecem o significado das APP e RL é 
menor do que o daqueles que desconhecem a legislação ambiental, na qual esses 
termos estão estabelecidos. Dos entrevistados, 35,29% apresentaram um conceito 
parcial sobre esses termos, restringindo-os ao não desmatamento ou à preservação 
das fontes de água. Não responderam a essa questão, 14,70% dos entrevistados e 
101 
 
responderam com conceito equivocado 5,88% deles, alguns dizendo que se 
tratavam de áreas destinados ao governo.  
É importante citar que quando questionados sobre os significados das áreas 
de preservação permanente (APP) e sobre as áreas de reserva legal (RL), os 
entrevistados dos dois grupos pesquisados informaram que, quando da 
desapropriação da terra para a criação dos assentamentos, uma área coletiva de 
vegetação nativa foi vinculada à totalidade da área. Tal fato ocorreu com a finalidade  
que a legislação ambiental fosse cumprida no que se refere à necessidade da 
manutenção da reserva legal e que, na demarcação dos lotes, alguns foram 
delimitados sem qualquer área de vegetação nativa, e outros possuíam em 
percentuais inferiores ao exigido legalmente, o que foi suprido pela destinação de 
área de reserva legal coletiva.  
 Dessa forma, essa área de vegetação nativa comum restou preservada em 
bloco e foi vinculada coletivamente aos lotes dos assentados a fim de que a 
legislação ambiental fosse cumprida, levando em consideração a totalidade da área 
do assentamento e não de maneira individualizada nos lotes. Essa destinação de 
áreas de referva coletiva visa impedir que os projetos de assentamentos tenham a 
degradação ambiental como base, pois, segundo Cunha (2008, p.28), “muitos 
assentamentos são palco, nos primeiros anos de existência, de diferentes conflitos 
ambientais referentes à exploração não controlada dos recursos naturais”.  
Destaca-se que as áreas de reserva coletivas são muito bem definidas nos 
mapas e apresentam diminuição muito pequena no que tange ao assentamento Bela 
Vista. Entretanto, o assentamento José Maria possui uma diminuição da área de 
reserva legal coletiva significativa ao  comparar-se a imagem de 2006 com a de 
2016, o que leva à interpretação  que a preservação da vegetação de área legal do 
referido assentamento não é realizada em sua plenitude.  
Referidas áreas coletivas encontram-se representadas na Figura 08, A e B, 
correspondente ao assentamento Bela Vista e, na Figura 09, A e B, ao 
assentamento José Maria.  
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A                                                                   B           
Figura 08- Mapa representativo da vegetação nativa na área de reserva legal coletiva do 
assentamento Bela Vista no ano de 2006 e 2016  
 
 
 
A                                                                   B 
Figura 09- Mapa representativo da vegetação nativa na área de reserva legal coletiva do 
assentamento José Maria no ano de 2006 e 2016 
 
 
Ainda sobre a entrevista aplicada, quando questionados sobre a opinião 
pessoal acerca da legislação ambiental, se os entrevistados  consideram-na boa ou 
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ruim, 55,88% afirmaram que a consideravam boa, enquanto que 11,76%  
classificaram-na como sendo ruim. Um percentual de 2,94% disse que era ótima e o 
mesmo índice (2,94%) apontou como sendo boa e ruim, simultaneamente. Não 
souberam dizer se boa ou ruim um total de 26,47% 
Chama a atenção o fato  que somente 2,94% dos entrevistados afirmaram 
conhecer a legislação ambiental, mas 55,88%  classificaram-na como sendo boa.  
Nota-se que um percentual que acredita que a legislação ambiental é boa é muito 
superior aqueles que afirmam conhecê-la. Esse dado pode indicar que os 
entrevistados, mesmo sem declarar ter conhecimento da legislação ambiental, 
acreditam que ela pode funcionar como um instrumento para preservação ambiental.  
Aos entrevistados também foi questionado sobre a atuação dos órgãos 
ambientais, bem como se já foram alguma vez multados. Sobre a atuação dos 
órgãos ambientais, a maioria, 35,29%, respondeu que consideram que os órgãos 
fiscalizatórios não são atuantes, seguidos de 32,35% que afirmaram não saber 
qualificar a atuação desses órgãos. Um total de 11,76% dos entrevistados afirmou 
que a fiscalização deveria ser mais rigorosa, e um total de 20,58% classificou como 
atuantes os órgãos ambientais de fiscalização. No que se refere às multas, a maioria 
absoluta, 88,23%, afirmou nunca ter sido multada, enquanto que 11,76% declararam 
ter recebido referida sanção.  
Sobre a participação em cursos, palestras ou eventos sobre proteção 
ambiental, metade dos entrevistados declarou nunca ter participado, enquanto que a 
outra metade afirmou ter participado. Desses que afirmaram terem participado, a 
maioria indicou o INCRA como sendo o órgão que viabilizou tais cursos, e dois 
entrevistados apontaram terem participado de curso oferecido por outra instituição, 
um deles apontou o SEBRAE e outro a sua graduação em gestão ambiental.  
Atinente ao recebimento de assistência técnica aos assentados, 14,70% dos 
entrevistados declararam que existe assistência técnica pelo INCRA, mas 
atualmente não estão recebendo visitas dos técnicos, indicando o mês de janeiro do 
corrente ano como sendo aquele no qual ocorreu a última assistência. Já 85,29% 
dos entrevistados afirmaram que não existe assistência técnica pelo INCRA. Um dos 
assentados afirmou:  
“[...] não existe mais INCRA, o governo acabou com o INCRA 
(Entrevistado1)”. 
105 
 
Nessa acepção, pode-se levar em conta o estudo realizado em Andradina-
SP, para o qual “pôde ser verificada uma grande dificuldade quanto à disponibilidade 
da assistência dos técnicos [...]” (MINARI, 2013, p.411). Verifica-se que essa não é 
uma dificuldade somente dos assentamentos em estudo, tendo sido apontada já em 
outros locais do país.  
Corroborando com o informado pelos assentados, o técnico que prestava 
assistência aos assentamentos afirmou que, além dos assentamentos de Abelardo 
Luz, atuou nas cidades, também catarinenses, de Bom Jesus e Saudades. Afirmou 
que prestou serviços junto aos assentamentos de Abelardo Luz no período 
compreendido entre fevereiro de 2013 e fevereiro de 2017, e que, depois disso, toda 
a equipe multidisciplinar composta por agrônomo, assistente social, veterinário, 
engenheiro florestal e técnico em agropecuária foi dissolvida devido ao 
encerramento de convênio do INCRA com uma cooperativa local para prestação 
dessa assistência. Dessa forma, as informações repassadas pelo técnico sobre o 
seu período de atuação até fevereiro de 2017 estão de acordo com aquelas 
prestadas por alguns dos assentados sobre a última visita recebida no início desse 
ano. O técnico informou que aos assentados eram ofertadas algumas atividades 
pontuais sobre a preservação ambiental que tinham como foco a preservação da 
mata ciliar, a conservação do solo e a divulgação das alterações do Código 
Florestal, através de reuniões. Indicou que a maior preocupação dos assentados 
quanto à necessidade de preservar o meio ambiente está relacionada à preservação 
da água e a correlação entre essa preservação e a da mata.  No que se refere a 
outros órgãos que prestariam assistência técnica aos assentados, há a Epagri – 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina, vinculada 
à secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca.  
O técnico ressaltou, como maior dificuldade apontada pelos assentados para 
a realização da preservação ambiental, que:  
 
“[...] é o que muitos alegam... às vezes a área já é pequena daí se eles vão deixar o 
que a lei pede eles perdem muita área, né? A maioria das reclamações são nesse 
sentido... aí é muita comparação. Assim, por que que eu que sou pequeno tenho 
que preservar se no caminho aqui tem o fazendeiro que a gente passa e cada vez 
mais ta desmatando e ninguém faz nada? Ou dizem até que teve denúncia a polícia 
foi lá e não aconteceu nada... então eles ficam meio... né? Desanimam, né? Ficam 
meio indignados e aí eles como pequenos tem que preservar (sic)”. 
(ENTREVISTADO 35). 
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Dessa forma, o técnico indica que a maior reclamação dos assentados sobre 
a preservação ambiental está no fato  que como possuem pequenas propriedades 
aos destinarem áreas para a vegetação nativa, têm diminuídas as áreas para o 
cultivo. Outro fator apontada é a comparação feita pelos assentados em relação aos 
grandes fazendeiros, que, na opinião daqueles não preservam as áreas de 
vegetação nativa, sem sofrer qualquer punição por isso. Dessa forma, alguns 
assentados manifestam indignação quando deles é exigida a preservação das áreas 
de reserva nativa, porque apontam tratamento desigual em relação aos grandes 
fazendeiros, de quem não seria exigido tal preservação.  
 
 
3.2 DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DA CONFRONTAÇÃO ENTRE A 
AUTODECLARAÇÃO DOS ASSENTADOS E AS IMAGENS POR SATÉLITE 
 
 
Nesse item, a análise da percepção ambiental volta-se para a confrontação 
entre a autodeclaração dos assentados e as imagens obtidas por satélite, as quais 
geraram mapas.  
Para tanto, o trabalho será dividido entre as propriedades que diminuíram, 
mantiveram e aumentaram a área de vegetação nativa a fim de facilitar a exposição, 
o debate e a compreensão dos dados. Será realizada a subdivisão em quatro 
subtítulos, que são: a) propriedades que diminuíram a área de vegetação nativa; b) 
propriedades que mantiveram a área de vegetação nativa; c) propriedades que 
aumentaram a área de preservação nativa; d) resultado final entre a autodeclaração 
dos assentados e as imagens obtidas por satélite.  
Destaca-se que, em cada subtítulo, que visa analisar a diminuição, o 
aumento e a manutenção das áreas de preservação de vegetação nativa, os lotes 
manterão a separação sistemática por grupos, a fim de que se possa compará-los 
entre si, sendo que o grupo um corresponde ao assentamento Bela Vista e o grupo 
dois, ao assentamento José Maria. Cabe salientar que a análise e a discussão 
desses dados serão realizadas no decorrer desses subtítulos. 
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Por fim, quando da apresentação do resultado final, entre a autodeclaração 
dos assentados e as imagens obtidas por satélite, levar-se-á em consideração a 
entrevista, o questionário aplicado aos entrevistados e as imagens por satélite. 
 
3.2.1 Propriedades que diminuíram a área de vegetação nativa  
 
 
No grupo um, apenas duas propriedades diminuíram a área de vegetação 
nativa, o que corresponde a 20% das propriedades desse grupo, representada nas 
Figuras 10 e 11. 
 
 
Figura 10- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
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Figura 11- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
 
 
 
Nesse grupo, as propriedades apresentaram percentual de diminuição de 
área de vegetação nativa que varia entre 1 e 2%, o que gera uma média de 1,5% de 
diminuição. Tais índices apresentam uma pequena variação principalmente quando 
se leva em consideração o índice de diminuição constatada no grupo dois, que será 
analisado posteriormente.  
Quando entrevistadas as duas pessoas cujas áreas de vegetação nativa de 
suas propriedades foram diminuídas, ambas afirmaram preservar a natureza. Uma 
delas justificou que o fazia: 
 
“[...] para os filhos e para o futuro”. (ENTREVISTADO 22). 
 
Sobre o conhecimento da legislação ambiental, uma das pessoas 
entrevistadas disse desconhecer a legislação ambiental, enquanto que outra afirmou 
não conhecer muito bem. Quando indagadas se saberiam dizer o que são APP e 
RL, uma delas disse não ter como explicar, enquanto que outra não soube 
responder.  Uma das entrevistadas quando questionada se deixou de fazer algo na 
sua terra por causa da legislação ambiental, respondeu positivamente, afirmando 
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que deixou de desmatar, enquanto que outra disse que nunca deixou de fazer nada 
por causa da lei.  
No grupo dois, 13 propriedades diminuíram a área de vegetação nativa do 
ano de 2006 a 2016, o que corresponde a 54,16%, que estão representadas nas 
Figuras 12 a 23. 
 
 
Figura 12- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do  
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 13- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
 assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 14- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
 assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 15- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
 assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 16- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 17- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 18- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 19- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
 assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 20- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa  em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 21- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 22- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 23- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
Destaca-se que, no grupo dois, o percentual de propriedades que teve 
diminuição de vegetação nativa foi significativo. No período de 10 anos, mais da 
metade das propriedades teve essa área diminuída. O índice de diminuição variou 
entre 1 a 25%. Ressalta-se que apenas uma das propriedades teve diminuição 
acima de 20% e que apenas duas apresentaram diminuição acima de 10%. A média 
geral da diminuição da vegetação nativa desse grupo ficou em 6,53%. 
Da análise da entrevista aplicada aos proprietários do grupo dois, cujas 
propriedades apresentaram diminuição de área de vegetação nativa, 11 pessoas, 
correspondentes a 84,61% desse grupo, responderam preservar a natureza, 
enquanto que uma pessoa, correspondente a 7,69%, respondeu preservar: 
 “mais ou menos” (Entrevistado 3).  
Enquanto que o mesmo número respondeu acreditar que ninguém preserva 
a natureza e outro afirmou:  
 
“acho que ninguém preserva a natureza, né? Tipo aqui a coleta de lixo não 
tem, tudo tem que queimar ou enterrar... podia ser melhor” (sic) (Entrevistado 33). 
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Percebe-se, portanto, nesse grupo dois, um alto percentual de pessoas que 
diminuíram a vegetação nativa em suas propriedades no decorrer de 10 anos e que 
se autodeclaram pessoas que preservam a natureza.  
Dentre aqueles que diminuíram as suas áreas de vegetação nativa e que 
afirmaram preservar a natureza está o proprietário que teve o maior índice de 
diminuição (25%) de área de vegetação nativa, que afirmou preservar “pelo melhor 
da gente” (Entrevistado 5). Outro justificou assim: 
 
“Preservo porque é bom pra saúde, pra muita coisa... pras águas. A gente tem que 
conservar, né? Se a gente não cuidar um pouco chega uma hora que nem água 
tem”(sic); “preservo porque a gente foi criado assim”;“sim, por causa da água”; 
“porque a lei impõe”;“sim, preservo ao redor de água, por causa da água só... 
porque nós precisamos de água”; “preservo porque é bom, porque protege a água e 
protege as plantação, senão desmata tudo, depois destrói até a temperatura da 
chuva e do sol né?, se tem uma pastagem seca ali, tem gente que ponha fogo pra 
queimar, né? Pra limpar e depois plantar de novo. Tem que deixar ali pra adubar a 
terra (sic).” (ENTREVISTADO 6) 
 
 
Os entrevistados relataram uma preocupação com a preservação da 
natureza no que se refere à conservação da água, da não realização de queimadas 
e à destinação do lixo. 
Quando indagados sobre o conhecimento da legislação ambiental, daqueles 
que tiveram a área de vegetação nativa diminuída, apenas um afirmou acreditar 
conhecer a legislação ambiental, enquanto que os demais tiveram respostas que 
variaram entre o desconhecimento total, pouco conhecimento ou muito pouco 
conhecimento. Sobre a questão do conhecimento dos termos APP e RL, a maioria 
não apresentou resposta ou afirmou não conseguir dizer. Apenas quatro pessoas, o 
que corresponde a 30,76%, tentaram conceituar, mas apresentaram definição 
apenas parcial, indicando que se tratam de conceitos relativos ao não 
desmatamento, sem maiores especificações.  
Sobre a opinião pessoal acerca da legislação ambiental, se acreditavam ser 
boa ou ruim, um entrevistado afirmou não saber responder, outro disse que 
considerava apenas em parte  boa, enquanto que a maioria,  11 entrevistados, 
correspondente a 84,61%, disse que é boa.  
No que se refere ao questionamento sobre o oferecimento de cursos 
palestras e outros eventos sobre proteção ambiental, os 13 entrevistados disseram 
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não ter conhecimento, bem como nunca ter participado. Neste aspecto, muitas 
vezes a descapitalização e o abandono por parte do poder público no momento da 
distribuição de terras faz com que os recursos florestais substituam as políticas 
agrícolas (BERGAMASCO, 1996). Relativamente a receber instruções de 
preservação ambiental pela assistência técnica, eles ressaltaram que, quando 
recebiam assistência técnica, as informações eram tanto sobre o plantio quanto 
sobre a preservação ambiental, observando que, nesse ano, não receberam 
qualquer assistência.  
Atinente ao questionamento sobre a atuação dos órgãos de ambientais, 
30,76% afirmaram não saber informar. As demais respostas apresentadas foram:  
 
“[...] não aparece ninguém”. (ENTREVISTADO 6) 
 “INCRA nem sempre está presente” (ENTREVISTADO 10) 
  “satisfeito nós tamo, nunca multaram nós, né?! ” (ENTREVISTADO 12) 
“[...] de vez em quando passam na estrada”. (ENTREVISTADO 13) 
“[...] nunca teve nada”. (ENTREVISTADO 25) 
“[...] precisa de maior fiscalização”. (ENTREVISTADO 22) 
“[...] só aparecem se tiver denúncia”. (ENTREVISTADO 20)  
 
Por fim, quando indagados os assentados do grupo dois, 30,76% dos 
entrevistados afirmaram que já receberam multas ambientais. Da análise dos dados, 
envolvendo os grupos um e dois, conclui-se que 44,11% da totalidade das 
propriedades diminuíram suas áreas de reserva nativa. Esse dado objetivo quando 
confrontado com a entrevista apresenta uma discrepância entre a autodeclaração 
dos entrevistados, que, quando questionados acerca da preservação da natureza, 
97,05% afirmaram preservá-la. Ressaltando-se que ninguém afirmou não a 
preservar e que um percentual pequeno, correspondente a 2,94%, afirmou que não 
protege a natureza como deveriam.  
Com os dados apresentados, pode-se refletir sobre a interpretação da 
diferença entre a autodeclaração de preservação e as imagens, sendo que, em um 
primeiro momento, pode-se concluir que isso seria possível devido ao fato que, nos 
assentamentos, existem áreas de reserva legal coletiva que os eximiriam da 
obrigatoriedade de manutenção dessas áreas em suas propriedades e, como 
consequência, levaria à resposta de que realmente preservam. 
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Outra interpretação é que os entrevistados não percebem os seus próprios 
atos de retirada de áreas de vegetação nativa como sendo atos maléficos à 
natureza. Fariam-no por pensarem que isso não faz diferença na preservação, ou 
devido à pequena área de propriedade, acreditam que a retirada de área de 
vegetação nativa seria justificada. Assim, de acordo com essa interpretação, a 
declaração sobre a preservação da natureza esbarra na questão econômica, o 
quanto ela repercute na redução ou não da área de cultivo.  
 Essa interpretação pode ser corroborada pelo fato  que alguns 
entrevistados, quando questionados, se preservavam ou não a natureza, diziam que 
preservaram por separarem o lixo, por separarem corretamente as embalagens de 
agrotóxico; por não realizarem queimadas; por protegerem as fontes do 
pisoteamento dos animais, mas não citavam a preservação da vegetação. Um 
exemplo foi uma entrevistada cujo lote diminuiu a vegetação nativa e que respondeu 
positivamente a questão sobre a preservação da natureza, restringindo essa 
preservação à separação de lixo, afirmando: 
 
“Na medida que eu posso sim, os lixos eu procuro separar tipo queimar e os 
vidros e as lata um lugar que a gente enterra e daí os de papel assim a gente 
queima”(ENTREVISTADO 25). 
 
Destaca-se que, em alguns casos, houve afirmação  que preservava a 
natureza, mas demonstrava indignação com a fiscalização sobre as suas 
propriedades, alegando que os fazendeiros desmatavam e nada acontecia com eles. 
A revolta estava com a fiscalização que não multava o fazendeiro e que restringia a 
atividade de extração de madeira do agricultor familiar. É possível  extrair-se dessa 
declaração que o que é criticado pelo entrevistado não é a ação do fazendeiro, mas 
a “seletividade” de fiscalização.  
Por fim, a interpretação que 44,11% dos entrevistados não foram sinceros 
ao afirmar preservarem a natureza, visto que objetivamente as áreas de reserva 
nativa de suas propriedades foram diminuídas em 10 anos.  
De qualquer maneira, constata-se que quase metade dos assentados teve a 
área destinada à vegetação diminuída. Os 44,11% da totalidade dos entrevistados 
não demonstraram, pela análise das imagens, efetiva preservação das áreas de 
vegetação nativa em suas próprias áreas.   
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Cumpre destacar que embora não haja a exigência legislativa da 
manutenção de áreas individualizadas de reserva legal, devido à existência de área 
coletiva, tal fato não autoriza a extração da vegetação nativa existente nas 
propriedades. Dessa forma, a diminuição da área de vegetação nativa demonstra 
ausência de preservação dessas áreas e, consequentemente, restrita percepção 
ambiental, no que se refere à preservação das próprias áreas de vegetação nativa, 
relativamente aos dados fornecidos pelas imagens. 
 
 
3.2.2 Propriedades que mantiveram a área de vegetação nativa 
 
 
No grupo um, 60% das propriedades pesquisadas mantiveram o mesmo 
percentual de área nativa em suas propriedades. Ocorre que metade desse 
percentual não possuía qualquer área de vegetação nativa, enquanto que a outra 
metade possuía. Em um primeiro momento serão analisadas as propriedades do 
grupo um, que possuíam área de vegetação nativa e  mantiveram-na, conforme 
demonstrado nas Figuras 24,25 e 26.. 
 
 
Figura 24- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 25- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 26- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 Os proprietários cujos lotes possuíam área de vegetação nativa e que a 
mantiveram, quando entrevistados, afirmaram preocupação com a preservação 
ambiental. Um deles informou que preserva a natureza, justificando que preserva a 
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natureza principalmente para proteção das fontes de água, para consumo próprio e 
dos animais, bem como para retirada de madeira. Afirmou que a legislação 
ambiental é boa: 
 
“para aqueles que tem a ideia de que precisa preservar, que nem eu. Na verdade 
tenho além da reserva legal que já ficou né? Dos assentamentos... eu tenho uns 
dois hectares mais ou menos, porque todo assentado tem que ter, né? Ao menos 
um hectare tem que ter porque precisa de lenha, né? Tem gente que não tem lenha 
aí precisa de comprar (sic)”. (ENTREVISTADO 7) 
 
No grupo um, seis propriedades, que equivalem a 60% desse grupo, 
mantiveram o mesmo percentual de vegetação nativa no período de 10 anos (entre 
2006 e 2016). Esse percentual, em um primeiro momento, pode levar à conclusão 
de que esses proprietários realizaram efetiva preservação da vegetação nativa. 
Ocorre que, se faz necessário esclarecer que metade desse percentual, que 
equivale a três propriedades, já não possuía qualquer vegetação nativa em 2006, 
mantendo tal situação em 2016. Esses lotes estão representados nas Figuras 27 a 
29.  
 
 
Figura 27- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
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Figura 28- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
 
 
 
Figura 29- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
 
Essa informação é relevante a fim de que se possa garantir que a 
interpretação desses dados não seja que nesses lotes houve efetiva preservação da 
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vegetação nativa, pois ela inexistia no local no período analisado, bem como nada 
foi acrescentado nesses três lotes. 
Considerando que o ano de 2008 foi estabelecido como marco para 
consolidação das áreas de pequenas propriedades, esses lotes que não possuem 
qualquer percentual de vegetação nativa no ano de 2006 não se encontram na 
ilegalidade devido à existência das áreas coletivas de preservação de vegetação 
nativas, já mencionadas anteriormente. Entretanto, tal dado é relevante para a 
pesquisa no que se refere à percepção ambiental dos entrevistados, pois a 
inexistência da obrigatoriedade legal da criação de áreas individualizadas de 
preservação foi suficiente para que os proprietários mantivessem os seus lotes sem 
nenhuma vegetação nativa.   
Ao analisar os dados, constatou-se que, em comum, além da ausência de 
área com vegetação nativa, os lotes representados nas Figuras 27, 28 e 29, 
possuem também o desconhecimento de seus proprietários sobre a legislação 
ambiental, sobre o significado das APP´s e RL´s, bem como a afirmação de que 
nada saberiam dizer sobre esaes termos. Quando esses proprietários foram 
questionados se preservam a natureza, responderam afirmativamente, justificando 
que o faziam “porque vai terminar a água e que pensa nos filhos” (Entrevistado 30), 
“preservo pelos filhos e netos” (Entrevistado 23), ou seja, justificaram na 
solidariedade entre as gerações. Preservavam para que as gerações futuras 
pudessem ter acesso ao meio ambiente saudável.  
Destaca-se que um dos proprietários que não possui qualquer área de 
vegetação nativa afirmou, quando questionado se achava a legislação ambiental boa 
ou ruim, que era: 
 
“Ruim porque o governo quer comer, já temo pouca terra, daí quer tirar mais ô... se 
essa lei que foi feita uma reunião aí... então ele que invista pra nós plantar mais e 
proteger. Ele que custeie porque já deu uma miserinha de terra pra nós aí. Então eu 
acho que tem coisa ruim e defeituosa pra nós aí [...] Eles tem que atuar lá naqueles 
fazendão que tão destruindo tudo não nos pequenininhos e as vezes os caras tiram 
uma madeirinha e tem que prestar conta... e o cara tira uma madeirinha pro serviço 
dele e tem que prestar conta. Por que não vai lá em cima lá que a gente ta todo dia 
vendo a judiaria passando aqueles correntão destruindo tudo que é o pulmão do 
nosso país, do nosso mundo né? (sic)”. (ENTREVISTADO 03) 
 
Da análise das informações prestadas e descritas anteriormente, denota-se 
que o entrevistado possui a percepção  que a área destinada à vegetação nativa é 
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uma exigência legal que lhe retira o direito de propriedade, transferindo-o para o 
governo, porque afirma que o governo quer tirar mais terra do pouco que lhe foi 
concedido. Acredita, ainda, que, pelo fato de possuir uma pequena propriedade 
rural, não lhe deve ser exigida a preservação da vegetação nativa, indicando que os 
órgãos ambientais deveriam fiscalizar as grandes fazendas e que o problema estaria 
na devastação da Amazônia, referida como pulmão do mundo.  
Dessa forma, nesse caso, ao analisar a percepção ambiental através da 
aplicação do questionário e da entrevista, constata-se uma contradição entre as 
afirmações sobre a necessidade de preservação da natureza para  garantir às 
presentes e futuras gerações o acesso ao meio ambiente saudável, com água 
potável para todos. No entanto, percebe-se que essa intenção de preservação não 
se concretiza em vegetação nativa em seu lote, bem como considera que o 
problema não está em sua propriedade por ser pequena.  
Quando se analisam os dados objetivos através das Figuras que 
contrapõem a quantidade de vegetação nativa existente no período de 10 anos 
indicado, e levando esses dados em consideração como sendo um indicador da 
preservação ambiental, inevitavelmente  chega-se à conclusão  que de 2006 a 2016 
não houve incremento na referida área, ou seja, não houve conduta positiva do 
proprietário voltada a criar uma área de vegetação nativa. Embora tenham 
respondido afirmativamente à questão sobre preservação ambiental, essa afirmação 
não se corporificou em vegetação nativa, tendo em vista que dentro desses lotes 
inexiste tal vegetação. 
Pondera-se, portanto, que, do montante de 60% das propriedades do grupo 
um, não aumentaram ou diminuíram a área de vegetação nativa, metade nada de 
vegetação nativa possuíam e assim se mantiveram, conforme já explicitado.  
Superada a análise do percentual de 60% das propriedades, do grupo um, 
que não aumentaram ou diminuíram a área de vegetação nativa no período 
estudado, passa-se à análise das propriedades do grupo dois, que também 
apresentaram essa característica. 
No grupo  dois, um total de 79,16% dos entrevistados afirmou a existência 
de áreas de vegetação nativa preservadas em seus lotes quando adentraram neles. 
Dos entrevistados, 12,5% não souberam informar e o mesmo percentual afirmou não 
possuir área de vegetação nativa no lote. Nesse grupo, ao contrário do grupo um, 
não existem lotes sem qualquer vegetação nativa. 
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No grupo dois, cinco lotes, que correspondem a 20,83% das propriedades, 
mantiveram a vegetação nativa existente no período analisado, conforme as Figuras 
30 a 34. 
 
 
 
Figura 30- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 31- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
 
 
Figura 32- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 33- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 34- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
Dos cinco entrevistados do grupo dois  que mantiveram o percentual de 
vegetação nativa, dois disseram desconhecer complementarmente a legislação 
ambiental, dois revelaram conhecer pouca coisa, outro afirmou conhecer muito 
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pouco. Quando questionados sobre o que são APP´s e RL´s, dois disseram não 
saber explicar, dois não responderam e o último  apresentou conceito equivocado.   
Quando questionados se preservam a natureza e o porquê, um dos 
proprietários respondeu: 
 
“a natureza é importante para tudo... desde a saúde da gente... para tudo. Você tem 
uma fonte de água, você não deve deixar os animais passar perto, não deixar o 
pessoal desmatar em volta pra não correr o risco de ficar sem. Eu preservo por mim, 
por si próprio”(sic). (ENTREVISTADO 14) 
 
Outro afirmou que preservava a natureza, “porque era bom para o ar e para 
os passarinhos [...] que não havia fiscalização dos órgãos ambientais [...] que 
deveria haver maior fiscalização” (Entrevistado 15). Um dos entrevistados que 
anteriormente havia afirmado desconhecer a legislação ambiental, quando 
questionado se acreditava que tal legislação era boa ou ruim, afirmou que acreditava 
que era boa, avaliando da mesma forma a atuação dos órgãos ambientais. Afirmou, 
ainda, que preserva a natureza por causa da água, enquanto que um deles  limitou-
se apenas em afirmar: “sim eu preservo” (Entrevistado 8). 
Por fim, o último dentre aqueles que se mantiveram a área de vegetação 
nativa no grupo dois, afirmou:  
 
“isso acaba sempre caindo no rabo dos fraco, os fraco que pagam o pato 
porque aqui tem gente que tira erva, tira pinheiro, diz que foi pra fazer casa e aí 
pode, né?! E a gente aqui não pode tirar nada”(sic). (ENTREVISTADO 17) 
 
Através da análise das afirmações realizadas pelos entrevistados e 
descritas, é possível constatar certa indignação, não pelo fato de desaprovar a 
conduta daqueles que exploram a natureza de maneira ilegal, mas por um suposto 
tratamento desigual que redunda na sua impossibilidade de retirar mais da natureza 
sem punição. Qualifica-se como fraco em uma referência ao poder econômico, 
indicando que pessoas com maior poder aquisitivo exploram a natureza de maneira 
ilegal e que isso não é punido. Ressente-se de não poder fazer o mesmo ao invés 
desqualificar a referida ação exploratória.  
Correlacionando os dados obtidos do grupo um e do grupo dois, percebe-se 
que, da mesma forma que os entrevistados do grupo um que afirmaram preservar a 
natureza, mas que não demonstraram tal preservação objetivamente em seus lotes 
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com a implementação de vegetação nativa nos locais em que essa é ausente, os 
integrantes do grupo dois que possuem percentual mínimo não demonstraram 
correlação entre a preocupação ambiental exposta na entrevista e o aumento 
objetivo de área de vegetação nativa em seus lotes.  
Nota-se que, em ambos os grupos (1 e 2), os proprietários que mantiveram o 
mesmo percentual de áreas nativas fizeram referência à manutenção das fontes de 
água como sendo o motivo da preservação da natureza, demonstrando a 
preocupação com a preservação das APP´s.  
Apenas um dos entrevistados entre os dois grupos afirmou proteger a 
natureza sem qualquer outro interesse prático, afirmando que considera importante 
tal preservação não por imposição legislativa ou por outro motivo utilitarista, mas 
pela sua própria determinação.  
Considerando a totalidade das propriedades analisadas, conclui-se que 
32,35% delas permaneceram com a mesma quantidade de vegetação nativa no 
período analisado. No entanto, nesse dado estão computadas todas as propriedades 
que mantiveram o mesmo índice de vegetação nativa, até mesmo aquelas que 
nenhum índice possuíam.  
Dessa forma, uma primeira interpretação pode ser a de que esse percentual 
de 32,35% efetivamente preservam as áreas de vegetação nativa. No entanto, não 
se pode ignorar a quantidade de propriedade que não possuem qualquer área dessa 
vegetação que correspondem a 8,83% da totalidade das propriedades pesquisadas. 
Neste sentido, retirando-se dos 32,35% o percentual das propriedades que nada 
possuíam de vegetação nativa, chega-se a 23,52% das propriedades que 
efetivamente mantiveram essa vegetação.  
Assim, apresentam-se dois dados sobre as propriedades que mantiveram a 
área de vegetação nativa: se consideradas todas as propriedades que mantiveram 
essa área, até mesmo aquelas que nada possuíam, chega-se ao dado de 32,25%; 
se excluídas as propriedades que nada possuíam de vegetação nativa, chega-se ao 
23,52%.  
Da análise das propriedades que não possuem qualquer área de vegetação 
nativa, a saber, 8,83% de todas aquelas pesquisadas, destaca-se que elas ao longo 
dos 10 anos analisados poderiam ter despendido esforços no sentido de criar área 
de vegetação nativa até então inexistente. Ressalta-se que isso não é delas 
legalmente exigível, visto que estão inseridas em assentamentos que possuem área 
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de vegetação nativa coletiva, destinada em blocos, para o fim de cumprimento do 
percentual legal.  
 Caso as propriedades que não possuem nenhuma vegetação criassem área 
destinada a essa vegetação, isso significaria a concretização de eventual percepção 
ambiental, pois devido à área de reserva coletiva legalmente não estariam obrigados 
a tanto e  fariam por autodeterminação e não por imposição externa. Dessa forma, o 
fato da legislação não impor que áreas de preservação de vegetação nativa fossem 
instituídas individualmente nos lotes foi suficiente para que os seus proprietários 
deixassem de criá-las. O que demonstra que, nesse caso, a observância dos 
critérios legais não redunda em percepção ambiental.  
Esse percentual de 8,83% das propriedades que nada possuem de 
vegetação nativa e que devido às áreas de reserva coletiva não se encontram na 
ilegalidade, mas demonstra que o cumprimento da lei ambiental nem sempre 
reproduz uma percepção ambiental.  
Assim, esclarece-se que, na análise total dos dados, são consideradas como 
propriedades que efetivamente preservaram a vegetação nativa aquelas que 
detinham tal vegetação e conservaram-nas, o que redunda no percentual de 
23,52%. Exclui-se, portanto, o percentual de 8,83% que preservaram a vegetação 
nativa que inexistia.  
Assim sendo, é relevante para a presente pesquisa saber a motivação desse 
percentual de 23,52% para a preservação das áreas de vegetação nativa que só é 
possível ter conhecimento através das declarações apresentadas durante a 
realização da entrevista.  
Os proprietários cujos lotes possuíam área de vegetação nativa e que a mantiveram, 
quando entrevistados, afirmaram preocupação com a preservação ambiental. Um 
deles informou que preserva a natureza justificando tal fato de modo utilitarista. Ele 
assinalou que preserva a natureza principalmente para proteção das fontes de água 
para consumo próprio e dos animais, bem como para retirada de madeira. Afirmou 
que a legislação ambiental é boa: 
 
“para aqueles que tem a ideia de que precisa preservar, que nem eu. Na verdade 
tenho além da reserva legal que já ficou né? Dos assentamentos... eu tenho uns 
dois hectares mais ou menos, porque todo assentado tem que ter, né? Ao menos 
um hectare tem que ter porque precisa de lenha, né? Tem gente que não tem lenha 
aí precisa de comprar” (sic). (ENTREVISTADO 7) 
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Assim, conclui-se que, dos 23,52% que mantiveram a vegetação nativa, 
correspondente a oito entrevistados, somente um fez referência à legislação como 
motivação para  o não suprimento da área de vegetação nativa, enquanto que sete 
apontaram a autodeterminação como sendo o motivo. 
 
 
3.2.3 Propriedades que aumentaram a área de vegetação nativa 
 
 
No grupo um, duas propriedades aumentaram a área de vegetação nativa, o 
que corresponde a 20% das propriedades desse grupo, que estão representadas 
pelas Figuras 35 e 36. 
 
 
Figura 35- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
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Figura 36- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento Bela Vista no período de 2006 a 2016 
 
O percentual de aumento da área de vegetação nativa variou entre 1 e 2%, 
gerando uma média de 1,5% de aumento. Destaca-se que essa variação foi a 
mesma obtida dentre aquelas propriedades, nesse mesmo grupo, que apresentaram 
diminuição de área.  
Quando entrevistados os proprietários que obtiveram aumento em suas 
áreas de vegetação nativa, eles responderam preservar a natureza: 
 
“pela compreensão que a gente tem de que depende dela para sobreviver. E a parte 
de plantar e cuidar o que já tem e plantar mais é por conta da gente ter essa noção 
de que as árvores nos protegem do vento né, elas servem como quebra-vento além 
de muitas delas serem frutíferas né? Porque a planta mesmo nativa ela tem um ciclo 
de produção né, que produz alimento, inclusive e essa questão da preservação é da 
prática do camponês né? de não ser a terra no solo árido ali né? (sic)”. 
(ENTREVISTADO 10) 
 
Quando indagados sobre o conhecimento da legislação ambiental, metade 
respondeu que a legislação ambiental é boa, enquanto que a outra metade afirmou 
que: 
 
Não tem um diagnóstico de base que ela pudesse atender as várias categorias que 
tão envolvidas né? Que no caso, o pequeno produtor se diferencia do fazendeiro 
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né? O fazendeiro ele tem uma quantidade de terra e ele tem um foco, o pequeno 
agricultor, o assentado né, tem outra forma de ver a roça, o mato, e assim por 
diante. Então, assim, por exemplo, nós aqui plantamos eucalipto porque a gente 
precisa da lenha e a gente não pode tirar a lenha lá do mato porque se tirar a lenha 
do mato em 3 ou 4 anos a gente não teria mais o mato nativo né? Então a gente 
pensa que o eucalipto não é uma árvore apropriada, mas ela é uma arvore que vem 
rápido e que ela vai ser cortada e utilizada pro consumo mesmo de queimada, lenha 
né? Que a gente vive numa região que precisa de lenha, então tem essa coisa de 
que eucalipto pode derrubar, né? O pinheiro não. Então tem toda a gente sabe 
dessa legislação, dessa necessidade de preservação, né? Do pinheiro mas tem  
outras necessidades que a legislação não contempla né? De averiguar cada caso e 
assim por diante. Eu sei que tem uma forma de você ir pedir a liberação pra corte de 
pinheiro, por exemplo, ou outra madeira que seja de extinção, mas que é muito difícil 
de você ter acesso e quando você passa por um processo disso você tem que pagar 
taxa disso, taxa daquilo [...] Tu não sabe nem com quem fala, a parte burocrática é 
um empecilho para o agricultor que não tem formação, que não consegue ir atrás 
onde que tá essa informação (sic)”. (ENTREVISTADO 10). 
 
 
Atinente à pergunta sobre como analisa a atuação dos órgãos ambientais, 
ambos responderam não haver fiscalização. Literalmente, disseram: 
“não vejo fiscalização” (ENTREVISTADO 10) 
 
“Olha a única atuação que a gente vê é quando dá um processo em alguém. 
A gente não percebe esses órgãos atuando de forma alguma né [...] no interior dos 
assentamentos e a gente não tem ligação nenhuma” (sic) (ENTREVISTADO 18). 
 
Sobre a pergunta se saberia dizer o que são áreas de RL e APP, um deles 
não soube dizer, enquanto que outro respondeu: 
 
“A área de reserva nativa o que a gente entende é o que já estaria plantado e que a 
gente chegou aqui já existia que é também nas áreas de terra mais dobrada que foi 
a parte então que ficou determinada né?que seria uma área de preservação porque 
ela não era viável para o trabalho agrícola né?e aonde é cabeceira de fonte e tal 
seria uma área que a gente teria que plantar mais árvore porque assim a derrubada 
das árvores nativas ao redor acabaria secando as fontes né?(sic)”. 
(ENTREVISTADO 10). 
 
Destaca-se que embora a tentativa conceitual do entrevistado, ele 
apresentou um conceito tão somente parcial sem estabelecer distinções claras sobre 
o que seria uma RL  e uma APP. 
Ambos responderam negativamente ao serem interrogados sobre a 
participação em cursos palestras e outros eventos sobre proteção ambiental, 
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afirmando que nunca tiveram a oferta desses eventos e que o pouco de 
conhecimento que possuem sobre o tema era repassado pela assistência técnica.   
Ao responder se alguma vez deixaram de fazer alguma coisa em sua 
propriedade por causa da legislação ambiental, um deles afirmou que nunca deixou 
de fazer nada e o outro disse:  
 
“Tem pinheiro em cima do lote é pinheiro nativo a gente já precisou dessa madeira e 
era pinheiro em linha reta e a gente não pode retirar, mesmo que não foi nós que 
plantamos, mas a gente viu que tem a ação humana e a gente não pôde retirar 
(sic)”. (ENTREVISTADO 10) 
 
No grupo dois, seis propriedades aumentaram a área de vegetação nativa, o 
que corresponde a 25% das propriedades desse grupo. O percentual de variação 
ficou entre 1 e 9%, originando uma média de aumento de 3,83%. Essas 
propriedades estão representadas nas Figuras 37 a 42. 
 
Figura 37- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 38- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 39- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 40- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
 
Figura 41- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
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Figura 42- Mapa representativo do percentual de vegetação nativa em lote do 
assentamento José Maria no período de 2006 a 2016 
 
Quando questionados se preservam a natureza e o porquê, quatro dos seis 
entrevistados responderam que sim, enquanto que uma disse que preservava, mas 
não como deveria. Dos seis entrevistados, quatro afirmaram já ter participado de 
algum evento, curso ou palestra sobre proteção ambiental. Um deles informou que 
participou uma vez de um curso ofertado pelo SEBRAE. Outro disse que participou 
duas ou três vezes no assentamento, mas que, agora, não foi mais oferecido. Por 
fim, um entrevistado afirmou possuir graduação em gestão ambiental.  
Os quatro  proprietários que têm maior percentual de vegetação participaram 
de cursos, eventos ou palestras voltados à preservação ambiental ou possuem 
graduação na área ambiental. Esse dado indica que das pessoas do grupo dois que 
apresentaram um incremento na área de vegetação nativa, 66,66% delas receberam 
instruções sobre a preservação ambiental. Dessa informação, é possível concluir 
que a educação ambiental pode ser considerada como um fator determinante para a 
preservação. Nota-se que os integrantes do grupo dois apresentaram um percentual 
de diminuição de área de vegetação nativa (54,16%) muito superior àquele 
apresentado pelo grupo um (20%).  
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Dessa forma, os estudiosos já apontavam que a educação e as informações 
prestadas através da assistência técnica podem ser um fator determinante para as 
transformações nas propriedades rurais: 
 
Encaradas como fatores de mudança social provocada, a educação escolar 
e a assistência técnica podem ser submetidos a dois tipos de análise. De 
um lado elas podem ser caracterizadas como técnicas de intervenção na 
vida econômica e social, e do outro, como complexos institucionais da 
sociedade, sujeitos, como esta a transformação de toda a espécie 
(SZMRECSÁNYI; QUEDA, 1976, p.216).  
 
Ressalta-se que, conforme indicado pelos entrevistados, os cursos ofertados 
pelo INCRA com ênfase na questão ambiental, através de seus assistentes técnicos, 
podem ter contribuído para a formação de suas percepções ambientais no que diz 
respeito às áreas de vegetação nativa. Isso já era debatido pela doutrina que 
afirmava que a assistência técnica é um instrumento da política econômica e 
agrícola e um produto da evolução histórica da sociedade brasileira 
(SZMRECSÁNYI; QUEDA, 1976).  
Conforme afirmado no item 3.2.2.3 dedicado à análise das propriedades que 
tiveram diminuição da área nativa, todos os proprietários do grupo dois, que 
diminuíram as suas áreas de vegetação nativa, afirmaram nunca ter participado de 
qualquer curso, palestra ou evento voltado à preservação ambiental. Neste sentido, 
a divulgação de informações e a propagação dos efeitos devastadores da 
degradação ambiental para todos os seres vivos pode ser considerada como um 
instrumento determinante na efetiva preservação ambiental. 
No que se refere à atuação dos órgãos ambientais, obteve-se como 
respostas dos entrevistado 34,31,11,16,21,24, respectivamente: “nunca lidei”, 
“precisa de mais orientação”, “não atuam”, “não tem visto”, “bem atuante”, “não 
aparece ninguém”. Por fim, todos os sies entrevistados afirmaram nunca terem sido 
multados por infração ambiental. 
Quando questionados sobre o conhecimento da legislação ambiental, cinco 
entrevistados, dentre os seis, afirmaram desconhecer a legislação ambiental ou 
conhecer pouco, enquanto que apenas o entrevistado que possui graduação em 
gestão ambiental afirmou conhecê-la. A respeito dos significados das RL´s e APP´s, 
nenhum dos entrevistados soube apresentar o conceito dos respectivos conceitos 
legais, restringindo-se apenas à afirmação de que permanente seria aquela área que 
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não poderia mexer, “aquela que deve ficar permanente” (Entrevistado 34), ou então 
“é a área permanente que pertence ao governo” (sic) (Entrevistado 16). 
A pergunta sobre se preservam a natureza, um dos entrevistados afirmou:  
 
“Desde um papel de bala já digo né? eu não jogo. Até não sei se não tem papel de 
bala no meu bolso... certeza que eu tenho, sempre guardo. Tem sim, ta aqui oh! 
Nem esse aqui eu não jogo, vou jogar no fogo isso aqui. Então a gente cuida até 
disso aí né [...] Uma vez essa sanga aqui era cheia de lixo, cheia de lixo até hoje tem 
um pouco. Até litro de veneno o pessoal usa lá pra cima e jogava na sanga. Esses 
dias eu achei um lá embaixo e truxe, e daí nós tinha um grupo. Nós ia pegar lá 
debaixo e catar tudo os lixo e levar lá... plástico embalagem de veneno... coloca na 
estrada e firma né? E daí o pessoal caprichou lá pra cima, cachorro morto lá pra 
cima... Com essa que nós ia reunir o grupo né? o pessoal lá de cima ficou sabendo 
e parou de jogar (sic)” (ENTREVISTADO 21) 
 
 Cabe ressaltar que a fala descrita pertence ao proprietário que teve maior 
aumento de vegetação nativa em sua propriedade. Atualmente, quase metade de 
sua propriedade é ocupada por essa vegetação. Essa propriedade destaca-se 
dentre as demais, por apresentar um aumento significativo de área de vegetação 
nativa ao longo do período pesquisado. O proprietário desse lote declarou que 
possui o ensino fundamental incompleto, assim como a maioria dos entrevistados 
(67,64%) e pouco conhecimento da legislação ambiental, assim como 44,11% dos 
entrevistados. Declarou que, em sua propriedade, residem seis pessoas e somente 
duas trabalham nela. Declarou que a renda da propriedade é composta pela 
comercialização de produtos e por um auxílio do governo (bolsa família). 
 Conforme indicado, o perfil do proprietário que teve maior incremento na 
área de vegetação nativa é comum aos demais entrevistados. Questiona-se, no 
entanto, que o fator poderia ser determinante para a diferença de área de vegetação 
nativa em sua propriedade? A resposta a esse questionamento está na elevada 
percepção ambiental. Isso se verifica pela sua autodeclaração, e pela análise das 
condições socioeconômicas, visto que, na propriedade, é  quem mais possui 
pessoas residentes (a única propriedade com seis pessoas dentre as pesquisadas) 
e dependentes da  comercialização de produtos.  
Das características apresentadas pelo proprietário que teve maior aumento 
de área de vegetação nativa, destacam-se dois fatores: a) o fator socioeconômico; 
b) a escolaridade. Atinente ao fator socioeconômico, não foi mencionado pelo 
proprietário como um empecilho para a manutenção e incremento da área de 
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vegetação nativa. Não referiu, em qualquer momento da entrevista, que sua 
propriedade é pequena e que o fato de manter área de vegetação nativa reduz área 
de cultivo,, ou que interfere diretamente na renda da propriedade. Quanto à 
escolaridade, o proprietário, assim como a maioria dos entrevistados, possui baixa 
escolaridade (ensino fundamental incompleto). Neste sentido, demonstra-se que a 
elevada percepção ambiental não possui relação direta com o grau de escolaridade. 
Tanto é que, dentre os entrevistados, há pessoas com graduação e com pós-
graduação, que embora tenham apresentado aumento nas áreas de vegetação 
nativa em suas propriedades,  fizeram-no em percentual muito inferior ao do referido  
proprietário, que possui apenas ensino fundamental incompleto.  Entretanto, 
ressalta-se que o proprietário declarou que buscou informação sobre as questões 
ambientais participando de dois ou três cursos sobre o tema, fornecidos no 
assentamento. Neste sentido, compreende-se que, na educação ambiental, a 
percepção ambiental é estimulada, tornando as pessoas aptas a enfrentar os 
problemas sócio-ambientais, levando em conta valores éticos, políticos e culturais 
(PALMA, 2005). 
Dessa forma, as propriedades que aumentaram as áreas de vegetação 
nativa correspondem a 23,52% do total das propriedades analisadas. Considerando 
que os proprietários, por possuírem área de reserva coletiva vinculada aos lotes, não 
possuíam a exigência legislativa para aumentarem a área destinada à vegetação 
nativa, é possível  afirmar que os que fizeram foram motivados devido à percepção 
ambiental.  
Esse dado é importante porque se verifica que não houve qualquer 
motivação externa, coercitiva, imperativa que tornasse o incremento das áreas 
obrigatório. Dessa forma, aqueles que aumentaram  fizeram-no voluntariamente, por 
compreensão íntima, interna da importância não apenas da conservação, mas 
principalmente do aumento das áreas de vegetação nativa.  
Essa autodeterminação voltada para o incremento das áreas de vegetação 
nativa, sem qualquer imposição externa, indica a elevada percepção ambiental. 
Outro dado relevante está no fato  que metade das pessoas que aumentou 
as áreas de vegetação nativa participou de cursos, palestras, eventos sobre 
proteção ambiental ou possui formação na área. Elas correspondem a 17,76% da 
totalidade dos entrevistados (abrangendo os dois grupos). Esse dado demonstra que 
a propagação de informações sobre a preservação ambiental através de atividades 
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formativas e reflexivas sobre as questões ambientais possui grande impacto na 
percepção ambiental. Em outros termos, a percepção ambiental pode ser adquirida 
desde que haja a oferta de atividades e  que quem as receba esteja disposto a 
interiorizá-las. Neste sentido, “as políticas públicas devem contribuir para a 
sustentabilidade dos assentamentos, criando condições que promovam a qualidade 
de vida, sem comprometer o futuro” (LIMA et al., 2011, p. 86) 
Cumpre declarar que o aumento da área de vegetação nativa, por não haver 
imposição legal, tem-se como puramente motivada pela autodeterminação, o que 
redunda no fato de que a totalidade dos que incrementaram suas áreas  fizeram-no 
por percepção ambiental.  
 
 
3.3 RESULTADO FINAL ENTRE A AUTODECLARAÇÃO DOS ASSENTADOS E 
AS IMAGENS OBTIDAS POR SATÉLITE. 
 
 
Considerando que os dados foram discutidos em três grandes itens, 
separados pelas propriedades que diminuíram, mantiveram e aumentaram as áreas 
de vegetação nativa, o presente item trará a recapitulação dos dados anteriormente 
discutidos, a fim de apenas proporcionar uma visão geral sobre o resultado da 
pesquisa. 
Para sintetizar os dados obtidos, ressalta-se que 44,11% diminuíram as 
referidas áreas; 47,04%  mantiveram-nas ou aumentaram. Destaca-se que o 
percentual de 47,04% é composto por 44,1% de entrevistados que se disseram 
influenciados pela percepção ambiental, enquanto 2,94%, pela influência legislativa. 
Ademais, 8,83% das propriedades não tinham qualquer percentual de vegetação 
nativa, isso leva à interpretação que a ausência de vegetação redunda na restrita 
percepção ambiental de modo que, podendo criar essa área, deixaram de fazer.     
Das propriedades que diminuíram a área de vegetação nativa constata-se 
que 44,11% delas tiveram diminuição dessa área, embora 97,05% dos todos os 
entrevistados tenham declarado preservar a natureza. 
Esse percentual elevado de proprietários que tiveram diminuição de áreas 
de vegetação nativa (quase metade dos entrevistados) não pode ser classificado 
dentre aqueles que possuem percepção ambiental, no que se refere à efetiva 
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preservação da vegetação nativa, eis que, de fato, não a preservaram. Dessa forma, 
é possível afirmar que os 44,11% dos entrevistados diminuíram as suas áreas de 
vegetação nativa, não podem ser classificados entre os que possuem percepção 
ambiental, no que diz respeito à preservação de áreas de vegetação nativa, embora 
tenham declarado preservar a natureza.  
Resta a análise do percentual que aumentou as áreas de vegetação nativa 
ou manteve as existentes. A soma desses dois percentuais totaliza 47,04% dos 
entrevistados. Esse dado indica que quase a metade dos entrevistados preservou as 
áreas de vegetação nativa, através da manutenção ou do incremento dessa 
vegetação. Ocorre que, para esta pesquisa, é importante saber não apenas o índice 
de preservação, mas a motivação dessa preservação: se por fatores internos, por 
convicção íntima, pela compreensão  que a preservação é importante, pela própria 
autodeterminação ou por fatores externos, coercitivos, pela obrigatoriedade 
legislativa. 
Como o percentual de área de vegetação nativa no período (dado objetivo) 
foi obtido através das imagens via satélite, somente foi possível  conhecer a 
motivação para a preservação dessas áreas através da entrevista e do questionário 
aplicado. Assim, da análise dos dados coletados, constata-se que apenas um 
entrevistado dentre aqueles que mantiveram ou aumentaram a área de vegetação 
nativa indicou fatores externos.  Esse entrevistado representou 2,94% da totalidade 
e fez referência às sanções legislativas. Os demais entrevistados, que 
correspondem a 44,1%, do total, afirmaram preservar por autodeterminação, por 
convicção íntima e por compreensão da necessidade, sem indicação de fatores 
externos.  
Dessa forma, conclui-se que, para 44,1% dos entrevistados, a percepção 
ambiental influenciou na manutenção ou no aumento das áreas de vegetação nativa, 
enquanto que apenas 2,94% dos entrevistados foram norteados pela lei.  
Da totalidade dos entrevistados, 44,11% diminuíram as suas áreas e  
fizeram-no por restrita percepção ambiental. Para esse percentual, a lei não foi um 
fator determinante para impedi-los de diminuírem as áreas de vegetação nativa.  
Neste sentido, a lei não pode ser considerada um fator determinante para a 
preservação das áreas de vegetação nativa, visto que não é utilizada como 
motivação para a preservação por aqueles que possuem percepção ambiental e não 
impede por completo a maioria daqueles que possuem restrita percepção para que 
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diminuam as áreas de vegetação nativa. Chega-se a essa conclusão devido ao fato  
que os 44,11% de entrevistados que diminuíram as suas áreas não deixaram de  
fazê-lo por exigência legal e, dentre o percentual de 44,1% que aumentaram ou 
mantiveram as referidas áreas, somente um entrevistado fez referência à legislação 
como fator que interfere em sua preservação, o que redundou em um índice de 
2,94%.  
De fato, constatou-se que a lei não influenciou nem aqueles que 
preservaram por percepção, porque preservariam de qualquer modo, nem aqueles 
que deixaram de preservar, pois a existência da lei não os impediu de diminuírem as 
áreas de vegetação nativa. A lei somente influenciou 2,94% dos entrevistados. 
Além do percentual de 44,11% que diminuíram as áreas de vegetação nativa 
e, por isso, foram classificados com restrita percepção ambiental, soma-se 2,94% 
daqueles que preservaram somente devido à lei, o que redunda em 47,05% de 
entrevistados com restrita percepção ambiental no que se refere às áreas de 
vegetação nativa. Em outras palavras, para a ampla maioria daqueles que possuem 
restrita percepção ambiental sobre a necessidade de preservação das áreas de 
vegetação nativa, a lei não funciona como um instrumento capaz de fomentar a 
preservação ou impedir por completo a devastação.  
No mesmo sentido, para aqueles que possuem alta percepção ambiental, o 
que corresponde a 44,1% dos entrevistados, a lei também não interfere, pois 
aumentaram as suas áreas independentemente de obrigatoriedade legal, ou seja, 
somente por percepção ambiental. 
A ausência de influência da legislação ambiental fica evidenciada quando se 
considera que 97,05% dos entrevistados declararam não conhecer ou conhecer 
pouco sobre a legislação ambiental. O desconhecimento legislativo dos 
entrevistados pode  ocorrer pela ausência de programas ou eventos voltados a essa 
divulgação, ou mesmo pela ausência de interesse no conhecimento, pois não parece 
ser um fator considerado pela ampla maioria dos entrevistados quando da decisão 
de supressão, manutenção ou aumento das áreas de vegetação nativa.   
Assim, evidencia-se que 47,05% preservam a vegetação nativa em suas 
propriedades e 44,1%  fazem-no por percepção ambiental. 
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CONCLUSÃO 
 
Considerando que o objetivo geral desta pesquisa foi constatar a percepção 
ambiental dos assentados da reforma agrária do Município de Abelardo Luz/SC, no 
que se refere à preservação da vegetação nativa, este trabalho passou pela análise 
de diversos conceitos.  
Nota-se que, para que os objetivos da pesquisa fossem alcançados, não se 
pôde prescindir da análise do conceito de vegetação nativa e dos demais conceitos 
que ele compõe, como área de reserva legal e área de preservação permanente, 
referidas como RL e APP e as implicações jurídicas, principalmente sobre os termos 
legais previstos no Código Florestal Brasileiro. Necessário também foi o estudo do 
conceito político e jurídico de propriedade, passando pela sua função social, até 
chegar à denominada pequena propriedade rural. Para a análise dos tipos de solo, 
foi realizado um estudo prévio, através de mapas, que identificaram os tipos de solos 
existentes no Município e, como consequência, nos assentamentos, a fim de  saber 
com exatidão a composição do solo sobre o qual os assentamentos pesquisados 
estavam localizados.  
Por meio da análise dos conceitos descritos, traçou-se um paralelo de 
atividades pela pesquisadora para que se pudesse compreender melhor a dinâmica 
das pequenas propriedades rurais e da agricultura familiar, em que os 
assentamentos rurais de reforma agrária do Município de Abelardo Luz/SC estão 
classificados.  
Salienta-se que o referido município foi escolhido para a presente pesquisa 
por possuir um elevado número de assentamentos. A abundância de dados para 
esta pesquisa, representada pela ampla variedade de assentamentos, fez com que 
critérios para a seleção  do local da pesquisa fossem utilizados.  
Da aplicação desses critérios, que envolveram a equação do número de 
famílias assentadas; localização dos assentamentos; tipo de solo; data de criação 
dos assentamentos, dois assentamentos foram selecionados para a aplicação da 
pesquisa: Bela Vista e José Maria. Dessa forma, para facilitar a análise dos dados, 
bem como para melhor compreensão deles, os entrevistados do Assentamento Bela 
Vista foram classificados como pertencentes ao grupo um e os do José Maria ao 
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grupo dois, observando-se como critério, para tanto, a ordem alfabética dos nomes 
dos assentamentos.  
Para definir o número de entrevistados, optou-se por abranger 10% do 
número de famílias de cada assentamento selecionado, o que redundou em 10 
entrevistados do grupo um (Bela Vista) e 24 entrevistados do grupo dois (José 
Maria), totalizando 34 entrevistados.  
Aos entrevistados foi esclarecido o objeto da pesquisa, sendo que todos que 
participaram  autorizaram-na mediante termo de consentimento livre e esclarecido, 
todos constantes no anexo C e D, permitindo a gravação em áudio, que 
posteriormente foram degravadas pela pesquisadora.  
Para a análise da percepção ambiental, foram utilizados três fatores: 
questionário, entrevista e imagens das propriedades obtidas por satélite, nas quais 
pode se identificar as áreas de vegetação nativa existentes entre os anos de 2006 e 
2016.  
Da análise dos dados que aqui foram apresentados e discutidos, constata-se 
na aplicação da entrevista e do questionário que 97,05% afirmaram preservar a 
natureza e que 2,94% não negaram tal preservação, ressaltando que não faziam 
como deveriam. Dessa forma, é possível afirmar que a totalidade dos entrevistados 
afirmou preservar a natureza, sendo que a maioria absoluta o fez sem qualquer 
ressalva. No entanto, quando esses dados são confrontados com as imagens 
obtidas por satélite, nas quais foi possível observar a permanência, o aumento ou a 
diminuição das áreas de vegetação nativa, constatou-se que 44,11% da totalidade 
dos lotes teve diminuição dessa área. Isso demonstra que a análise da percepção 
ambiental dessas pessoas, quando da autodeclaração de preservação não 
corresponde ao percentual exposto pelas imagens, ou seja, um percentual 
significativo afirmou preservar a natureza, mas essa afirmação não repercutiu na 
área de vegetação nativa em seus lotes. 
A totalidade dos entrevistados demonstrou preocupação com a preservação 
ambiental quando da autodeclaração, no entanto, ela não se concretizou na 
preservação da própria vegetação nativa dos lotes de 44,11%. Esse percentual não 
ignora a importância da preservação da natureza para a saúde, conservação das 
fontes, ar puro, flora, fauna e demais reflexos. Entretanto, o conhecimento sobre 
essas questões não possui uma relação direta em suas propriedades, o que 
demonstra um comportamento passivo no que se refere às questões ambientais. O 
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desejo manifestado é que todos preservem a natureza, pela importância que possui, 
mas isso não repercutiu nas suas ações no que se refere à vegetação nativa. 
Algumas motivações para tal comportamento foram debatidas no item 
dedicado às propriedades que diminuíram as suas áreas de vegetação nativa, 
dentre elas, a baixa produtividade do solo, visto que se constatou que os dois 
assentamentos estudados possuem Latossolo Bruno e Neossolo Litólico, sendo que 
aquele predomina no assentamento José Maria e esse no assentamento Belo Vista.  
Esses tipos de solo podem influenciar na forma de manejo criando a sensação de 
que seria necessário aumentar a área de cultivo a fim de compensar a pouca 
produtividade.  
Outra causa levantada pelos próprios entrevistados foi que as suas 
propriedades já são pequenas (variam entre 11 e 12 hectares). Isso poderia causar 
a sensação que, pelo fato de ser pequena, não haveria a necessidade da 
manutenção de área de vegetação nativa e que a sua manutenção não seria viável. 
A questão referida pode estar ligada diretamente à forma de exploração da 
propriedade, visto que pela aplicação do questionário e da entrevista demonstrou-se 
que os proprietários não são incentivados para a alteração de seus métodos de 
produção por outros mais sustentáveis, bem como para a inserção de atividades que 
permitam a exploração sustentável das áreas de vegetação nativa. Como exemplo 
de manejo sustentável, que redunda na permanência das aéreas para as atividades 
que já são desenvolvidas na propriedade, cita-se a apicultura, que foi relatada 
apenas por um dos entrevistados.  
Além do incentivo à apicultura, haveria também outra possibilidade desse 
manejo, como incentivo à extração de produtos naturais da própria vegetação, tais 
como sementes, óleos, chás, cascas que poderiam ser utilizados na indústria de 
cosméticos e farmacêutica. Entretanto, não existem incentivos externos suficientes, 
sejam governamentais ou da sociedade civil, como, por exemplo, cooperativas, para 
o desenvolvimento de tais atividades.  
No que se refere ao tamanho das propriedades, estas demonstram-se 
insuficientes levando em consideração que todas estas famílias sobrevivem 
basicamente da atividade realizada no lote. Lotes com 11 ou 12 hectares 
aproximadamente não possuem a capacidade física de produção e isso aliado à 
falta de incentivo às alterações de manejo deixam o assentado muitas vezes sem 
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condições da manutenção das necessidades básicas com a exploração da 
propriedade.  
A fim de possibilitar o desenvolvimento sustentável, as ações 
governamentais devem voltar-se para que haja crescimento econômico aliado à 
qualidade de vida e à preservação ambiental. 
No que tange à efetiva percepção ambiental, constatou-se que 44,1% dos 
entrevistados afirmaram preservar a natureza por compreensão interna da 
importância desse ato e não por fatores externos, tais como a legislação. Assim, 
esse foi o percentual de pessoas que a presente pesquisa demonstrou que, além de 
se autodeclararem como preservadores da natureza,  fizeram-no efetivamente em 
seus lotes através da manutenção ou incremento de áreas de vegetação nativa. 
Destaca-se que, para eles, a legislação não foi a motivação apontada para tal fato e 
sim a autodeterminação, ou seja, a percepção própria da necessidade de 
preservação ambiental.  
Esse percentual tem relação direta com aqueles que participaram de 
eventos, cursos, palestras e receberam informações sobre a preservação ambiental, 
o que indica que a divulgação de informações sobre a necessidade de preservação 
do meio ambiente redunda na prática em maior proteção quando  considerada a 
vegetação nativa. 
Importante destacar que quando se refere à divulgação de informação sobre 
as questões ambientais, não se está referindo ao grau de escolaridade dos 
entrevistados. Embora a pesquisa tenha levantado que todos os entrevistados que 
possuem graduação ou pós-graduação tiveram aumento em suas áreas de 
vegetação nativa, o maior aumento encontrado foi constatado entre aqueles com 
ensino fundamental incompleto. Isso evidencia a conclusão  que a baixa 
escolaridade em nada influencia a percepção ambiental, visto que pessoas com alta 
percepção foram encontradas dentre aqueles com menor escolaridade.  
Dos entrevistados, apenas 2,94% declararam preservar a natureza devido à 
legislação. Esse baixo índice somente demonstra que o que efetivamente interfere 
na preservação ambiental é o grau de percepção que as pessoas possuem. A 
legislação possui um baixo efeito prático na preservação das áreas de vegetação 
nativa, visto que, para aqueles que diminuíram as suas áreas de vegetação, a 
legislação não foi suficiente para impedi-los e que para aqueles que aumentaram 
não foi levada em consideração visto que a lei não exigia um aumento da área por já 
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existirem as áreas de preservação coletiva. Dessa forma, para fins de aumento ou 
diminuição a legislação somente foi eficaz para um pequeno percentual 2,94% que 
manteve a área fundamentando na lei. Ressalta-se que esse entrevistado que 
justificou a manutenção da área de vegetação na legislação demonstrou-se 
indignado com o fato da lei puni-lo por eventual retirada.  
Isso corrobora com o fato que o aumento progressivo no número de leis 
ambientais, bem como o aumento das sanções penais e administrativas para as 
infrações ambientais, não possuem correspondência diretamente proporcional com a 
diminuição dos índices de devastação, ou seja, a ampliação do arcabouço legislativo 
e do rigorismo nas sanções não implicam maior compromisso ambiental.  
Assim, há a necessidade do fomento à percepção ambiental dos 
assentados, visto que a ampla maioria que preservou suas áreas de vegetação 
nativa justificou tal fato em seu entendimento íntimo, interno, da necessidade dessa 
preservação. Isso denota que a percepção ambiental é o verdadeiro fator 
determinante para a efetiva preservação. É importante também destacar que essa 
percepção, muitas vezes, não é inata, mas pode ser adquirida ou ampliada através 
da divulgação de informações sobre a preservação do meio ambiente. 
Dessa forma, toda a complexidade dos dilemas e conflitos da relação ser 
humano e meio ambiente está presente também nos assentamentos, visto que 
presentes na sociedade como um todo. Assim, o fomento da percepção ambiental 
consiste na preparação do ser humano para reconhecer-se parte integrante da 
natureza a fim de interagir de modo harmonioso com o ambiente e não mais 
compreendê-la como algo externo, distante de si. A compreensão  que todas as 
suas manifestações consistentes em não preservação produzem, de maneira direta, 
consequências em sua própria vida e na vida que habita todo o planeta. Assim, o 
trabalho de divulgação  que os recursos naturais são escassos, bem como dos 
limites de suportabilidade ambiental atingidos no planeta contribuem para o 
desenvolvimento ou a ampliação da percepção ambiental.  
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ANEXO A 
1)Identificação do entrevistado 
a) Nome: 
b) Ano de nascimento: 
c) Grau de escolaridade: 
d) Gênero:   F(   )    M(   ) 
e)  Reside na propriedade:    Sim(   )  Não(   ) 
 
 
2)Descrição da propriedade 
a) Tamanho: 
b) Localização: 
c) Quantas pessoas residem na propriedade? 
 
3)Mão de obra e cultivo 
a) Quantas pessoas trabalham na propriedade? 
b) Como é composta a renda da propriedade? 
(   )Somente da comercialização dos produtos 
(   )Arrendamento da terra 
(   )Fontes externas  (outras atividades ajudam a custear a propriedade) 
 c) Na propriedade existe alguém que recebe aposentadoria ou benefício? 
Sim(   ) Não(   ) Quantos?______ 
d) Na propriedade existe alguém que recebe auxílio de algum programa social 
governamental? Sim(   )  Não(   ) Qual:_________ 
e) O que é cultivado na propriedade? 
 
Fonte: Questionário adaptado da dissertação de Chris Regina Hüller (A eficácia 
Social do Direito Ambiental do Meio Rural Agrícola: Uma análise a partir da Lei 
9.605/98) 
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ANEXO B 
 
Entrevista aos assentados 
a) Oriundo de qual região? 
b) As práticas agrícolas eram iguais do que as adotadas agora? 
c) Situação inicial da propriedade? 
d) Quais as dificuldades encontradas na chegada na propriedade e na região? 
e) Qual a situação da propriedade quando chegou? Havia áreas preservadas ou 
com vegetação nativa? 
f) Quem é o responsável pela assistência técnica pelo assentamento? 
g) Como seria essa assistência?  
h) Possui cooperativa do assentamento? 
i) O que a assistência técnica e o Incra dizem sobre as áreas de proteção? 
Como está a normalização ou essas áreas? 
j) Saberia dizer o que são as áreas de Reserva Legal? E as áreas de proteção 
permanente? 
k) O que saberia desses termos? Onde ouviu falar? 
l) O(a) senhor(a) conhece a legislação ambiental? Poderia nos dizer o que 
conhece sobre isso? 
m) O(a) senhor(a) deixa de fazer alguma coisa na sua terra por causa da 
legislação ambiental? 
n) O(a) senhor(a) acha que ela é boa ou ruim? 
o) O(a) senhor(a) participar de cursos, palestras sobre proteção ambiental?             
Quem viabilizou estes cursos, palestras? 
p) O(a) senhor(a) preserva a natureza? Por quê? 
q) Por que o(a) senhor(a)considera a legislação____? (Boa ou ruim dependendo 
da resposta anterior) 
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r) Poderia dizer um fator que considera positivo da legislação ambiental e um 
que considera negativo? 
s) O que o(a) senhor(a) acha que deveria ser diferente? 
t) Como analisa a atuação dos órgãos ambientais? 
u) Como analisa a atuação do Poder Judiciário? 
v) O  (a) senhor(a) já foi multado pelo órgão ambiental?  Se sim, na sua opinião, 
porque foi multado? 
 
Entrevista ao técnico do INCRA responsável pelos assentamentos 
a)    Há quanto tempo é técnico nestes assentamentos? 
b) Teria outros (Emater, prefeitura, Cooperativas, ONGs) que dariam assistência 
técnica e extensão rural aos assentados? 
c) Qual a orientação do Incra na questão da preservação e recuperação ambiental? 
Possui demandas, projetos ou metas?  
d)    Qual a maior dificuldade encontrada para realizar a preservação? 
e)    Já foi técnico em assentamentos em outra cidade? Verifica diferença quanto à 
proteção ambiental? 
f)    Qual a maior preocupação dos assentados quanto à necessidade de preservar o 
ambiente? 
g)     Existem programas voltados à informação sobre proteção ambiental aos 
assentados? Tais como cursos, palestras, congresso etc... E como os assentados 
veem a questão ambiental na sua opinião? 
h)    Quem fiscaliza as áreas de preservação dentro dos assentamentos?  
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ANEXO C 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  E TERMO DE 
CONSENTIMENTO PARA USO DE IMAGEM, SOM E VOZ 
 
Título da pesquisa: PERCEPÇÃO AMBIENTAL DA PRESERVAÇÃO DE ÁREAS 
PROTEGIDAS FRENTE À LEGISLAÇÃO EM  ASSENTAMENTOS  DA REFORMA 
AGRÁRIA DE ABELARDO LUZ-SC 
 
 
Pesquisadora: FRANCIELI MARIA DE LIMA 
Rua Lerina Ribas, 28, apto 202, centro, Palmas-PR 
Fone: (49) 999984841 – (46) 3262.2754 
  
Orientadora: Prof. Dra. NILVANIA APARECIDA DE MELLO 
Local de realização da pesquisa: Assentamentos da cidade de Abelardo Luz/SC 
 
 
Você é convidado a participar desta pesquisa que tem por objetivo analisar a 
aplicação da Lei n° 12.651/12 (Código Florestal) nos assentamentos de reforma 
agrária do município de Abelardo Luz/SC relativo às Áreas de Preservação 
Ambiental e Reserva Legal, bem como compreender se o cumprimento se dá por 
receio da coerção da legislativa ou por percepção ambiental. 
A presente pesquisa se justifica tendo em vista que assentamentos de 
reforma agrária são locais oriundos da redistribuição de terras, realizada pelo poder 
público e que na sua maioria têm antecedentes de não atendimento a sua função no 
âmbito no seio social, eles projetam uma perspectiva de realocação ideal nos quais 
agricultores contemplados explorarão tais propriedades e acima de tudo cumprirão 
os requisitos constitucionais de sua função social. 
Ainda, quando realizada a divisão de terras leva-se em consideração que 
seu objetivo não é de constituir latifúndios, portanto são constituídas de pequenos 
agricultores os quais muitas vezes exploram a propriedade para a própria 
subsistência com poucos recursos de tecnologia e mão de obra, que normalmente é 
familiar.  
Sua participação na pesquisa se dará respondendo a uma entrevista, 
semiestruturada e a um questionário de evocação livre, cujo tempo aproximado de 
resposta será de vinte minutos. A entrevista será gravada em áudio e 
sequencialmente será transcrita para as finalidades da pesquisa. 
As informações prestadas serão utilizadas tão somente com finalidade de 
pesquisa acadêmica e não serão objeto de avaliação pessoal no sentido de 
verificação de acerto ou erro, garantindo-se desta forma, o sigilo e a privacidade. 
Sua voz não será divulgada de modo a evitar a sua identificação. Desta forma, a sua 
identidade será preservada em todo o projeto e você terá pleno direito de censura 
sobre os conteúdos que fornecer. 
O único risco de sua participação na pesquisa é o de sentir algum desconforto 
por ter que preencher um questionário relativo às suas atividades funcionais, bem 
como sentir algum constrangimento por ter sua voz gravada. Nesse caso poderá 
desistir de sua participação sem nenhum ônus. 
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Como critério de inclusão serão os assentados nos assentamentos de Abelardo 
Luz que sejam maiores de 20 anos e menores de 65 anos.Destaca-se que o 
assentado é aquele denominado por ser possuidor de lote destinado à reforma 
agrária. Não se aplica critérios de exclusão. 
De qualquer forma, uma vez que a participação na presente pesquisa é 
voluntária, a qualquer momento poderá recusar-se a responder qualquer pergunta 
ou desistir de participar, podendo retirar o seu consentimento sem nenhuma 
penalização. Caso desejar informações adicionais sobre a pesquisa ou, se não 
querendo mais participar, desejar interromper sua participação, pode entrar em 
contato no horário comercial pelo telefone (49) 999984841 ou pelo e-mail 
francieliml@yahoo.com.br 
 
Assinale uma das opções abaixo para receber ou não os resultados da 
pesquisa, conforme seu interesse. 
 
( ) Quero receber os resultados da pesquisa. Favor enviar para o e-mail: 
___________________________. 
(   ) Não quero receber os resultados da pesquisa. 
 
Sua participação na pesquisa não envolve dispêndio financeiro ou material de sua 
parte. Mas você tem o direito de ser indenizado por qualquer dano que, 
comprovadamente, seja decorrente de sua participação na pesquisa, nos termos da 
Resolução n° 466/2012 do CNS. 
 
ESCLARECIMENTOS SOBRE O COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA: 
O Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) é 
constituído por uma equipe de profissionais com formação multidisciplinar que está 
trabalhando para assegurar o respeito aos seus direitos como participante de 
pesquisa. Ele tem por objetivo avaliar se a pesquisa foi planejada e se será 
executada de forma ética. Se você considerar que a pesquisa não está sendo 
realizada da forma como você foi informado ou que você está sendo prejudicado de 
alguma forma, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo 
Seres Humanos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (CEP/UTFPR). 
Endereço: Av. Sete de Setembro, 3165, Bloco N, Térreo, Bairro Rebouças, CEP 
80230-901, Curitiba-PR, Telefone: (41) 3310-4494, e-mail:coep@utfpr.edu.br. 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO 
 
Declaro ter conhecimento das informações contidas neste documento e que 
fui devidamente esclarecido/a sobre o projeto de pesquisa relativo à Dissertação de 
Mestrado acima referida e concordo em participar da mesma fornecendo 
informações através de questionário de evocação livre e entrevista gravada. 
Após reflexão, decidi, livre e voluntariamente, participar deste estudo.  
Estou consciente que posso deixar o projeto a qualquer momento, sem 
nenhum prejuízo.  
 
Nome completo:______________________________________________________ 
RG:___________________ Data de Nascimento:___/___/______ 
Telefone:__________________ 
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Endereço:___________________________________________________________ 
Cidade:____________________ Estado: ____________CEP: ________________ 
 
Assinatura:                                                      Data: __/___/______. 
Eu declaro ter apresentado o estudo, explicado seus objetivos, natureza, 
riscos e benefícios e ter respondido da melhor forma possível às questões 
formuladas. 
Nome completo: ________________________________________________ 
Assinatura da pesquisadora: ______________________________________ 
Data: ___/____/_________ 
  
Para todas as questões relativas ao estudo ou para se retirar do mesmo, 
poderão se comunicar com ___________, via e-mail: ______________ou 
telefone: ____________. 
 
 
Obs.: Este documento contém duas vias de igual teor e forma, sendo uma 
pertencente à pesquisadora e a outra ao participante da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
ss 
 
 
 
 
 
 
Endereço do Comitê de Ética em Pesquisa para recurso ou reclamações do 
participante pesquisado 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(CEP/UTFPR) 
REITORIA: Av. Sete de Setembro, 3165, Rebouças, CEP 80230-901, Curitiba-PR, 
telefone: 3310-4943, e-mail: coep@utfpr.edu.br 
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ANEXO D 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da pesquisa: PERCEPÇÃO AMBIENTAL DA PRESERVAÇÃO DE ÁREAS 
PROTEGIDAS FRENTE À LEGISLAÇÃO EM  ASSENTAMENTOS  DA REFORMA 
AGRÁRIA DE ABELARDO LUZ-SC 
 
 
 
Pesquisadora: FRANCIELI MARIA DE LIMA 
Rua Lerina Ribas, n°28, apto202, Palmas, Paraná 
Fone: (49) 999984841 – (46) 3262.2754 
  
Orientadora: Prof. Dra. NILVANIA APARECIDA DE MELLO 
Local de realização da pesquisa: Assentamentos da cidade de Abelardo Luz/SC 
 
Você é convidado a participar desta pesquisa que tem por objetivo analisar a 
aplicação da Lei n° 12.651/12 (Código Florestal) nos assentamentos de reforma 
agrária do município de Abelardo Luz/SC relativo às Áreas de Preservação 
Ambiental e Reserva Legal, bem como compreender se o cumprimento se dá por 
receio da coerção da legislativa ou por percepção ambiental. 
A presente pesquisa se justifica tendo em vista que assentamentos de 
reforma agrária são locais oriundos da redistribuição de terras, realizada pelo poder 
público e que na sua maioria têm antecedentes de não atendimento a sua função no 
âmbito no seio social, eles projetam uma perspectiva de realocação ideal nos quais 
agricultores contemplados explorarão tais propriedades e acima de tudo cumprirão 
os requisitos constitucionais de sua função social. 
Ainda, quando realizada a divisão de terras leva-se em consideração que 
seu objetivo não é de constituir latifúndios, portanto são constituídas de pequenos 
agricultores os quais muitas vezes exploram a propriedade para a própria 
subsistência com poucos recursos de tecnologia e mão de obra, que normalmente é 
familiar.  
Sua participação na pesquisa se dará respondendo a um questionário 
estruturado e com múltipla escolha, cujo tempo aproximado de resposta será de 
vinte minutos. 
As informações prestadas serão utilizadas tão somente com finalidade de 
pesquisa acadêmica e não serão objeto de avaliação pessoal no sentido de 
verificação de acerto ou erro, garantindo-se desta forma, o sigilo e a privacidade. 
Desta forma, a sua identidade será preservada em todo o projeto e você terá pleno 
direito de censura sobre os conteúdos que fornecer. 
O único risco de sua participação na pesquisa é o de sentir algum desconforto 
por ter que preencher um questionário relativo às suas atividades funcionais, bem 
como sentir algum constrangimento por ter sua voz gravada. Nesse caso poderá 
desistir de sua participação sem nenhum ônus. 
Como critério de inclusão serão os assentados nos assentamentos de Abelardo 
Luz que sejam maiores de 20 anos e menores de 65 anos.Destaca-se que o 
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assentado é aquele denominado por ser possuidor de lote destinado à reforma 
agrária. Não se aplica critérios de exclusão. 
De qualquer forma, uma vez que a participação na presente pesquisa é 
voluntária, a qualquer momento poderá recusar-se a responder qualquer pergunta 
ou desistir de participar, podendo retirar o seu consentimento sem nenhuma 
penalização. Caso desejar informações adicionais sobre a pesquisa ou, se não 
querendo mais participar, desejar interromper sua participação, pode entrar em 
contato no horário comercial pelo telefone (49) 999984841 ou pelo e-mail 
francieliml@yahoo.com.br 
 
Assinale uma das opções abaixo para receber ou não os resultados da 
pesquisa, conforme seu interesse. 
 
( ) Quero receber os resultados da pesquisa. Favor enviar para o e-mail: 
___________________________. 
(   ) Não quero receber os resultados da pesquisa. 
 
Sua participação na pesquisa não envolve dispêndio financeiro ou material de sua 
parte. Mas você tem o direito de ser indenizado por qualquer dano que, 
comprovadamente, seja decorrente de sua participação na pesquisa, nos termos da 
Resolução n 466/2012 do CNS. 
 
 
ESCLARECIMENTOS SOBRE O COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA: 
O Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) é 
constituído por uma equipe de profissionais com formação multidisciplinar que está 
trabalhando para assegurar o respeito aos seus direitos como participante de 
pesquisa. Ele tem por objetivo avaliar se a pesquisa foi planejada e se será 
executada de forma ética. Se você considerar que a pesquisa não está sendo 
realizada da forma como você foi informado ou que você está sendo prejudicado de 
alguma forma, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo 
Seres Humanos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (CEP/UTFPR). 
Endereço: Av. Sete de Setembro, 3165, Bloco N, Térreo, Bairro Rebouças, CEP 
80230-901, Curitiba-PR, Telefone: (41) 3310-4494, e-mail:coep@utfpr.edu.br. 
 
 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO 
 
Declaro ter conhecimento das informações contidas neste documento e que 
fui devidamente esclarecido/a sobre o projeto de pesquisa relativo à Dissertação de 
Mestrado acima referida e concordo em participar da mesma fornecendo 
informações através de questionário. 
Após reflexão, decidi, livre e voluntariamente, participar deste estudo.  
Estou consciente que posso deixar o projeto a qualquer momento, sem 
nenhum prejuízo.  
 
 
Nome completo:______________________________________________________ 
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RG:___________________ Data de Nascimento:___/___/______ 
Telefone:__________________ 
Endereço:___________________________________________________________ 
Cidade:____________________ Estado: ____________CEP: ________________ 
 
Assinatura:                                                      Data: __/___/______. 
 
Eu declaro ter apresentado o estudo, explicado seus objetivos, natureza, 
riscos e benefícios e ter respondido da melhor forma possível às questões 
formuladas. 
Nome completo: ________________________________________________ 
Assinatura da pesquisadora: ______________________________________ 
Data: ___/____/_________ 
  
Para todas as questões relativas ao estudo ou para se retirar do mesmo, 
poderão se comunicar com ___________, via e-mail: ______________ou 
telefone: ____________. 
 
 
Obs.: Este documento contém duas vias de igual teor e forma, sendo uma 
pertencente à pesquisadora e a outra ao participante da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
ss 
 
 
 
Endereço do Comitê de Ética em Pesquisa para recurso ou reclamações do 
participante pesquisado 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(CEP/UTFPR) 
REITORIA: Av. Sete de Setembro, 3165, Rebouças, CEP 80230-901, Curitiba-PR, 
telefone: 3310-4943, e-mail: coep@utfpr.edu.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
